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RESUMO 

 

Esta pesquisa analisa o PNBE do Professor (Programa Nacional 

Biblioteca da Escola) – edição de 2010 e 2013 − que adquiriu livros que 

contemplassem a teoria e a metodologia, destinados a apoiar a 

docência dos professores da rede pública de ensino e também 

fomentar as bibliotecas escolares. Concebido pelo Ministério da 

Educação, esse programa fez parte da política pública de Educação 

desenvolvida nos governos do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e da 

presidente Dilma Rousseff para contribuir na formação continuada de 

professores da Educação Básica. Para conhecer o programa e suas 

implicações na formação continuada dos docentes, pesquisamos a 

constituição das bibliotecas escolares e os programas de livros 

destinados à escola pública. Por meio de pesquisas com professores 

em algumas instituições de ensino, procuramos identificar quem era o 

profissional ao qual se destinava o programa: a formação, o hábito de 

leitura; conhecimento do PNBE do Professor, o uso da biblioteca 

escolar. Também foi analisado o impacto do programa no mercado 

editorial e nos livros produzidos pelos autores para atender às 

especificidades dos editais.  

 

Palavras-chave: PNBE – Formação continuada – FNDE – Mercado 

Editorial – Docência – História.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research analyses the PNBE Teacher – The National School Library 

Program – 2010 and 2013 editions that acquired books that included 

the theory and methodology, designed to support the teaching of 

public schools teachers and also to encourage school libraries. 

Created by the Ministry of Education, this program was part of the 

public educational policy developed during the governments of 

presidents Lula and Dilma in order to contribute on the continuing 

education of Basic Education teachers. With the purpose of knowing 

the program and its implications in the continuing education of 

teachers, we have investigated the constitution of the school libraries 

and the book programs destined to public schools. It was through 

interviewing teachers in some schools that we tried to identify who 

was the professional to whom the program was designed: their 

education background, reading habits, knowledge of the PNBE 

Teacher, use of the school library. The impact of this program on 

publishing market and on books produced by authors to attempt the 

specificities of the call publications was also analyzed. 

 

Keywords: PNBE – Continuing education – FNDE – Publishing market – 

Teaching – History.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

A falta de bibliotecas escolares, com acervos em 

quantidade suficiente ao número de alunos e bem atualizados, são, 

sem sombra de dúvidas, um dos maiores desafios para que os 

professores possam exercer plenamente a docência e contribuir para 

auxiliar os alunos no desenvolvimento da escrita e da leitura, dando-

lhes autonomia para inserção na cultura letrada.  

 

Uma aula satisfatória não é ministrada somente com o 

uso do livro didático, mas se enriquece com outras leituras 

informativas e literárias. Estas possibilitam ao estudante formar um 

olhar reflexivo e crítico para a vida, pois “a educação, em geral, desde 

a infância e ao longo de toda a vida, deve forjar, também, no aluno a 

capacidade crítica que lhe permita ter um pensamento livre, e uma 

ação autônoma” (DELORS et al., 2004, p. 63-64). Isso requer que as 

obras disponibilizadas – ou que deveriam estar disponíveis na escola – 

mostrem a ampla diversidade cultural e étnica em que o Brasil está 

inserido. 

 

Por compreender essa necessidade e acreditar que uma 

boa educação passa por uma ampla variedade de leituras que 

permitem aos alunos tomarem consciência do mundo e da realidade 

em que vivem, e, que a educação pública, além de ser uma conquista 

histórica para toda a humanidade, é uma obrigação do Estado, 

acreditamos – como consta na Constituição – que cabe ao poder 

público “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 

ciência” (BRASIL, 2008, p. 33), e, desse modo, ele deve fornecer todos 

os meios e materiais necessários para que se efetive, plenamente, a 

formação intelectual das crianças e jovens. Para que isso ocorra, a 

escola deve dispor dos instrumentos e recursos necessários, entre os 
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quais, livros para os alunos e também para formação continuada de 

professores que possibilitem a análise, a crítica à reflexão dos 

intelectuais da escola. É importante resgatar que o  

 

O conceito de professor intelectual crítico-reflexivo traz 

a reflexão crítica subsidiada pela teoria, que permite 

aos professores avançarem em um processo de 

transformação da prática pedagógica, mediante sua 

própria transformação. Uma reflexão que exige uma 

sólida formação teórica que dê condições ao sujeito de 

promover mudanças em seu fazer pedagógico, se assim 

o desejar (PIMENTA; LIMA, 2017, p. 254). 

 

Esta pesquisa procurou analisar e refletir sobre o 

Programa Nacional de Biblioteca da Escola do Professor (PNBE) e sua 

importância para o aperfeiçoamento das atividades docentes e para a 

sua formação continuada. Ele é uma política do Governo Federal desde 

1997, por meio do Ministério da Educação e da Secretaria de Educação 

Básica com recursos do orçamento geral da União e operacionalizado 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).  

 

É um programa governamental de distribuição de 

acervos de livros para formação docente com a primeira edição em 

2010 e a segunda edição em 2013, e a terceira edição, prevista para 

2016, foi cancelada pelo grupo político que assumiu o Ministério da 

Educação (MEC) com o processo de impeachment e afastamento da 

presidente reeleita em 2014, Dilma Roussef. 

 

Escolhemos analisar o tema PNBE do professor e suas 

implicações no processo de constituição das bibliotecas escolares e na 

formação continuada dos docentes por dois motivos. Primeiro, 

exercemos a docência na rede estadual de ensino do Estado de São 

Paulo e acompanhamos o dia a dia do trabalho dos colegas, de seus 

desejos e aspirações em realizar um bom trabalho, mesmo com a 
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defasagem na formação inicial e continuada, as limitações das 

condições de trabalho como salários, tempos para estudos, carga 

horária excessiva, violência e desinteresse de uma boa parte dos 

alunos, entre outros.  

 

O segundo motivo é que atuamos na área editorial e 

temos acompanhado os principais programas de livros, tanto para os 

alunos quanto para os professores desde 1994. Vale citar que o PNBE 

do Professor representou um marco em nossa carreira editorial por 

permitir o acompanhamento na indicação dos títulos que participaram 

das duas edições, tendo, inclusive, criado projetos para que os autores 

pudessem escrever as obras que concorreram à seleção na edição de 

2013. 

 

Ao tentarmos entender o programa e sua importância, 

tanto para a escola quanto para seus docentes, bem como o impacto 

que isso causou no mercado editorial, muitos questionamentos 

passaram a fazer parte de nosso cotidiano. Mas, com o 

desenvolvimento das atividades na pós-graduação, as leituras 

indicadas por vários professores e, principalmente, pela orientadora, 

reduzimos esses questionamentos a cinco perguntas centrais que 

norteiam este trabalho: 

 

1) Quais são as políticas do Estado na formação de professores? 

2) Qual é a importância da constituição de bibliotecas escolares que 

esses programas sempre incentivaram? 

3) Qual é o impacto dos editais do PNBE do Professor no mercado 

editorial? 

4) Qual é a reação dos professores aos livros integrantes desse PNBE? 

5) Qual é a importância de nossa pesquisa para o trabalho do 

professor em sala de aula? 
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Para o desenvolvimento da pesquisa, analisamos os 

principais autores que pesquisam a história dos livros e das 

bibliotecas. Começamos por pesquisar a história dos livros e a 

constituição das bibliotecas, apoiando-nos em Báez (2006), Hébrard 

(2004), Campbell e Price (2015), Darnton (2010), Deaecto (2011), 

Martins (2002) e Schwarcz (2002).  

 

Além disso, para melhor entendermos a história do livro 

e da leitura, consultamos Bragança e Abreu (2010), Manguel (1999), 

Hallewell (2012), Febvre e Martin (2017). A principal bibliografia sobre 

livro didático foi Bittencourt (2008). Na temática Educação e formação 

de professores, contamos com Tardif (2014), Pimenta (2011), Libâneo 

et al. (2012), Rios (2008), Franco (2012) e Perrenoud (2000). 

 

Utilizamos a pesquisa qualitativa, método estudo de 

caso que “se concentra no estudo de um caso particular, considerado 

representativo de um conjunto de casos análogos, por ele 

significativamente representativo” (SEVERINO, 2007, p.121). A técnica 

utilizada foi a apresentação de questionários para quatro escolas 

estaduais – duas da Grande São Paulo e duas do interior do Estado –, 

convidando diretores, coordenadores e professores para responderem 

questões sobre o conhecimento, recebimento e uso dos livros do PNBE 

do Professor. 

 

Organizamos este trabalho em duas partes. Na primeira 

parte, buscamos rever a história das bibliotecas para formação de 

professores, tanto a biblioteca como espaço físico, quanto coleções de 

livros e acervos específicos a eles destinados. Para isso fizemos um 

breve percurso histórico os suportes da escrita, como a argila, o 

papiro, o osso, o pergaminho e o papel. E de que forma esses 

suportes constituíram as principais bibliotecas do passado, as 

bibliotecas no Brasil e nas escolas normais de formação de 

professores.  
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Acreditamos que o professor é um intelectual e 

produtor de conhecimentos e que, muitas vezes, a biblioteca é o lócus 

privilegiado para esse aprendizado e essa produção. Lembramos que, 

na Biblioteca de Alexandria – como em tantas outras –, fazia parte da 

organização os mestres ensinarem os discípulos no interior desse 

espaço, pois, desse modo, facilitava a discussão e a leitura, pois, é 

preciso compreender a “leitura como digestão, um processo de extrair 

a essência dos livros e incorporá-los” (DARNTON, 2010, p. 177).  

 

Esta pesquisa centrou em percorrer a constituição das 

bibliotecas para formação de professores a partir do século XIX, com 

base em estudos realizados em teses e dissertações; na sequência, 

tornou-se necessária uma análise de programas de políticas de livros 

didáticos e constituição de acervos para formação de professores no 

período republicano brasileiro antes de realizar uma leitura dos 

programas de livros desde a criação do MEC, em 1930.  

 

Em continuidade, analisa o programa Colted, financiado 

pelo acordo com a Usaid, durante a ditadura civil-militar. Também 

acompanha a tentativa de implantação de bibliotecas escolares e 

apresenta os dois principais programas do MEC: Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD) e o Programa Nacional Biblioteca da Escola 

(PNBE). 

  

No terceiro capítulo, analisamos os impactos desses 

programas no mercado editorial brasileiro, como a seleção das obras, 

o uso de selos alternativos pelas editoras para concorrerem com mais 

títulos, os valores investidos, o modus operandi do PNBE desenvolvido 

pela SEB e pelo FNDE. 
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A segunda parte de nosso trabalho centraliza-se na 

criação e no desenvolvimento das edições de 2010 e de 2013 do PNBE. 

Este difere dos programas anteriores de aquisição de livros para os 

professores por priorizar todas as disciplinas da Educação Básica. 

Outra diferença é a exigência de obras que contemplassem a teoria e a 

metodologia. Com isso, houve uma preocupação por parte dos autores 

em adequar algumas obras disponíveis. Verificaremos os títulos 

selecionados, bem como valores, distribuição dos acervos e recepção 

do programa nas escolas pesquisadas e o uso do acervo por parte dos 

docentes. 

 

Vale ressaltar que esta pesquisa se preocupou em 

conhecer a reação e o conhecimento dos professores, diretores e 

coordenadores sobre o PNBE e como ele foi recebido na escola. 

Também enfocou qual a utilidade dos livros, o local de guarda das 

obras e se estavam acessíveis ao professor. Na impossibilidade de 

fazer uma ampla pesquisa com as instituições de ensino, pela grande 

quantidade delas, optamos por estudar quatro escolas no Estado de 

São Paulo; duas na área metropolitana da capital e duas no interior, 

por meio de questionários direcionados à equipe gestora das escolas e 

aos professores. 

 

Além disso, na impossibilidade de análise de todas as 

obras que compõem os acervos, escolhemos a História, disciplina de 

nossa formação, para analisarmos os conteúdos e metodologias para 

o processo ensino-aprendizagem. Utilizamos duas obras. A primeira 

foi Interações: raízes históricas brasileiras (NEVES, 2012) para verificar 

a abordagem dos conteúdos afro-indígenas, conforme prevê a 

legislação em vigor. A segunda foi A História e a formação para a 

cidadania (CAMPOS, 2012) para observarmos como são incorporados 

e trabalhados os temas de Direitos Humanos e Direitos do Cidadão 

com as crianças nos Anos Iniciais. E, para analisamos a obra Culturas 

africanas e afro-brasileiras em sala de aula: saberes para os 
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professores, fazeres para os alunos: religiosidade, musicalidade, 

identidade e artes visuais, um título incluído no PNBE de 2013, na 

disciplina de artes que possibilita ao professor desenvolver uma 

abordagem interdisciplinar.  
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Capítulo I 

 

 

 

LIVROS E BIBLIOTECAS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

 

 

 

Livros e bibliotecas são fundamentais à formação 

intelectual, tanto inicial quanto contínua, de qualquer pessoa. Para os 

professores, eles formam a base para que possam exercer plenamente 

seu trabalho, porque apresentam os conteúdos a serem apropriados 

pelos docentes para exercício de sua prática. Além disso, permitem o 

confronto de ideias, apresentam teorias e discutem as metodologias 

possíveis para o desenvolvimento das aulas. Livros ensinam a pensar, 

questionar.  

 

Livro é objeto de conhecimento, de circulação de ideias. 

É um objeto cultural, mas é também uma mercadoria. E, como 

mercadoria, ele possui um custo para ser produzido: na produção do 

livro, estão envolvidas as etapas de pesquisa dos autores, projeto 

gráfico, fotografia, ilustrações, diagramação, papel e tinta para 

impressão, armazenamento e divulgação. E alguém precisa pagar esse 

valor, que cabe ao leitor ao comprar a obra. Mas nem todos os leitores 

possuem o capital necessário para adquirir todos os livros que lhes 

interessam. Um dos motivos pode ser – em muitos lugares – a 

dificuldade de possuir o livro pela baixa tiragem, a falta de livrarias, 

problemas de acesso à internet, entre outros. Assim, as bibliotecas 

colaboram para que o acesso às obras se torne mais fácil. Por isso, 

elas foram se constituindo, desde a antiguidade na cultura ocidental, 

como espaço de acesso aos títulos, ao conhecimento, à circulação das 
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ideias. Ela é, também, o espaço privilegiado para guarda e proteção 

das obras.  

 

A palavra “biblioteca na maioria das línguas indo-

europeias, é ambígua: pode referir-se tanto a coleções de livros 

quanto ao lugar que os abriga” (CAMPBELL; PRYCE, 2015, p. 19). Nessa 

perspectiva, refletiremos sobre a constituição das bibliotecas a partir 

da Antiguidade, suas relações com o processo formativo, os suportes 

utilizados e, principalmente, as formas de armazenamento das obras. 

Em seguida situaremos o processo de constituição de bibliotecas 

pedagógicas no Brasil, a partir da criação de bibliotecas para formação 

de professores. Procuraremos compreender as ações do mercado 

editorial brasileiro para desenvolver coleções pedagógicas para 

formação de professores no período de 1930 a 1980. 

 

A constituição das bibliotecas – públicas ou escolares –, 

seja no espaço físico da escola, seja em formato de coleções de livros 

produzidos pelas editoras ou pelo Estado, seja em obras selecionadas 

e adquiridas pelo poder público, 

 

 

é fruto de uma concepção de divulgação, 

sistematização e circulação de ideias pedagógicas, 

teorias educacionais, cultura escolar ou pedagógica que 

precisam ser legitimadas, seja pela sua relevância, seja 

pelas estratégias de implantação que vêm em forma de 

legislações, projetos ou novas ideias. Com isso, ao 

longo da história das bibliotecas escolares e de 

formação de professores, esses espaços são 

considerados espaços privilegiados de concentração e 

veiculação de saberes (CARVALHO, 2007, p. 4). 
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1.1 O caminho da escrita até a formação de bibliotecas 

 

 

Desde o surgimento e a organização das bibliotecas na 

história, seu papel principal é preservar a memória, guardar a 

produção do conhecimento para servir como fonte de informação. A 

biblioteca pode ser tanto o espaço físico em que se guardam livros, 

periódicos, mapas, entre outros, como também uma coleção de livros, 

“de um ou vários autores lançados sob um título comum” (HOUAISS, p. 

492, 2009), para contribuir com a formação do indivíduo como 

cidadão e profissional.  

 

É provável que o surgimento das bibliotecas tenha sido 

simultâneo com o desenvolvimento da escrita que “nasceu da 

necessidade de registrar itens do dia a dia” (FISCHER, 2009, p. 25) na 

Suméria, sul do atual Iraque, no Oriente Médio, entre 4100 a.C. e 3000 

a.C., de acordo com Woodhead (1993, p. 16): 

  

Das necessidades da religião, do comércio e do governo 

surgiu a realização mais extraordinária da Suméria: a 

invenção da escrita. Os sacerdotes descobriram que 

precisavam de um método de preservação de registros 

– a fim de, por exemplo, saberem quais agricultores já 

haviam feito suas contribuições anuais de cevada. Os 

mercadores tinham que relacionar a quantidade de 

cereais enviada ao estrangeiro para trocas. Os 

administradores necessitavam de registros de 

levantamentos topográficos e atividades cívicas. 

 

Esses registros eram feitos pelos escribas com uma 

vareta afiada de junco, sobre uma placa de argila ainda úmida, “uma 

‘página’ que em seguida era cozida ao forno, como uma telha comum” 

(MARTINS, 2002, p. 44). Mas o que eles gravavam na argila? “eram 

pictogramas – hábeis esboços de objetos e criaturas do dia a dia como 
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bois e feixes de cevada. Eles também desenhavam pessoas” 

(WOODHEAD, 1993, p. 16). Depois de secas, eram guardadas em 

prateleiras para consultas. Mais tarde, segundo o referido autor (1993, 

p. 38),  

 

ocorre uma mudança radical na forma de escrever na 

argila com varetas afiadas substituindo-as por estiletes 

com ponta em forma de cunha. A pressão do estilete na 

argila resultava numa muito diferente, que mais tarde 

viria a ser chamada de cuneiforme, da palavra latina 

cuneus, ‘cunha’.  

 

Os escribas exerciam uma das funções mais 

importantes na corte sumeriana. Eram os responsáveis por registrar e 

recuperar, por intermédio da escrita, as informações necessárias à 

administração do Estado, sendo nessa atividade dotados de grande 

conhecimento, como nos conta: 

 

Os escribas, casta de laboriosos funcionários 

palacianos, oravam à deusa Nidaba antes e depois de 

escrever. Formavam uma escola que transmitia os 

segredos dos signos por intermédio de uma religião 

secundária. Tinham a disciplina da magia, e a ascensão 

na casta supunha um longo aprendizado. Conheciam de 

memória a flora, a fauna e a geografia de seu tempo, as 

matemáticas e a astronomia (CAMPBELL; PRYCE, 2015, 

p. 39). 

 

Os registros feitos pelos escribas das atividades 

cotidianas da vida suméria permitiu que os historiadores 

compreendessem, analisassem e interpretassem as relações e o modo 

de vida desse povo. A escrita foi um avanço enorme. Na verdade, “a 

primeira revolução nas comunicações humanas ocorreu quando os 

sumérios, e logo em seguida os egípcios, desenvolveram sistemas de 
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escrita” (WOODHEAD, 1993, p. 37). Mais tarde, os babilônios e os 

assírios também fizeram uso, por muito tempo, da escrita cuneiforme. 

 

Por volta do ano 3300 a.C., os egípcios desenvolveram 

seu próprio sistema de escrita que “acreditavam ser ela um presente 

de Thoth, o escriba dos deuses com cabeça de íbis, curandeiro, senhor 

de toda a sabedoria e patrono dos sábios” (FISCHER, p. 34, 2009). A 

escrita egípcia foi chamada de hieroglífica, ou “escultura sagrada”, 

feito com tinta sobre papiro, oriundo de uma planta da família das 

ciperáceas, o Cyperus papirus, muito comum no delta do Rio Nilo. 

Retirava-se do caule do papiro sua parte interna, que possui uma cor 

branca e esponjosa. Em seguida, ela era cortada em tiras e colocada 

umas sobre as outras para secar, formando uma espécie de “papel” em 

que se podia escrever. “Os sinais hieroglíficos podem ter representado 

conceitos ou palavras completas, do mesmo modo que os pictogramas 

sumérios” (WOODHEAD, 1993, p. 38). Depois de escritos, os papiros 

eram devidamente guardados. 

 

Historicamente, a grande quantidade de registros 

preservados das escritas suméria e egípcia podem levar à confusão de 

que os outros povos não desenvolveram nenhum tipo de escrita. 

Quando, na verdade, “a maior parte dos estudiosos prefere acreditar 

que a escrita foi originada independentemente em muitas regiões do 

mundo como expressão de a sociedade ter atingido um nível 

‘avançado’ de civilização” (FISCHER, 2009, p. 32). Entre esses povos, 

estão os chineses, com sua escrita em forma de caracteres ou 

sinogramas, desenvolvida na metade do segundo milênio a.C. e, de 

acordo com os estudiosos, “toda escrita da Ásia oriental começa, 

então, com a escrita chinesa” (FISCHER, 2009, p. 150). Na América, 

antes da chegada dos espanhóis, os povos maias desenvolveram um 

sistema de escrita, oriundo dos povos da Mesoamérica: zapoteca e 

epiolmeca: 

 



29 
 

Embora ainda não totalmente decifrada, a escrita maia é 

a mais bem compreendida entre todas as escritas pré-

colombianas da Mesoamérica. Suas feições 

características encontradas em relevos de monumentos, 

em madeira, pintadas em cerâmica e em códigos em 

papel, podem ser a quintessência da tradição americana 

(FISCHER, 2009, p. 196). 

  

A escrita maia é objeto de pesquisa nas ruínas dos 

templos e tumbas em que foram encontradas e em alguns 

códices que sobreviveram à destruição do invasor espanhol, 

faltando ainda um signo principal que possibilite sua total 

decifração. 

 

1.2 Bibliotecas: da Antiguidade à Idade Média 

 

 

As tábulas de argila com a escrita cuneiforme eram 

guardadas em locais protegidos do sol e da chuva, geralmente nos 

templos ou nos palácios. “O conjunto dessas placas de argila pode ser 

entendido como uma biblioteca. Em Nínive, os arqueólogos 

encontraram por volta de 22 mil placas que estavam ali desde o século 

VII a.C.” (MILANESI, 1985, p.17). Ela pertencia ao rei Assurbanipal 

(687-627 a.C.). Segundo Campbell e Pryce (2015, p. 39): 

 

A biblioteca era notável, pois representa a primeira 

tentativa de que se tem notícia de coletar todo o 

conhecimento de forma sistemática, antecedendo em 

trezentos anos a mais conhecida biblioteca de 

Alexandria. Assurbanipal desempenhou a tarefa com 

muita energia, buscando e adquirindo outras coleções, 

mas não se sabe se ele o fez com o uso da força ou 

com dinheiro.  
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Mas qual seria o “acervo” armazenado pela suntuosa 

biblioteca do rei Assurbanipal? Segundo Campbell e Pryce (2015, p. 

40), 

 

Sua biblioteca continha livros em quadros de cera e 

também tabuinhas de argila, mas apenas as tabuinhas 

sobreviveram. Estima-se que ela continha 1.500 obras, 

e que cada uma ocupava certo número de tabuinhas ou 

quadros. 

 

Diferentemente dos sumérios, que usavam pequenas 

tábuas de argila para escrever, os egípcios escreviam em rolos de 

papiro e também armazenavam em locais próprios, geralmente nos 

templos. “O rolo de papiro chamava-se volumen. Existiam bibliotecas 

com milhares de volumes.” (MILANESI, 1985, p. 18). Uma das 

bibliotecas egípcias mais antigas é datada do tempo do faraó Ramsés 

II (1304?-1237 a.C.), que governou o Egito por 76 anos. Segundo o 

relato de Fernando Báez (2006, p. 43):  

 

foi o fundador de uma das primeiras bibliotecas, 

composta exclusivamente de papiros [...]. No início do 

segundo reinando, Ramsés II ordenou a construção de 

um templo para abrigar seus despojos na cidade de 

Tebas [...]. Nesse templo, chamado Ramesseum, havia 

uma biblioteca com dezenas de rolos de papiro.  

 

 

A biblioteca de Ramsés II, composta em sua maioria “de 

papiros que tratavam de temas farmacológicos e de medicina situava-

se na parte final do templo, onde havia uma inscrição Lugar da Cura 

da Alma” (BÁEZ, 2006, p. 44) Foi no Egito que se constituiu a mais 

famosa biblioteca da antiguidade: a Biblioteca de Alexandria. 
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A construção da Biblioteca de Alexandria foi iniciada por 

Ptolomeu I e concluída por seu filho Ptolomeu II, provavelmente em 

246 a.C. Ela se localizava no bairro chamado Bruquêion, na parte 

murada da cidade, e 

 

possuía um passeio coberto, um pórtico e um pátio 

central junto ao qual se encontrava o refeitório dos 

eruditos. [...] é certo que todos estavam envolvidos em 

trabalhos acadêmicos de grande valor, intimamente 

ligados à grande Biblioteca, que, por sua vez, dependia 

de suas ideias. Livros e rolos de pairos eram trazidos de 

todos os cantos do mundo civilizado, com o objetivo de 

reunir todos os escritos relevantes que haviam sido 

produzidos pelo homem. Essa coleção maciça de livros 

e manuscritos não estava limitada a trabalhos gregos e 

romanos. Escritos orientais eram traduzidos pra o 

grego e faziam parte da Biblioteca, como os antigos 

textos egípcios, as Escrituras dos hebreus e os escritos 

atribuídos ao profeta persa Zoroastro (VRETTOS, 2005, 

p. 63). 

 

Báez (2006, p. 64) ressalta que a  

 

Biblioteca de Alexandria era também um lugar para 

estudiosos pesquisarem e ensinarem seus discípulos 

com o acervo da própria biblioteca. Por isso ela estava 

dividida em duas partes. A primeira ficava no museu e a 

segunda, no templo de Serapis ou Serapeum.  

 

Segundo Vrettos (2005, p, 23), no museu, os “filósofos, 

retóricos, médicos, cientistas e poetas estudavam e debatiam novas 

teorias”, entre eles Euclides, Arquimedes, Eratóstenes e, séculos mais 

tarde, a filósofa Hipátia: “seus estudos e ensinamentos sobre a 

filosofia de Platão e Aristóteles eram conhecidos em todo o mundo” 

(VRETTOS, 2005, p. 255). Estudiosa também de astronomia e 
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matemática, era admirada pela população e influenciava a vida cultural 

da cidade. Porém, Hipátia teve um trágico fim. Ela foi: 

 

a primeira mulher na história assassinada por ser uma 

pesquisadora da ciência [...] Na primavera de 415 d.C., 

uma multidão de monges devotos, liderados por um tal 

Pedro, seguidor do venerável Cirilo, bispo de 

Alexandria, sequestrou-a. Hipátia se defendeu e gritou, 

mas ninguém ousou ajudá-la. O terror se impôs e, 

dessa forma, os monges puderam levá-la até a igreja de 

Cesário. Ali, à vista de todos, golpearam-na brutalmente 

com telhas. Arrancaram-lhe os olhos e a língua [...] 

despedaçaram (o corpo), arrancaram os órgãos e os 

ossos e finalmente queimaram os restos. A intenção 

final não era outra que a total aniquilação de tudo 

quanto Hipátia significava como mulher (BÁEZ, 2006, 

p.108). 

 

Ao longo de sua história, bela e trágica, a biblioteca de 

Alexandria abrigou uma grande quantidade de obras, “algumas fontes 

dizem 40 mil obras, outras 200 mil, e outras, ainda, que ela possuía 

700 mil” (CAMPBELL; PRYCE, 2015, p. 46). Quase todo esse acervo a 

que somente alguns estudiosos e poucos privilegiados tinham acesso 

desapareceu em virtude de guerras, de saques, de terremotos e de 

incêndios.  

 

No período da Idade Média, a Igreja Católica  

tornou-se uma das instituições responsáveis pela preservação do 

conhecimento na Europa. Segundo Milanesi (1985), nas igrejas e nos 

mosteiros, a intenção era a formação de acervos para conservar os 

livros litúrgicos, os textos das Sagradas Escrituras, os escritos dos 

padres, além dos chamados textos profanos (que não tinham vínculo 

com a doutrina). E, “nos conventos juntavam essas obras e os 

religiosos habilitados, em trabalho paciente, ocupavam parte do seu 
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tempo na tarefa de passar para os pergaminhos os textos que 

pareciam mais úteis” (MILANESI, 1985 p. 19). Também, alguns reis e 

nobres ricos e poderosos formaram suas bibliotecas particulares. 

Porém, os mais importantes manuscritos ainda pertenciam aos 

domínios eclesiais, estando acessível a pouquíssimas pessoas, até 

porque, em sua maioria, a população era quase toda analfabeta.  

 

Também na América indígena pré-colombiana, foram 

encontrados registros de códices guardados em bibliotecas, o que 

confirma o desenvolvimento da escrita dos astecas e maias e a 

preocupação deles com preservação da escrita de suas civilizações. 

 

Os astecas e os maias tinham uma das civilizações mais 

extraordinárias do México antigo. No palácio de 

Netzahualcóyotl, que era poeta, havia uma grande 

biblioteca, da mesma forma que no palácio de 

Montezuma. Os livros eram códices feitos de papel de 

figo, obtido de uma figueira silvestre, e reproduziam 

desenhos (BÁEZ, 2006, p.143). 

 

 As grandes bibliotecas acadêmicas surgiram com a 

fundação das universidades na Europa que nasceram nos espaços 

religiosos, como um prolongamento das ordens eclesiásticas, 

principalmente franciscanas e dominicanas. “A própria Universidade de 

Paris tirou seu nome de um religioso, Robert Sorbon, que igualmente 

iniciou a sua biblioteca com a doação dos primeiros livros” (MARTINS, 

2002, p. 89). Com o passar do tempo, as universidades tornam-se 

grandes centros de pesquisa e difusão do conhecimento, pois “o livro 

também conferia autoridade intelectual” (MANGUEL, 1999, p. 245).  

 

A circulação de livros e, como consequência de ideias, 

em pergaminho ou em papel, criou: 
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uma cultura de manuscrito em que a escrita se tornou 

uma forma de arte (como a caligrafia) e um modo de 

comunicação [...] os livros ilustrados demandavam um 

tempo extraordinário, além de enorme habilidade. A 

“edição” de livros era com frequência uma cópia dos 

clássicos, o que limitava a circulação das informações 

ao que já havia sido escrito, em vez de ampliá-la para 

obras novas. Com o advento da imprensa, porém, estas 

últimas aumentaram (GOODY, p. 29, 2011). 

 

 O surgimento da imprensa com blocos de madeira 

ocorreu na China, no século VIII, bem antes da invenção com tipos 

móveis, pelo alemão Johannes Gutenberg (c.1398-1468), por volta de 

1450. A prensa permitiu expandir rapidamente a quantidade de livros 

nas bibliotecas universitárias. Em contrapartida, o número de leitores 

continuou inalterado, pois, segundo Martins (2002) nenhum leigo 

sabia sequer escrever o próprio nome e, até mesmo, muitos padres 

não sabiam ler e escrever. Foi somente na “Renascença que a 

biblioteca começa a adquirir o seu sentido moderno, a sua verdadeira 

natureza, como é também nessa época que surge, junto ao livro, a 

figura do bibliotecário” (MARTINS, 2002, p.91). 

 

 

1.3 Das bibliotecas da Renascença às bibliotecas escolares 

 

 

A partir do Renascimento, a sociedade europeia iniciou 

um processo de laicização. Os Estados procuraram libertar-se da 

influência da religião, 

 

assim como o livro perde o seu caráter de objeto 

sagrado e secreto para se transformar num instrumento 

de trabalho posto ao alcance de todas as mãos [...] 

assim também a biblioteca passa a gozar, nos tempos 
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modernos, do estatuto de instituição leiga e civil, 

pública e aberta, tendo o seu fim em si mesma e 

respondendo a necessidades inteiramente novas 

(MARTINS, 2002, p. 323). 

 

No Brasil, durante o período colonial, era proibida a 

impressão de livros. Mas, “os colégios, conventos e mosteiros 

possuíam bibliotecas bem fornecidas de livros religiosos e científicos” 

(SCHWARCZ, 2002, p. 274). As obras eram trazidas da Europa. A 

ordem religiosa dos jesuítas “formavam bibliotecas em seus conventos 

para ensinar a aprender” (MILANESI, 1995, p. 26). Com a vinda da 

Família Real para o Brasil, motivada pela invasão de Portugal por 

tropas de Napoleão Bonaparte, em 1808, o príncipe d. João, trouxe, 

inclusive, a Real Biblioteca, “230 caixotes de livros, vindos nas duas 

viagens anteriores, já desembalados e limpos, somavam-se os 87 

caixões trazidos por Saraiva” (SCHWARCZ, 2002, p. 269), que foram o 

embrião da futura Biblioteca Nacional. 

  

A criação da Imprensa Régia, em 1808, facilitou a 

impressão dos livros porque antes era proibido ter tipografia no Brasil. 

“Durante o século XVIII, houve algumas tentativas de estabelecer 

tipografias, mas todas malograram” (BRAGANÇA; ABREU, 2010, p.41). 

Nessa época, os jornais, os folhetos e os livros que circulavam no País 

eram impressos no exterior.  

  

 Foi o imperador d. Pedro I que assinou a primeira lei 

sobre o ensino no Brasil pós-independência, em 15 de outubro de 

1827. Essa lei determinava a criação de escolas elementares em todas 

as províncias, cidades, vilas e nos lugares com o maior número de 

habitantes. Também estabeleceu o salário dos professores e a 

disciplinas a serem ministradas, entre outras providências. Seu 

conteúdo não menciona nada sobre aquisição de livros para alunos e 

professores ou sobre a constituição de bibliotecas nas escolas. Porém, 
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em seu art. 6o, ao determinar as matérias designadas aos professores, 

ela orienta que preferiam “para as leituras a Constituição do Império e 

a História do Brasil” (BRASIL, 1827). 

 

Diferentemente do Brasil, com uma Educação pública 

mais consolidada, a França ampliou suas políticas na constituição de 

bibliotecas escolares. Em 31 de maio de 1860, o ministro Gustave 

Roland enviou uma carta aos governadores sobre a necessidade de as 

escolas locais terem 

 

uma pequena biblioteca-armário, destinada à 

conservação dos livros, dos cadernos e dos quadros 

impressos para uso da escola [...] no futuro, todo 

projeto de construção ou aquisição de escola, para cuja 

execução se solicite auxílio, deverá ser acompanhado 

de um orçamento especial de despesas relativas ao 

mobiliário escolar, no qual será incluída, 

prioritariamente, uma biblioteca (HÉBRARD, 2004,  

p. 17). 

 

 Essa biblioteca-armário visava “dotar as populações 

trabalhadoras de um acervo de obras úteis é uma necessidade que, 

cada dia, faz-se sentir mais seriamente”. (HÉBRARD, 2004, p. 19). 

Assim, as bibliotecas escolares passam a “conjugar sua dupla 

finalidade de serem bibliotecas de sala de aula e bibliotecas de 

empréstimos destinados aos familiares dos alunos”. (HÉBRARD, 2004, 

p. 32). 

 

 Podemos dizer que o surgimento das bibliotecas 

escolares no modo como conhecemos hoje ocorreu no Brasil com a 

fundação das escolas normais. A primeira instituição desse tipo foi a 

de Niterói, fundada em 1935. Em São Paulo, inicialmente, a 

experiência com as escolas normais em São Paulo foi catastrófica. A 

primeira delas perdurou de 1846 a 1867. A segunda foi fundada em 



37 
 

1874, “mas que durou apenas quatro anos. Ambas não passaram de 

medíocres escolas e de arremedos de cursos de formação de 

professores” (MARCILIO, 2005, p. 205). A situação mudou com a 

fundação da terceira escola, em 1880, que seria modelo e referência 

para o Brasil com o fim da monarquia. 

 

 Os paulistas acreditavam, no início da República, que 

as escolas normais eram fundamentais para consolidação do regime 

republicano e, por isso, deveriam formar professores de excelência 

que, por meio da educação, contribuíssem para o desenvolvimento do 

Estado. Essas instituições de ensino eram centros de produção do 

conhecimento e circulação do saber pedagógico desenvolvido por 

intelectuais que eram: 

 

[...] homens ilustres que de algum modo tomaram para 

si a tarefa de remodelar o imaginário e as práticas 

políticas e pedagógicas no país são personagens chaves 

na elucidação dos processos materiais de produção, 

circulação e apropriação de modelos pedagógicos no 

Brasil (CARVALHO, 2003, p. 341). 

 

Entre os personagens que contribuíram para a formação 

dos professores, está o professor francês Paulo Bourroul, que veio 

com a família para o Brasil no início do século XIX. 

 

 

1.4 A biblioteca da Escola Normal de São Paulo 

 

 

Bourroul estudou no Brasil, mas cursou Medicina na 

Bélgica. Posteriormente, retornou ao Rio de Janeiro para validar seus 

estudos na Faculdade de Medicina. Voltou a São Paulo em 1879, para 

exercer a profissão. Casou-se em 1880 com sua prima Sebastiana 

Bourroul, com quem teve dois filhos. 
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Em 1880, foi nomeado, pelo presidente da província, 

professor interino na Segunda Cadeira de Gramática e Geometria e, em 

seguida, assumiu a Quinta Cadeira de Francês, Física e Química, 

substituindo o professor convidado que a recusou. A Escola Normal de 

São Paulo, criada em 1846, teve uma existência instável no século XIX. 

“Foi fechada em 1867, reaberta em 1875 e novamente fechada em 

1878. Em 1880 é novamente reaberta e, com a Proclamação da 

República, será amplamente reformada” (CARVALHO, 2007, p. 21). 

 

Preocupado com a formação dos futuros professores, 

doutor Bourroul insistia constantemente na necessidade de se 

aparelhar com laboratórios e livros a Escola Normal. Por isso,  

 

em princípios de 1881, [...] o dr. Paulo Bourroul teve 

necessidade de fazer uma viagem à Europa, a negócios 

de sua família. Como lente de Física e Química vinha 

insistindo sobre a necessidade dum laboratório para o 

ensino experimental das respectivas disciplinas, o 

Presidente da Província confiou-lhe o encargo da sua 

aquisição. O dr. Paulo Bourroul comprou um laboratório 

igual aos das Escolas Normais da França, e como dos 6 

contos de réis que levara para esse fim, restou alguma 

coisa, empregou o remanescente na compra de cerca de 

200 volumes para o começo da atual biblioteca. Mesmo 

assim ainda pôde restituir ao tesouro um saldo de mais 

de 600$000 (DIAS, 2002, p.149). 

 

 

Em 1882, ele assumiu a direção da Escola Normal em 

substituição a doutor Mamede de Freitas. E, em janeiro de 1883, 

enviou um ofício ao presidente da província, Francisco Carlos Brandão, 

informando o recebimento do material enviado da França à Escola 

Normal e seu conteúdo. 
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Lista os livros recebidos e descreve o material escolar 

adquirido: caixas contendo o material necessário para 

as lições de coisas; grandes cartas murais com mapas e 

quadros cosmográficos com estrelas, nebulosas, 

planetas e cometas; cartazes com representações do 

Sol, da Terra e da Lua; quadro sinótico de trabalhos de 

agulha e livros, muitos livros [...] de geografia, física, 

química, aritmética, geometria, mas, principalmente, 

muitos volumes de história (CARVALHO, 2007, p. 21). 

 

 

Entre os livros adquiridos, estavam os volumes 

relacionados ao ensino de Pedagogia e Metodologia, agrupados em 

três tipos. De acordo com Carvalho (2007, p. 22): 

 

Livros de teoria geral sobre educação; livros 

informativos sobre modalidades de organização da 

instrução pública em diversos países e, particularmente, 

de instituições escolares na França; livros de 

metodologia e de orientação moral e pedagógica 

especificamente voltados à formação de professores. 

 

 

Esse acervo, adquirido por doutor Bourroul, deu início à 

formação da biblioteca da Escola Normal de São Paulo e “esboçam um 

retrato eloquente da cultura pedagógica reputada necessária à 

formação de bons mestres nos últimos anos do século XIX” 

(CARVALHO, 2007, p. 23). 
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1.5 As bibliotecas escolares no alvorecer do século XX e as 

coleções pedagógicas para a formação de professores 

 

 

A República estava se consolidando no Brasil no 

alvorecer do século XX. O Estado de São Paulo tornou-se a principal 

economia nacional e, por isso, fortaleceu o desenvolvimento da 

educação investindo nas escolas normais e nos grupos escolares para 

a educação elementar.  

 

Aumentava o interesse pela educação, com significativa 

ampliação do debate, por meio de conferências 

pedagógicas, criação de bibliotecas, museus, além da 

difusão de livros e artigos de jornal sobre pedagogia 

(ARANHA, 2006, p. 298). 

 

Nas décadas de 1920 e 1930, ganharam espaço os 

liberais escolanovistas capitaneados por Lourenço Filho, Anísio 

Teixeira e Fernando Azevedo, entre outros. Eles defendiam uma 

educação obrigatória, pública, gratuita e laica implantada 

nacionalmente como dever do Estado. Pode-se afirmar que a 

 

teoria e a prática escolanovistas se disseminaram em 

muitas partes do mundo, fruto certamente de uma 

renovação geral que valorizava a autoformação e a 

atividade espontânea da criança. A teoria da Escola 

Nova propunha que a educação fosse instigadora da 

mudança social e, ao mesmo tempo, se transformasse 

porque a sociedade estava em mudança (GADOTTI, 

2008, p. 142). 

 

 Azevedo propôs uma ampla reforma no ensino carioca 

ao assumir a direção da Instrução Pública do Distrito Federal, aprovada 

em 23 de janeiro de 1928, que “dentre outros aspectos, como forma 



41 
 

de intervenção na prática pedagógica, previa a instalação de 

bibliotecas e museus para professores e alunos em cada escola 

primária” (VIDAL, 2004, p. 191). Já no Estado de São Paulo, em 1931, 

foi fundada a Biblioteca Pedagógica Central, quando Lourenço Filho 

era o diretor da Instrução Pública. Outro avanço significativo na 

formação de professores ocorreu no Estado, com a fundação do 

Instituto de Educação Caetano de Campos em 21 de fevereiro de 

1933, por meio do Decreto n. 5.846, no qual “eram previstas as 

instalações de uma biblioteca para professores e outra para alunos do 

estabelecimento” (VIDAL, 2004, p. 198). 

 

 Além dos esforços de propiciar um espaço físico para 

as bibliotecas escolares, muitos escolanovistas atuaram no mercado 

editorial, desenvolvendo coleções pedagógicas voltadas à formação de 

professores: 

 

A criação de linhas editoriais, como a Biblioteca de 

educação, em 1927, dirigida por Lourenço Filho para a 

Cia. Melhoramentos de São Paulo, como a Coleção 

Pedagógica em 1929, organizada por Paulo Maranhão 

para a F. Briguiet & Cia., e como a Biblioteca pedagógica 

brasileira em 1931, administrada por Fernando de 

Azevedo para a Cia. Editora Nacional, foram exemplos 

desses esforços (VIDAL, 2011, p. 513). 

 

 

Com a criação do Ministério da Educação e Saúde, em 

1930, no governo de Getúlio Vargas, o ministro da Educação, Gustavo 

Capanema, solicitou ao presidente a criação de um órgão para cuidar 

da política de livros – produção, comercialização e distribuição – para 

escolas e bibliotecas. Ele justificou seu pedido, em carta de 15 de 

dezembro de 1937, em que afirmava:  
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O livro não é só o companheiro amigo, que instrui, que 

diverte, que consola. E ́ ainda e, sobretudo o grande 

semeador que, pelos séculos afora, vem transformando 

a face da terra. Encontraremos sempre um livro no 

fundo de todas as revoluções. 

E ́, portanto dever do Estado proteger o livro, não só 

promovendo e facilitando a sua produção e divulgação, 

mas ainda vigilando no sentido de que ele seja, não o 

instrumento do mal, mas sempre o inspirador dos 

grandes sentimentos e das nobres causas humanas. 

Para tais objetivos, seria conveniente a criação de um 

Instituto Nacional do Livro. Submeto a ̀ elevada 

consideração de V. Ex.a. um projeto de decreto-lei, 

dispondo sobre a matéria (CAPANEMA, 1937). 

 

 Assim, em 21 de dezembro de 1937, pelo Decreto-Lei 

n. 93, Getúlio Vargas assinou a criação do Instituto Nacional do Livro. 

E, em 30 de dezembro de 1938, por meio do Decreto-Lei n. 1.006, foi 

instituída a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), 

estabelecendo sua primeira política de legislação e controle de 

produção e circulação do livro didático no Brasil. 

 

No processo de discussão da formação de professores, 

as editoras comerciais exerceram um papel importante com a criação 

de algumas coleções voltadas, especificamente, para contribuir com a 

formação inicial e/ou continuada dos docentes, como: 

 

A Biblioteca Pedagógica Brasileira, cujo lançamento 

praticamente coincidiu com a criação do Ministério da 

Educação e Saúde, em 1931, com implicações no Ensino 

Médio e na formação de professores. A Biblioteca 

Pedagógica Brasileira, dirigida até 1946 por Fernando 

Azevedo, subdividia-se em várias subséries 

importantes, algumas das quais continuaram a ser 
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publicadas depois que a coleção deixou de existir nos 

anos de 1950 (HALLEWELL, 2012, p. 412). 

 

  

A Biblioteca Pedagógica Brasileira foi desenvolvida pela 

Companhia Editora Nacional, sucessora da antiga Editora Monteiro 

Lobato e Cia., fundada em 1919, em sociedade com Octalles Ferreira, 

e falida em 1925. Um dos motivos da falência da editora foi a 

Revolução Tenentista em São Paulo, em 1924 que quase asfixiou a 

economia da cidade. Também contribuiu para a bancarrota o 

endividamento na aquisição de uma gráfica moderna montada por 

Lobato e Ferreira para a produção de livros. 

 

 A Companhia Editora Nacional progrediu rapidamente. 

Além dos donos, “os autores, os funcionários e o acervo eram os 

mesmos da falida Monteiro Lobato e Cia.” (PAIXÃO, 1998, p. 66). A 

empresa dedicou-se aos romances e também aos livros didáticos que, 

com o passar do tempo, ganham mais espaço com os livros voltados à 

formação de professores. 

 

A Revolução de 30, que viria a seguir, não afetou o 

crescimento da editora que àquele ano chegaria a 94 

títulos publicados. O programa de educação básica, do 

governo Getúlio Vargas, ampliaria rapidamente o 

mercado de livros didáticos, possibilitando, a médio 

prazo, a criação de um público leitor no país (PAIXÃO, 

1998, p. 667). 

 

 

Para cuidar da edição da coleção, a Companhia Editora 

Nacional contratou nomes importantes para o trabalho de feitura dos 

livros, além dos nomes de prestígio que 
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[...] que encabeçavam as coleções as distinguiam e as 

credenciavam como selos de qualidade das escolhas 

nela efetuadas. Considerados como especialistas ou 

técnicos em suas áreas de atuação podiam selecionar o 

que poderia ser de maior importância para os leitores 

cujos perfis se enquadravam na proposta da coleção 

(TOLEDO, 2001, p. 53). 

 

Segundo Toledo (2001) a Biblioteca Pedagógica 

Brasileira estava dividida em cinco coleções: Literatura Infantil, Livros 

Didáticos, Atualidades Pedagógicas, Iniciação Científica e Brasiliana. 

Foram publicados mais de 130 títulos, de autores nacionais, como 

Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Theobaldo Miranda Santos, 

Afrânio Peixoto. Entre os autores internacionais, vale citar John Dewey, 

John L. Philips, Jean Chateau. A Biblioteca de Atualidades Pedagógicas 

ressaltava a formação e aperfeiçoamento cultural de professores do 

Brasil porque  

 

constitui-se de obras escritas especialmente em 

português ou traduzidas de qualquer língua sobre 

biologia educacional, higiene escolar, psicologia 

aplicada à educação, filosofia e história da educação, 

sociologia educacional, didática e os problemas gerais e 

particulares da educação didática, administração 

escolar e, em suma, sobre as bases científicas e os 

problemas gerais e particulares da educação. É, como 

se vê, uma coleção de obras especiais destinadas a 

professores (TOLEDO, 2001, p. 71). 

  

 

Com a morte de Marcondes, em 1973, seu sucessor, 

por falta de experiência gerencial e desconhecimento do mercado 

editorial, levou a Companhia Editora Nacional a uma série crise 

financeira. A empresa foi posta à venda pelos herdeiros e a Editora 
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José Olympio solicitou financiamento total do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para fechar a aquisição. 

Logo depois, a José Olympio entrou em crise e não conseguiu pagar o 

banco. Para não ter tanto prejuízo, o banco estatizou a Editora 

Nacional e “o trabalho de burocratas, sem experiências no ramo, levou 

à deterioração da empresa em termos gerenciais, liquidação do 

espírito empresarial, perda da rentabilidade e a perda de posição nas 

vendas” (HALLEWELL, 2012, p. 427). Para evitar mais prejuízos, em 

1980, o BNDES vendeu a editora para o Instituto Brasileiro de Edições 

Pedagógicas (Ibep). 

 

 O mercado editorial continuou seu desenvolvimento, 

crescimento e aprimoramento. Em 20 de setembro de 1946, um grupo 

de editores e livreiros fundou a Câmara Brasileira do Livro, uma 

entidade de classe com o objetivo de promover a divulgação dos 

interesses dos livros no País, ampliar a ação política junto ao Estado e 

apoiar os associados. 

 

 Na década de 1950, foram fundadas várias editoras, 

entre as quais a Jorge Zahar Editores, Difel, a Cultrix e a Editora 

Itatiaia. A Editora Delta foi concebida pelos irmãos Simão e Sérgio 

Waissman para “dedicar-se exclusivamente à venda de coleções em 

prestações, entre elas, [...] Dicionário Contemporâneo da Língua 

Portuguesa, de Caldas Aulete, em cinco volumes, e a Grande 

Enciclopédia Delta Larousse, em quinze volumes” (HALLEWELL, 2012, 

p. 580). Para estimular ainda mais as discussões sobre o livro, em 

1956, foi publicado o primeiro número da Revista do Livro, pelo 

Instituto Nacional do Livro (INL).  

 

Os anos 1960 foram de avanço ainda maior para 

popularização do livro. A Editora Civilização Brasileira iniciou a 

publicação da Série Cadernos do Povo Brasileiro, em parceria com o 

Instituto Nacional de Estudos Brasileiros (Iseb) e o Centro de Cultura 
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Popular (CPC) da UNE. Tinha como público-alvo a população em geral, 

“independentemente do grau de escolaridade atingido. Por isso, a 

coleção temática – com seus títulos diretos, explosivos e na forma de 

questionamento – incidiam diretamente no debate político nacional” 

(LOVATTO, 2010, p. 91). Essa coleção de bolso vendeu mais de um 

milhão de exemplares, o que mostra a efervescência cultural e política 

pela qual passava o Brasil. A Editora Maltese, em um investimento 

ousado, publicou a Enciclopédia Trópico, a primeira enciclopédia em 

cores do Brasil. Posteriormente, em 1965, foi fundada a Editora Ática, 

voltada para a produção de livros didáticos, literatura e para formação 

de professores. Ela surgiu do antigo Curso de Madureza Santa Inês, de 

1956, que produzia as próprias apostilas. 

 

Com a crise política de 1964 e o golpe civil-militar, a 

Educação passaria por uma série de reformas com programas 

especiais para formação de professores, entre os quais as bibliotecas 

de livros técnicos, financiadas pelos Estados.  
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Capítulo II 

 

 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE LIVROS DO GOVERNO FEDERAL:  

DO MEC-USAID AO PNBE 

 

 

 

Diversas políticas públicas de desenvolvimento de 

leitura ocorreram no Brasil com maior intensidade a partir da criação 

do Ministério da Educação, em 1930, no governo de Getúlio Vargas. A 

maioria delas estava focada no problema da acessibilidade ao livro 

didático pelas classes menos favorecidas. Os programas desenvolvidos 

pelo MEC sempre tiveram problema de continuidade e orçamento, 

como também críticas severas sobre a necessidade de o governo 

distribuir materiais gratuitamente e questionamento sobre os 

conteúdos e a ideologia dos autores que produzem. 

 

Essa situação persistiu em todo século XX e chega até o 

século XXI. Porém, no momento que se acreditava que algumas 

políticas estavam começando a se consolidar, a ruptura institucional 

de 2016 mostrou exatamente ao contrário. 

 

Neste capítulo, verificaremos como ficaram os projetos 

de livros com o golpe civil-militar de 1964, financiado pelos Estados 

Unidos, o projeto de bibliotecas com o Programa Colted, a importância 

do Instituto Nacional do Livro nas ações para o livro didático e 

material de formação para professores até o avanço conseguido nos 

anos de redemocratização. Além disso, focaremos a importância 

desses programas e projetos para uma população tão carente que 

frequenta a escola pública e à formação continuada dos docentes. 
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2.1 A Educação no período ditatorial 

 

 

 A Educação sempre foi uma das primeiras vítimas de 

qualquer golpe de Estado na História. No Brasil, não foi diferente. As 

organizações estudantis foram colocadas na ilegalidade, perseguição a 

professores e cientistas, educação política dos jovens pela ditadura 

com a criação das disciplinas de Educação Moral e Cívica em todos os 

graus de ensino, Organização Social e Política Brasileira (OSPB), no 

Segundo Grau, e Estudos de Problemas Brasileiros (EPB), no Ensino 

Superior.  

 

 Sem o interesse em expandir o Ensino Superior para 

todos, o regime militar transformou o vestibular em classificatório. 

Nos ensinos de 1
o

 e 2
o

 graus, deu-se ênfase ao ensino tecnicista, 

“tentativa de aplicar na escola o modelo empresarial, que se baseia na 

racionalização, própria do sistema de produção capitalista” (ARANHA, 

2006, p. 315). Os burocratas assumem a gestão e a reflexão sobre a 

Educação. Os professores são transformados em apenas executores de 

tarefas. Com isso, sem olhar o professor como um intelectual, começa 

o achatamento salarial, a desvalorização da carreira docente e da 

própria escola pública. 

 

A ditadura civil-militar também foi contraditória. Acabou 

com os exames de admissão ao ginásio em 1971, estabelecendo o 

Primeiro Grau (1
a

 a 8
a

 séries) gratuito e como obrigação do Estado para 

crianças e adolescentes. 

 

 A influência norte-americana não ocorreu somente com 

o apoio ao golpe de Estado de 1964, mas continuou por meio de 

diversos acordos e compromissos firmados entre a ditadura militar e 

os Estados Unidos. Uma dessas resoluções atingiu diretamente a 

Educação. Em 1965, assinou-se um acordo entre o Ministério da 
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Educação e Cultura e a Agency for International Development (uma 

agência do Departamento de Estado Norte-Americano), representado 

por Flávio Suplicy, pelo Brasil, e por Stuart Van Dijke, diretor da Usaid. 

Homologado somente em 1966, o MEC-Usaid (como ficou conhecido) 

definiu que os norte-americanos auxiliariam o País com 

financiamentos e assistência técnica na implantação de uma reforma 

educacional constituída de três pilares: 

 

 educação e desenvolvimento: formação de 

profissionais para atender às necessidades urgentes de 

mão de obra especializada no mercado em expansão; 

  educação e segurança: formação do cidadão 

consciente – daí as disciplinas sobre civismo e 

problemas brasileiros (Educação Moral e Cívica, 

Organização Social e Política do Brasil e Estudos de 

Problemas Brasileiros); 

  educação e comunidade: criação de conselhos de 

empresários e mestres para estabelecer a relação entre 

escola e comunidade (ARANHA, 2006, p. 316). 

 

Esse acordo nunca foi bem-visto pelos docentes e 

pesquisadores brasileiros. Era clara a intenção de o governo militar 

impor uma reforma educacional, com ideias e financiamento 

estrangeiros. Também demonstrava que a formação humanista e 

intelectual para a vida no campo da educacional deveria ceder seu 

lugar para uma escola pública voltada aos interesses trabalhadores 

que atuavam no comércio e na indústria: 

 

 Os Acordos MEC-Usaid foram impiedosos. Eles 

traçaram uma rota ao mesmo tempo regressiva e 

diferenciadora, no âmbito das aspirações e das 

promessas ou ilusões pedagógicas que fermentavam o 

Brasil. E impunham uma especialização dentro do 

mundo global da indústria da cultura: o capitalismo 
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monopolista da era atual não deixa muitos espaços às 

nações dependentes e periféricas quanto ao uso de 

suas potencialidades criativas. Elas são nações 

capitalistas secundárias e devem cumprir o seu papel 

em harmonia com o pioneirismo, a hegemonia, e o 

esplendor do núcleo imperial (FERNANDES, 1989,  

p. 140). 

  

Na verdade, os acordos MEC-Usaid tinham sua origem 

no Projeto Aliança para o Progresso, criada pelo presidente norte-

americano John Kennedy, em 1961. Tal iniciativa tinha o objetivo de 

combater as ameaças de revoluções e guerrilhas e o avanço das ideias 

comunistas, desenvolvendo a cooperação econômica e social na 

América Latina.  

 

Os Estados Unidos consideraram que deveriam oferecer 

uma resposta política e econômica a altura da 

complexidade deste quadro de instabilidade social. Esta 

preocupação ganhou destaque no projeto de política 

externa do Partido Democrata, já no decorrer da 

campanha presidencial de John F. Kennedy. Nesse 

sentido, a Aliança para o Progresso coube o papel de 

apresentar os Estados Unidos como o grande aliado 

para a superação da condição de subdesenvolvimento 

da América Latina (SILVA, 2008, p.17). 

 

 

Entre os acordos MEC-Usaid, estava a implantação de 

um vasto programa para criação e ampliação de bibliotecas, além de 

potencializar o mercado editorial, gráfico e livreiro do País. Em 4 de 

outubro de 1966, o governo publicou o Decreto Presidencial n. 

59.355, criando a Comissão Nacional do Livro Técnico e Didático 

(Colted), que seria financiada pelo MEC e pela Usaid. Segundo 

Hallewell (2012, p. 317), “o deputado do MDB, Márcio Moreira Alves, 
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escreveu um livro, O beabá dos MEC-Usaid (Rio de Janeiro, Gernasa, 

1968) para atacar esse tipo de ‘imperialismo cultural”. 

 

 Em relação ao livro didático, o acordo previa que 

seriam distribuídos volumes para o Ensino Elementar e o Ensino 

Normal. Uma das formas de decidir os títulos a serem enviados às 

escolas foi uma consulta aos professores e diretores para saber quais 

obras – que estavam em circulação – eles desejavam receber para 

atender a suas necessidades pedagógicas. O resultado da pesquisa foi 

dramático 

 

referente à situação do professorado brasileiro. Foi 

constatado que os professores não estavam preparados 

para a escolha do livro didático. As indicações 

realizadas pelos professores mesmo os das capitais, 

baseavam-se em catálogos de publicidade antigos, não 

consideravam critérios de qualidade ou de atualização. 

Muitas as obras sugeridas não eram editadas há mais 

de vinte anos (KRAFZIK, 2006, p. 73). 

 

 

Segundo Krafzik, diante da situação considerada 

extremamente delicada, uma comissão da Colted determinou que o 

livro didático deveria ser acompanhado dos respectivos manuais do 

professor e cursos de treinamentos para os docentes. 

 

 

2.2 Da Biblioteca Colted ao Instituto Nacional do Livro (INL) 

 

 O decreto presidencial que criou a Colted previa 

fomentar a indústria editorial e o parque gráfico, bem como os 

insumos necessários como indústria de papel e celulose e de tinta pra 

impressão. No art. 2, essa resolução estabeleceu quais eram as 

principais atividades da comissão: 
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I − Definir, quanto ao Livro Técnico e ao Livro Didático, 

as diretrizes para a formulação de programa editorial e 

planos de ação do Ministério da Educação e Cultura; [...]  

III − Autorizar a celebração de contratos, convênios e 

ajustes com entidades públicas e particulares e com 

autores, tradutores, editores, gráficos, distribuidores e 

livreiros;  

IV − Autorizar a concessão de auxílios e a prestação de 

assistência técnica, aprovando os relatórios sobre sua 

aplicação ou desenvolvimento;  

V − Promover estudos e prestar a assistência que lhe for 

solicitada, tendo em vista as finalidades previstas neste 

decreto;  

VI − Colaborar com outros órgãos públicos ou 

particulares de objetivos idênticos, equivalentes ou 

correlatos, em particular com o Grupo Executivo da 

Indústria do Livro (Geil) (BRASIL, 1966).  

 

Como resultado, o mercado editorial, representando 

pelo Sindicato Nacional dos Editores de Livros (SNEL), participou 

ativamente da Colted. Entre as iniciativas, desenvolveram-se 

seminários entre especialistas e editores, produzindo livros em 

coedição, enfim, ampliando o faturamento do mercado editorial com 

as gigantescas compras governamentais.  

 

 A carência de livros e de bibliotecas escolares e 

públicas no Brasil era a grande preocupação da Colted, principalmente 

as bibliotecas escolares. Nas palavras do presidente da comissão em 

1969, Edson Franco, 

 

a Colted não é uma instituição a mais para fazer o que 

já vem sendo feito por outras tantas. Seu objetivo, por 

demais importante, reside em constituir e fazer 

bibliotecas nas Escolas com um disponível de 
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publicações que permita alteração de mentalidade pelo 

uso dos livros escolares e de recreação. Por outro lado, 

visa concorrer à expansão da indústria do livro pelas 

grandes tiragens de obras técnicas, didáticas e 

recreativas. (KRAFZIK, 2006, p. 69). 

 

 

O discurso de Franco (apesar de ele falar em mudar a 

mentalidade) era causa de um amplo debate entre os especialistas de 

que a melhora da qualidade da educação pública passava, 

necessariamente, pelo uso de bons livros didáticos, técnicos e de 

literatura. Além disso, esse acervo teria de ser disponibilizado o mais 

rápido possível aos estudantes e professores. 

 

 Para desenvolver e gerenciar os programas com o 

objetivo de atingir o planejamento estabelecido nas discussões, 

reuniões com os técnicos e especialistas e, não menos importante, 

evitar que os programas fossem descontinuados por falta de previsão 

orçamentária, a Colted estava, assim, estruturada:  

 

a) Colegiado: sua função era definir as diretrizes gerais, examinar e 

aprovar proposições diversas, aprovar relatórios e prestação de 

contas. O Colegiado contava com Assessoria Técnica, Serviço 

Administrativo (Secretaria, Contratos, Contabilidade) e Serviço de 

Coordenação Executiva (Organização de Bibliotecas Escolares, 

Coordenação de Cursos e Seminários, Distribuição de Materiais). O 

Colegiado era composto por nove membros e estava subordinado à 

Diretoria Executiva; 

b) Diretoria executiva: responsável pela execução, coordenação e 

planejamento. Também tinha a função de desenvolver projetos para 

implantação das bibliotecas escolares, cursos, seminários para 

professores, livreiros, editores e gráficos. O diretor-executivo era 

nomeado pelo MEC. 
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Desenvolveu-se um Plano de Aplicação para definir 

quais ações seriam mais emergenciais, entre as quais a aquisição de 

livros às bibliotecas, programa para novos títulos e um projeto para 

grandes tiragens. O referido plano encontrou sérias dificuldades em 

maio de 1967, por causa do prazo para selecionar, imprimir e 

distribuir os milhares de exemplares propostos. Mesmo com 

dificuldades, a Colted fez “distribuição de três categorias de livros: de 

leitura ou consulta básica, os livros de leitura complementar e 

suplementar e os livros de referência” (KRAFZIK, 2006, p. 69). 

 

A logística para a distribuição dos acervos era imensa. 

Não eram apenas os livros que eram enviados às escolas, mas como 

muitas instituições de ensino não dispunham de um mobiliário 

adequado para guarda e exposição dos volumes, essas bibliotecas 

eram enviadas em caixas de madeira. Em consequência, 

 

Ao chegar às escolas essas caixas transformavam-se em 

estantes para acondicionar o acervo de trezentos e vinte 

cinco títulos que compunha a Biblioteca. Para 

identificação desse material, ora caixa, ora estante, a 

sigla Colted do Programa de livros, era estampada na 

parte posterior das estantes, e, junto à sigla havia uma 

faixa verde e amarela [...] verificou-se que as estantes 

resistiram à ação do tempo, sendo, utilizadas até 

mesmo para outros fins, que não, mas, o de guardar os 

livros (KRAFZIK, 2006, p. 69). 

 

As fotos seguintes, de autoria de Maria Luiza de 

Alcântara Krafzik, mostram a frente e a parte de trás de uma estante 

da Biblioteca Colted ainda preservada na Escola Municipal Churchill, no 

Rio de Janeiro. 
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Foto 1 − Estante Colted (frente) 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Foto 2 − Estante Colted (parte de trás) 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Foto 3 − Estante Colted (recorte da marca) 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

A Biblioteca Colted tinha preocupação especial com os 

professores. Krafzik afirma que foram indicadas obras com a intenção 

de proporcionar aos futuros professores fontes para o conhecimento 

da realidade nacional. A seleção de títulos para a composição da 

referida Biblioteca foi distribuída conforme o quadro seguinte: 

 

Quadro 1 – Biblioteca Colted: obras e quantidade de títulos 

  Obras 

 

Número de 

títulos 

Referência 17 

História e Filosofia da Educação 11 

Psicologia 32 

Sociologia 19 

Didática Geral 18 

Prática de Ensino 16 
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Didática da Linguagem 16 

Ciências Naturais 14 

Didática da Ciência 12 

Biologia Educacional 06 

Estudos Sociais/Didática 19 

Estudos Sociais/Conteúdo 23 

Matemática/Didática 15 

Matemática/Conteúdo 10 

Português 25 

Literatura Infantil e Folclore 04 

Música 13 

Recreação 13 

Pré-Primário 07 

Total 290 

 

Fonte: KRAFZIK, 2006, p. 81. 

 

 

Para o uso da biblioteca e utilização do livro didático, 

havia um programa de treinamento de professores em 1968 e uma 

previsão de treinar quinhentos mil profissionais de ensino para “bom 

uso” dos livros, tanto para seu aperfeiçoamento quanto para o 

desenvolvimento dos alunos. Com isso, seriam evitadas algumas 

situações causadas pela desinformação e pelo desconhecimento do 

que eram as Bibliotecas Colted: 

 

Pode-se imaginar, apenas a guisa de exemplo, a 

surpresa de uma professora de Eurinepe, no amazonas, 

ou de Porto Murtinho em Mato Grosso, ao receber 

inexplicavelmente 324 volumes, acondicionados em 

estantes especiais da Biblioteca da Colted. Houve 

professora, no Norte do país, que abriu a estante a 

machadadas! (KRAFZIK, 2006, p.106). 
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 Podemos analisar, após as leituras de Hallewell (2012) 

e Krafzik (2006), que as propostas da Colted não conseguiram 

desenvolver um projeto de biblioteca escolar no País. Entretanto, o 

projeto ocasionou discussões e ações importantes para o livro 

didático, entre eles o manual do professor que, antes, trazia apenas as 

respostas dos exercícios, mas acrescentou conteúdos com as 

orientações e sugestões metodológicas. Também incentivou um novo 

modo de fazer livros para formação de professores, e, ainda, 

impulsionou o mercado editorial e modernizou o obsoleto parque 

gráfico da época e seus suprimentos, bem como o desenvolvimento da 

indústria de papel. A Colted foi extinta em 9 de junho de 1971, pelo 

Decreto n. 68.728, quando suas atribuições foram transferidas para o 

INL. 

 

 

2.3 O INL em um país sem bibliotecas 

 

  

O Instituto Nacional do Livro (INL) foi criado no governo 

de Getúlio Vargas em dezembro de 1937, com objetivo de editar obras 

raras ou preciosas e aumentar, melhorar e baratear os custos das 

edições dos livros. A origem do Instituto Nacional do Livro é o 

Instituto Cayru, criado em janeiro do mesmo ano para criar e editar 

uma Enciclopédia Brasileira (que nunca saiu do papel). 

 

Outra função do INL também era auxiliar a manutenção 

das bibliotecas brasileiras que se filiassem ao Instituto e a atualização 

e formação dos acervos e apoio técnico. De acordo com Bragança 

(2009, p. 228), 

 

[...] incentivar a organização e auxiliar a manutenção de 

bibliotecas públicas, não poderiam ser alcançados 

apenas com compras e doações de livros, mesmo 

sabendo-se o quanto esse movimento é importante, 
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quer para viabilizar projetos editoriais quer para 

oferecer mais variadas alternativas aos leitores das 

bibliotecas públicas. 

 

 

Durante sua existência, o Instituto não recebeu o apoio 

devido dos governos para executar seu papel de difusão do livro e, 

por extensão, da cultura. Segundo Hallewell (2012, p. 436), mesmo 

com orçamento limitado, ele foi “encarregado de produzir uma 

bibliografia nacional atualizada”. A Revista do Livro, Resenha Mensal 

Bibliográfica, fundada em 1939, cumpriu bem essa missão. 

 

 Mesmo com recursos escassos, o INL conseguiu enviar, 

durante vários anos, milhares de livros às bibliotecas públicas filiadas, 

seja por edição própria ou, mais comumente, em regime de coedição. 

“Já em 1970 a efusão de publicações veio através da política de 

coedição firmada entre o INL e cerca de 30 editoras” (TAVARES, 2014, 

p. 175). Tal situação persistiu até o início dos anos 1980. 

 

 Com a extinção da Colted em 1971, o regime militar 

transferiu ao INL a responsabilidade de coordenar a coedição de livros 

didáticos para distribuição à rede pública de ensino. Para isso, 

 

criou-se, pois, um programa especial de coedição, o 

Programa do Livro Didático (Plid), abrangendo os 

diferentes níveis de ensino: Programa do Livro Didático 

para o Ensino Fundamental (Plidef), programa do Livro 

Didático para o Ensino Médio (Plidem), programa do 

Livro Didático para o Ensino Superior (Plides) e 

Programa do Livro Didático para o Ensino Supletivo 

(Plidesu) (HOFLING, 2000, p. 163). 
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A responsabilidade com o livro didático permaneceu no 

INL até 1976, quando o governo federal reestruturou a Fundação 

Nacional de Material Escolar (Fename), para a qual transferiu a 

atribuição de coedição das obras didáticas. 

 

 O INL ainda sobreviveu por quinze anos procurando 

atender às bibliotecas públicas – mesmo com recursos cada vez mais 

escassos −, mediante convênios com as prefeituras e empresas e 

instituições. Um desses convênios, o mais importante na época, criou 

o Projeto Viagem da Leitura em parceria com a Fundação Roberto 

Marinho e patrocinado pela Ripasa papel e celulose, com apoio da 

Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ) e da Federação 

Brasileira dos Bibliotecários (Febab). 

 

O Viagem era destinado a bibliotecas públicas e 

oferecia capacitação de recursos humanos e 

distribuição de 60 mil livros de literatura selecionados 

pela FNLIJ para bibliotecas públicas de todo o país por 

um período de dois anos. O acervo seguiu para 3.050 

bibliotecas ligadas ao INL (FNLIJ, 2008, p.153). 

 

 

 O Projeto Viagem da Leitura foi realizado próximo dos 

últimos anos do INL. Em 1990, no governo Collor, o Instituto passou a 

fazer parte da Fundação Pró-Leitura. Sua extinção ocorreu ainda no 

governo Collor, quando, em 1991, transformou-o em um 

Departamento do Livro, dentro da Biblioteca Nacional “preocupado 

principalmente com a promoção da edição de livros brasileiros 

traduzidos no exterior” (HALLEWELL, 2012, p. 438). 

 

Na figura seguinte, apresenta-se o modelo de quarta 

capa do Manual do Projeto Viagem da Leitura, adotado por 

bibliotecários de todo o país até a década de 1990. 
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Figura 1 - Quarta capa do Manual para bibliotecários  

do Projeto Viagem da Leitura (1988) 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

No decorrer de sua longa existência, em vários 

momentos, o INL, ao selecionar e enviar livros às bibliotecas públicas, 
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também incentivou acervos técnicos que contribuíram para a formação 

dos professores. Mas foi o Ministério da Educação que desenvolveu os 

programas mais amplos, como o Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) e o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), para 

distribuição de livros para alunos e professores. 

 

 

2.4 As políticas públicas para o livro didático: da Fename ao 

PNLD  

  

  

O PNLD desenvolveu-se aos longos dos anos desde a 

instituição do Ministério da Educação e Saúde, em 1930, no governo 

de Getúlio Vargas. Na ocasião, o Decreto-Lei n. 1.006, de 30 de 

dezembro de 1938, instituiu a Comissão Nacional do Livro Didático 

para, “examinar os livros didáticos que lhe forem apresentados, e 

proferir julgamento favorável ou contrário à autorização de seu uso”, e 

“estimular a produção e orientar a importação de livros didáticos” 

(BRASIL, 1938). 

 

Sucessivamente, foi sendo alterado com o passar dos 

anos, em consequência do desejo dos governos em controlar os 

conteúdos, dos interesses dos grandes grupos editoriais e das 

exigências legais que serão incorporadas a Constituição Federal.  

 

Com a criação da Fundação Nacional de Material Escolar 

(Fename), em 1967, “para a produção e distribuição de material 

didático às instituições escolares, mas [...] não contava com recursos 

financeiros para desempenhar tal tarefa” (HOFLING, 2000, p.163). A 

solução encontrada foi realizar coedições com apoio do acordo MEC-

Usaid. Em 1972, o INL assumiu o trabalho da Fename e criou o 

Programa do Livro Didático (Plid). Tal situação permaneceu até 1983, 

quando foi extinta a Fename e criada a Fundação de Assistência ao 
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Estudante (FAE), que assumiu plenamente o livro didático. Com isso, 

encerrou-se o sistema de coedição.  

 

O Decreto n. 91.542, de 19 de agosto de 1985, institui 

o PNLD para distribuir obras didáticas aos alunos do 1
o

 grau, com a 

efetiva participação dos professores na escolha dos títulos. Estabelecia 

que os livros deveriam ser reutilizáveis para criação de um banco de 

livros nas escolas. Com uma crise econômica muito forte assolando o 

País e sem dotação orçamentária suficiente, o governo restringiu as 

compras iniciais às disciplinas de Comunicação e Expressão e 

Matemática. A importância do PNLD foi a partir de 1996, quando o 

governo extinguiu a FAE e transferiu para o Fundo Nacional de 

Educação (FNDE) a operacionalização total do programa.  

 

A partir dessa data, gradativamente, o MEC aumentou o 

orçamento para aquisição de livros, estabeleceu critérios para análises 

das obras por especialistas das universidades públicas e ampliou ano 

a ano o número de disciplinas contempladas com títulos para escolha 

docente no Ensino Fundamental. Em 2003, uma portaria do FNDE 

incluiu o livro didático no Ensino Médio, denominado Programa 

Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM), nos mesmos 

moldes do Ensino Fundamental. 

 

 

2.4.1 O PNLD e suas categorias 

 

 

 O livro didático é, sem sombras de dúvidas, um dos 

programas mais importante para a qualidade e melhoria da Educação 

no Brasil. Muitas vezes, na vastidão territorial do País e, 

principalmente, nas escolas públicas, em que há escassez de 

bibliotecas escolares, de materiais e de alimentação para os alunos,  
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pode ser considerado um importante instrumento no 

processo educacional, no momento em que e ́ um 

espaço onde as ideias são veiculadas, onde se transmite 

e se transfere conhecimentos dos mais diversos tipos, 

do senso comum ao conhecimento cientifico e 

tecnológico, conhecimentos ligados a ́ difusão e 

perpetuação de valores, ideais e costumes, dentre 

muitos outros (SILVA; CARVALHO, 2004, p. 7). 

 

 

Por serem instrumentos que acompanham os alunos do 

1
o

 ano do Ensino Fundamental até o 3
o

 ano do Ensino Médio, os “livros 

didáticos têm-se caracterizado por ser uma produção que sofre a 

interferência do Estado” (BITTENCOURT, 2010, p. 78). Os governos 

sempre olharam com preocupação e desconfiança para o livro 

didático, examinando as obras, aprovando ou vetando autores e livros 

inteiros. O livro didático pode ser uma ferramenta ideológica do grupo 

que está no poder, utilizada para inclusão ou exclusão de etnias, 

disseminação de preconceitos, difusão de estereótipos de gênero, de 

orientação religiosa, entre outros exemplos. Também é o instrumento 

principal de imposição de valores da classe dominante, do modelo 

econômico vigente, das justificativas para explicar os conflitos sociais, 

as revoltas contra o Estado, a manutenção do status quo. 

  

 O PNLD buscou aprimorar os mecanismos de combate 

aos problemas detectados, pelos longos anos de pesquisa, no decorrer 

do final do século XX e início do XXI para garantir que seja um 

instrumento de desenvolvimento intelectual, formação cidadã e 

democrática, de respeito aos direitos humano, ao meio ambiente e a 

diversidade cultural. E, para garantir ainda mais o acesso aos livros, 

foram criadas algumas categorias dentro do PNLD: Dicionários, Obras 

Complementares e Alfabetização na Idade Certa. 
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2.4.2 PNLD Dicionários 

 

 

Com o intuito de oferecer os materiais necessários para 

o pleno desenvolvimento do estudante, atendendo ao dispositivo 

constitucional no art. 208, § VII, que estabelece “o atendimento ao 

educando no Ensino Fundamental, através de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde” (BRASIL, 1988), o MEC iniciou, em 2000, a 

aquisição e a distribuição de dicionários da Língua Portuguesa para os 

alunos de 1
a

 a 4
a

 série em 2001.  

 

Sucessivamente, ano a ano, ampliou-se a distribuição de 

dicionários até atingir todos os alunos do Ensino Fundamental em 

2004, adquirindo 38,9 milhões de exemplares. No ano seguinte, 

alterou-se o PNLD Dicionários; com essa modificação, cada aluno 

deixou de receber um exemplar, mas organizaram-se acervos para a 

sala de aula. Com investimento de quase 45 milhões de reais, na 

época, o governo adquiriu mais de oito milhões de exemplares, 

distribuídos em 766 mil acervos. Foi a última aquisição de dicionários 

até os dias atuais.  
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Figura 2 − Dicionário distribuído para os Anos Iniciais em 2012. 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

2.4.3 PNLD de Obras Complementares 

 

Com o ingresso das crianças de seis anos nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental a partir de 2010, o PNLD procurou 

contemplar as crianças dos dois anos iniciais com material de 

literatura informativa para estimular o processo de alfabetização nas 

três áreas do conhecimento: Linguagens e Códigos, Ciências da 

Natureza e Matemática e Ciências Humanas. Na elaboração dos 

acervos voltados para cada classe, foram selecionados livros que 

contribuíssem para a leitura individual e coletiva das crianças. Nesse 
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programa, foram adquiridos mais de 1,6 milhão de exemplares ao 

custo total de pouco mais de sete milhões de reais. 

 

 A edição de 2013 de Obras Complementares incluiu 

também as classes de 3
o

 ano do Ensino Fundamental para fortalecer o 

processo de alfabetização e formação de leitor. Com custo de quase 

72 milhões de reais, o FNDE adquiriu quase dezoito milhões de 

exemplares de 182 títulos. 

 

 O programa, que incluiu Obras Complementares no 

PNLD, previa a aquisição e envio de acervos a cada três anos às 

escolas. Infelizmente, isso não ocorreu em 2016, nem há previsão de 

retorno do programa. 

 

Figura 3 − Livro distribuído no PNLD de 2013/2015  

Obras Complementares 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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2.4.4 PNLD/PNAIC: Alfabetização na Idade Certa 

 

 

A alfabetização e o letramento das crianças é um dos 

maiores desafios que enfrenta a Educação brasileira. As pesquisas 

oficiais confirmam que muitos alunos chegam ao final dos Anos 

Iniciais sem conseguir dominar os mecanismos de leitura e escrita. Por 

isso, a Resolução n. 7, de 14 de dezembro de 2010, que fixa as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove 

anos, no art. 30, estabelece que, nos três anos iniciais, é necessário 

assegurar a alfabetização e o letramento, as diversas formas de 

expressão, o aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música 

e demais artes, a Educação Física, Matemática, Geografia, História e 

Ciências. 

 

 A criação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC), no final de 2012 foi uma tentativa de o Estado assumir 

mais fortemente a responsabilidade pela alfabetização das crianças. 

Foi acertado um pacto com todos os entes federados para que o 

projeto pudesse atender a seus três eixos norteadores:  

 

I- Formação continuada de professores alfabetizadores; 

II- Materiais didáticos e pedagógicos; 

III- Avaliações.  

 

 No eixo Materiais didáticos e pedagógicos o pacto 

previa a aquisição e o envio para todas as 400.069 (BRASIL, 2010, p. 

15) turmas de 1
o

, 2
o

 e 3
o

 anos de obras de literatura e obras 

complementares aos livros didáticos, entre outros materiais a cada 

três anos. O Edital PNLD − Alfabetização na Idade Certa (2013) 

contemplava o “processo de inscrição e seleção de obras de literatura 

destinadas aos alunos de 1
o

, 2
o

 e 3
o

 anos do Ensino Fundamental das 

escolas públicas, no âmbito do PNLD Alfabetização na Idade Certa 
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2014” (FNDE, 2013, p. 1). As editoras fizeram a inscrição. O MEC, por 

meio da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), realizou a 

análises das obras e, em dezembro de 2014, informou os 210 títulos 

selecionados para compor os acervos que seriam enviados à escola. A 

aquisição deveria ocorrer em janeiro de 2015. No entanto, pela crise 

econômica e política que se instalou no País e pelo novo governo que 

assumiu em 2016, na esteira do processo de impeachment da 

presidente Dilma Roussef, o programa foi cancelado. Somente em 

fevereiro de 2017, por pressão do mercado editorial, o FNDE realizou 

a aquisição e distribuiu à rede pública. Vale ressaltar que um 

programa de alta relevância foi abandonado por questões políticas 

ideológicas.  

 

Figura 4 − Obra selecionada pelo PNAIC 2014 

 

 

Fonte: Acervo do Autor. 
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2.5 Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) 

 

É de longa data a distribuição de livros para tentar 

formar bibliotecas nas escolas públicas. Mas foi em 1942, no governo 

de Getúlio Vargas, que o Ministério da Educação e Saúde publicou um 

documento específico sobre o uso e importância das bibliotecas 

escolares. Segundo Silva (2011, p. 496), o conteúdo afirma que “o 

acervo das bibliotecas deve ser composto por livros sobre viagens, 

ciências naturais, biografias, poesias, obras didáticas, dicionários, 

revistas e outros de interesse educativo”. 

 

 Mas a preocupação com a formação de acervos para 

constituir uma biblioteca escolar constará dos documentos oficiais nas 

décadas de 1940/1950. Infelizmente, os documentos não vinham 

acompanhados de projeto de médio e longo prazo e, menos ainda de 

dotação orçamentária própria. E, segundo Silva (2011, p. 497), 

 

desse modo, observa-se, durante as décadas de 1930 a 

1980 a falta de uma política nacional para bibliotecas 

que possa compor um conjunto de ações integradas 

entre os diversos tipos de bibliotecas [...] pois é 

perceptível apenas ações locais isoladas que foram 

perdendo força durante o transcurso histórico em 

virtude da falta de incentivo ou da mentalidade política 

e governamental continuada.  

 

 Com o passar do tempo, outros programas foram 

criados para estimular a formação de bibliotecas escolares e formar 

leitores.  

 

  



71 
 

Quadro 2 – Programas de formação de bibliotecas escolares 

 

 

PNSL – Programa Nacional Salas de Leitura (1984-1987): desenvolvido pela 

FAE em parceria com as secretarias de Educação dos Estados, tinha como 

objetivo criar uma sala de leitura nas escolas públicas com acervo de 

literatura, mobiliário e capacitação profissional. 

Proler – Programa Nacional de Leitura (1992 até os dias atuais): 

desenvolvido pela Biblioteca Nacional para possibilitar o acesso aos livros em 

diversas cidades brasileiras. Por problema de dotação orçamentária, sua ação 

foi sempre reduzida. 

Pró-Leitura na Formação do Professor (1992-1996): parceria entre o MEC e 

o governo da França, desejava estimular a prática leitora na escola pela 

criação, organização e movimentação das salas e cantinhos de leitura e das 

bibliotecas escolares. 

PNBE do Professor – Programa Nacional Biblioteca da Escola do Professor 

(1994-1997): Criado pelo FNDE para envio de obras para formação de 

professores dos Anos Iniciais para capacitação dos docentes. Este programa 

foi extinto pela Portaria n. 652, de 16 de setembro de 1997, que criou o 

PNBE. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do FNDE. 

 

 

Esse paradigma dos governos, tanto na esfera federal 

quanto estadual e municipal, de escrever documentos sobre a 

necessidade de criação e desenvolvimento de bibliotecas escolares é 

uma constante no País. Em consequência, não se efetiva como política 

pública permanente, ficando sempre vaga a legislação. Segundo Paiva 

(2009, p. 9), 

 

há estudos que mostram que, desde sua criação em 

1930, o MEC vem desenvolvendo ações de promoção da 

leitura e de acesso a livros e a outros materiais de 

leitura. Entretanto, esses mesmos estudos indicam que 

apenas nos últimos anos do século passado a questão 

da formação de leitores foi colocada na pauta das 

políticas públicas de forma mais específica, embora não 

de forma prioritária.  
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2.5.1 O PNBE de Literatura, Especial e de Literatura Indígena 

 

 

O PNBE foi criado pelo MEC em 1997, para ser uma 

semente de biblioteca escolar na rede pública. A Portaria estabeleceu, 

como medidas principais, adquirir livros de literatura para os alunos 

da Educação Básica, da Educação de Jovens e Adultos e para formação 

continuada dos docentes. Com as obras literárias e de formação, 

também objetiva promover aquisições de periódicos para compor os 

acervos enviados anualmente à rede pública. 

 

 

Embora seja administrado pelo FNDE, tem recursos 

advindos do Orçamento Geral da União. O acervo 

incluiu obras de literatura, de pesquisa e de referência e 

outros materiais relativos ao currículo nas áreas de 

conhecimento da educação básica (LIBÂNEO et al., 

2012, p. 396). 

 

 

 Durante o primeiro governo Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002), ocorreram ações diferenciadas no 

desenvolvimento do PNBE de Literatura. Mesmo inconstantes, foram 

bastante úteis, pela carência de livros de literatura, de informativos e 

de formação para alunos e professores. Apresentamos a seguir um 

resumo desse período: 
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Quadro 3 − Síntese do PNBE de 1998 a 2005 

PNBE 1998  

Distribuição de 215 títulos de literatura, História do Brasil, atlas, globo 

terrestre para escolas de 5
a

 a 8
a

 séries. 

 

PNBE 1999 

Distribuição de livros de literatura infantil acondicionados em uma 

caixa-estante para escolas de 1
a

 a 4
a

 séries, incluindo quatro obras 

para crianças com necessidades especiais. 

 

PNBE 2000 

Distribuição de kits para escolas e para cada professor dos: 

PCNs: Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 

RCNI: Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil.  

RCNEI: Referencial Nacional Para Educação Indígena.  

Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos/EJA.  

 

PNBE 2001 

Distribuição de kit com cinco livros para cada aluno levar para casa. 

Foi denominado de “Literatura em minha casa”. 

 

PNBE 2002 

Distribuição de kit com cinco livros para cada aluno levar para casa. 

Continuação do Literatura em Minha Casa, direcionado à 4
a

 série. 

 

PNBE 2003  

Distribuição de kit com cinco livros para cada aluno levar para casa. 

Continuação do Literatura em Minha Casa, para a 4
a

 e a 8
a

 séries. 

 Coleção Palavra de Gente, para todos os alunos da EJA. 

 Distribuição de acervos para as prefeituras municipais. 

 Professores de 1
a

 a 4
a

 séries selecionam pela internet dois livros 

para uso pessoal. É a Biblioteca do Professor. 

 Distribuição para biblioteca escolar das maiores escolas de 5
a

 a 8
a

 

séries de acervos de formação histórica, econômica e política do Brasil. 

 

PNBE 2004 

Continuou com as mesmas ações de 2003. 

 

PNBE 2005  

O MEC retomou o foco de atendimento às bibliotecas escolares, enviou 

acervos para todas as escolas de 1
a

 a 4
a

 séries, estabelecendo que nos 

anos ímpares a aquisição de acervos para Educação Infantil Anos 

Iniciais e EJA, denominado PNBE Infantil. Nos anos pares, adotou-se o 

PNBE Juvenil para os Anos Finais e Ensino Médio. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do site do FNDE. 
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A partir de 2005, já no primeiro governo Lula, o PNBE 

passou por ampla reestruturação, com definição mais clara dos editais 

e exigência de uma diversidade maior de editoras. Para que isso 

ocorresse, o MEC limitou o número de obras que podem ser inscritas 

por selo editorial. No início a exigência era de, no máximo, vinte 

títulos. O edital do PNBE de 2006, no art. 5, § 5.2.1 determinou que: 

“Cada titular de direito autoral poderá inscrever, no máximo, 20 (vinte) 

obras” (FNDE, 2006, p. 3). Posteriormente, com o aperfeiçoamento do 

programa, a quantidade ficou em dez ou doze títulos, dependendo do 

tipo do programa.  

 

Cada editor poderá pré-inscrever ate ́ 12 (doze) obras no 

total, observando o limite de no máximo 8 (oito) obras 

para cada uma das etapas de ensino prevista no 

subitem 3.1, ficando excluída do processo quando 

identificada sua dupla inscrição (FNDE, 2010, p. 4). 

 

 

 Essas exigências possibilitaram que pequenas editoras 

pudessem concorrer em igualdade com as grandes editoras que 

possuíam um catálogo com centenas de títulos. Além disso, o MEC, 

como ocorreu no processo de seleção do livro didático, convocou as 

universidades públicas para fazerem as avaliações e liberou os 

pareceres dos livros rejeitados. O processo de adoção das obras de 

literatura, de dicionários, de informativos e de materiais para 

formação de professores ficou mais transparente e acessível a todos. 

 

 Com o aperfeiçoamento e crescimento do programa, o 

MEC criou outras categorias. A primeira categoria foi o PNBE de 

Educação Especial, em 2008, para a  

 

  



75 
 

Seleção de obras de orientação pedagógica aos 

docentes do ensino regular e de atendimento 

educacional especializado bem como obras de literatura 

infantil e juvenil em formato acessível aos alunos com 

necessidades educacionais especiais sensoriais (FNDE, 

2008, p. 1).  

 

 

A segunda categoria foi o PNBE do Professor em 2010 e 

2013 (objetos de estudo na segunda parte desta tese). Outra categoria 

foi o edital para o PNBE Indígena em 2015 para 

 

seleção de obras de literatura sobre a temática indígena 

que, por meio das artes verbais, divulguem e valorizem 

a diversidade sociocultural dos povos indígenas 

brasileiros, bem como suas diversas e amplas 

contribuições no processo histórico de formação da 

sociedade nacional (FNDE, 2015, p.1). 

 

 

 Essa foi a primeira vez na história desde que foram 

criados programas de livros para alunos e professores da rede pública 

que o MEC elaborou um edital específico para obras que tratam da 

cultura indígena. A inclusão de autores indígenas foi mais um passo 

para conhecimento, valorização e respeito para com as comunidades 

indígenas sobreviventes. Conforme o edital,  

 

Serão aceitas para participar do processo de aquisição 

obras de literatura de autores indígenas e não indígenas 

que apresentem produção literária relacionada aos 

povos indígenas brasileiros, fomentando a ruptura de 

estereótipos sobre as suas histórias, culturas e 

identidades, em uma abordagem positiva da pluralidade 
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cultural indígena e da afirmação de direitos culturais 

diferenciados dos povos indígenas (FNDE, 2015, p. 1). 

 

 

 O processo de análise das obras para esse PNBE foi 

suspenso pela nova equipe que assumiu o MEC após o afastamento da 

presidente Dilma Roussef, em abril de 2016, para responder por 

acusações de pedalada fiscal. Mesmo com toda a demonstração que 

não houve crime, ainda assim seu mandato foi cassado em agosto de 

2016. A oposição e boa parte da academia consideram que esse foi 

um golpe midiático-jurídico-parlamentar. A partir desse 

acontecimento, todos os programas de livros do governo federal 

foram suspensos. 

 

 

2.5.2 PNBE Periódicos 

 

Com a consolidação do programa PNBE ainda no 

governo Lula, em 2009, o MEC publicou o primeiro edital para  

 

seleção de periódicos a serem utilizados com 

finalidades pedagógicas na formação e atualização do 

corpo docente e da equipe pedagógica das instituições 

públicas de ensino e no desenvolvimento do processo 

de ensino e aprendizagem da Educação Infantil, do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio (FNDE, 2009, p. 

1). 

 

 

Aqui, vale ressaltar que os periódicos serão utilizados 

para subsidiar os professores no campo profissional, nas discussões 

pedagógicas e na informação científica. É uma tentativa de atualização 

pedagógica mais eficaz. Por isso, os editais foram publicados em 
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2009, 2010, 2011, 2012 e 2016. Aqui, causou um pouco de 

estranhamento em nossa pesquisa o edital de 2016, que não foi 

suspenso como das outras categorias do PNBE pelo governo que 

assumiu em 2015. Não identificamos nenhum periódico vinculado a 

influentes grupos empresariais, uma vez que a inciativa privada tem 

participado ativamente dos projetos do MEC nos últimos dois anos. 

 

Entre os periódicos selecionados em todos os editais, 

estavam a Revista de História da Biblioteca Nacional, a Revista Carta 

na Escola e Carta Fundamental, Presença Pedagógica, Ciência Hoje e 

Ciência Hoje das Crianças. 

 

 

Observa-se que esses programas de fomento à leitura 

na escola são uma tentativa governamental de suprir a deficiência de 

bibliotecas escolares e fazem parte de um projeto, mesmo instável, de 

formar acervos de livros literários, pedagógicos e didáticos nas escolas 

públicas de todo o país. 
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Capítulo III 

 
 
 
 

 

O IMPACTO DOS PROGRAMAS DO MEC NO MERCADO 

EDITORIAL 

 

 

 
 

O mercado editorial brasileiro, apesar de bem 

consolidado, tem uma boa parte de seu faturamento ligado às 

compras governamentais, tanto na esfera federal, quanto nos Estados 

e nos municípios. Mas, é “o governo federal, maior comprador de 

livros das editoras privadas” (GATTI, 2004, p.238), e, por isso mesmo, 

o responsável por uma série de programas de livros como o PNLD, o 

principal programa, e o PNBE voltado para formação literária dos 

alunos e formação pedagógica para os professores. 

 

3.1 O mercado editorial e o PNBE de Literatura e do Professor 

 

Historicamente o governo federal sempre fez aquisições 

de livros de literatura e para a formação de professores. Entre as 

políticas públicas educacionais, o Estado sempre analisou e referendou 

os livros que seriam utilizados nas escolas públicas “desde os meados 

do século XIX, os livros de uso escolar distribuídos nas escolas 

provinciais eram analisados, avaliados, e somente os aprovados eram 

adquiridos pelo Governo” (MACIEL, 2008, p. 9). 

 

O Estado sempre buscou mecanismos para controlar o 

que é estudado e lido nas escolas. São, sempre, apresentadas muitas 

justificativas para isso. Entre elas, evitar que os livros de uso escolar, 

sejam literários ou didáticos, apresentem erros de vocabulário, erros 
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conceituais, ilustrações e imagens que não favoreçam a apropriação 

curricular, entre outros. Isso ocorre porque, de acordo com 

Bittencourt, o Estado 

 

além de controlar o currículo, notadamente na definição 

das disciplinas ou matérias a serem ensinadas e exercer 

o poder sobre a circulação do livro didático, tem se 

constituído como um importante comprador dessa 

literatura escolar (BITTENCOURT, 2010, p. 547). 

 

 

As compras governamentais tanto de livros didáticos 

como de literatura estão sempre sujeitas à disponibilidade 

orçamentária do MEC. Mesmo que os maiores valores sejam para 

aquisições de livros didáticos, o governo sempre adquiriu obras de 

literatura e de formação para os professores. Isso faz parte de uma 

política pública para a democratização do acesso ao livro. Em uma 

tentativa de desenvolver as precárias e quase inexistentes bibliotecas 

escolares, foi instituído em 1987 o Programa Nacional Biblioteca da 

Escola (PNBE), com  

 

o objetivo principal de democratizar o acesso a obras 

de literatura infantojuvenis, nacionais e estrangeiras, 

bem como o acesso a materiais d e pesquisa e de 

referência a professores e alunos das escolas públicas 

brasileiras. (MACIEL, 2010, p. 11). 

 

 

Com o PNBE, muitas editoras que não trabalhavam com 

livros didáticos, têm, agora, uma oportunidade de também vender 

livros para o governo federal. Editoras de livros de literatura e de 

obras de referência e universitárias passaram a participam ativamente 

dos editais do MEC. Afinal, os valores envolvidos são elevados e, 

apesar dos altos descontos exigidos pelo FNDE, que operacionaliza o 
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programa, ainda assim é vantajoso porque o quantitativo de 

exemplares é muito superior ao comercializado nas livrarias e feiras 

de livros. Também, não há gasto com logística para distribuir os livros 

e não fica à mercê de livrarias e distribuidores que podem, por vários 

motivos, atrasar ou até cancelar os pagamentos. Ao contrário, a 

entrega dos livros é feita em um único depósito do FNDE e, no 

máximo, em trinta dias, após o recebimento dos livros, o governo 

efetuava o pagamento.  

 

Os livros selecionados eram distribuídos em acervos 

com quantidade de títulos variados. Geralmente, os editais para o 

PNBE Literário dos Anos Iniciais e Educação Infantil contemplavam 

acervos com vinte, quarenta, cinquenta ou sessenta títulos. Os acervos 

dos editais para os Anos Finais do Ensino Fundamental e para o Ensino 

Médio o quantitativo era maior, conforme a composição de acervos do 

Edital do PNBE de Literatura de 2010 

 

[...] para os anos finais do ensino fundamental serão 

formados 3 (três) acervos distintos, com até 50 

(cinquenta) títulos cada, num total de 150 (cento e 

cinquenta) títulos. 

[...] para o ensino me ́dio serão formados 3 (três) 

acervos distintos, com até 50 (cinquenta) títulos cada, 

totalizando 150 (cento e cinquenta) títulos (FNDE, 2010, 

p. 3) 

 

 

Cada escola recebia uma quantidade de acervos de 

acordo com o número de alunos matriculados no ano anterior do 

envio do material.  

 

Uma excepcionalidade ocorreu no PNBE Programa 

Literatura em minha casa, em 2001, 2002 e 2003, pois os livros não 

foram enviados às bibliotecas escolares, mas um kit com cinco títulos 
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de diferentes gêneros textuais, um de cada um: novela, poesia, peça 

teatral, contos e obra universal, foram enviados para uso pessoal dos 

alunos de 4ª e da 8ª séries, para contribuir com a sua formação 

leitora, possibilitando também o compartilhamento dos livros pela 

família e embrião de uma pequena biblioteca particular denominado 

de Literatura em Minha Casa. Esse acervo 

 

diferia de outras poli ́ticas ou programas de promoc ̧ão 

da leitura por entregar o livro diretamente aos alunos. 

Se, na perspectiva da política, há uma série de 

mediadores entre a criança e o livro, nesse programa 

não haveria mediadores, a criança seria a dona do livro. 

(ARAÚJO, 2013, p. 225). 

 

 

Eram livros no formato 16 x 23 centímetros, com capa 

colorida impressa no cartão 250 gramas, plastificação brilhante e 

miolo em papel offset 90 gramas, impresso em preto e branco, com 

um número definido de ilustrações, entre outras exigências que 

engessavam o design dos livros. Deveriam ser obras de autores e 

poetas renomados. Essas exigências sacudiram o mercado editorial, 

gerando diversas polêmicas 

 

em relação ao formato inflexível dos livros, que 

possuíam regras e restrições, em relação ao tamanho, à 

quantidade de ilustrações, uso das cores etc. Essa 

formatação rígida dos livros teve como justificativa o 

barateamento do custo dos mesmos. Porém, para 

muitos, tais definições também contribuíram para 

tornar os livros do programa menos atrativos que os do 

mercado livreiro aberto (LINDOSO, 2004, p. 64). 
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Em que pesem muitas críticas ao projeto, entre eles “a 

insatisfação das editoras que não foram contempladas pelo Programa 

e críticas a certo favorecimento a algumas das grandes editoras” 

(ARAÚJO, 2011, p.47), é certo que, para muitos alunos, ele foi, com 

certeza, os primeiros livros de literatura que ficaram em suas casas. 

Na edição do programa, em 2013, foram incluídos os alunos da 

Educação de Jovens e Adultos. 

 

Figura 5 − Títulos selecionados pelo PNBE de Literatura em Minha Casa 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Na tabela seguinte, é possível verificar a importância do 

PNBE para o mercado editorial. Nela estão contemplados, ano a ano, 

os programas, a quantidade de acervos e de coleções e os valores 

dispendidos pelo governo federal. O investimento total desde a 

criação do programa em 1998 até a última edição em 2014, ou seja, 

em dezesseis anos, foi de R$ 1.023.826.477,21 para aquisição de 

333.102.742 livros. Um valor nada desprezível para o mercado 

editorial, principalmente para as pequenas e médias editoras que não 
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trabalham com livros didáticos. Porém, uma quantia insignificante 

para o número de alunos e professores das escolas públicas do Brasil. 

   

 

Tabela 1 − Dados estatísticos do PNBE no período de 1998 a 2014 

 

Programa/Ano Atendimento Distribuição Quantidade (acervos, 
obras e coleções) 

Valores 

PNBE/1998 
(Acervos/LIJ*) 

20.000 escolas 1999 20.000 acervos 
3.660.000 livros 

17.447.760,00 

PNBE/1999 (Acervos/LIJ) 36.000 escolas 2000 36.000 acervos/ 
3.924.000 livros 

23.422.678,99 

PNBE/2000  
(Obras para professores) 

18.718 escolas 2001 577.400 acervos/ 
3.728.00 livros 

15.179.101,00 

PNBE/2001 
(Coleções/Literatura em 

minha casa) 

139.119 escolas 2002 12.184.787 kits/ 
60.923.940 livros 

50.302.864,88 

PNBE/2002 
(Coleções/Literatura em 

minha casa) 

126.692 escolas 2003 4.216.579 kits/ 
21.082.880 livros 

19.523.388,68 

PNBE/2003 
(Coleções/Literatura em 

minha casa) 

172.843 escolas 2003 8.169.082 kits/ 
38.015.994 livros 

36.208.019,30 

PNBE/2003 
(Acervos/LIJ)-  

Casa de Leitura 

3.659 
municípios 

2004 41.608 acervos/ 
6.372.912 livros 

6.246.212,00 

PNBE/2003 (Acervos 
Biblioteca escolar) 

20.021 escolas 2004 22.219 acervos/ 
3.193.63 livros 

44.619.529,00 

PNBE/2003  
(Obras para professores) 

724.188 
professores 

2004 1.448.475 livros 13.769.873,00 

PNBE/2005 (Acervos/LIJ) 136.389 escolas 2005/2006 306.078 acervos/ 
5.918.966 livros 

47.273.736,61 

PNBE/2006 (Acervos/LIJ) 46.700 escolas 2007 96.440 acervos/ 
7.233.075 livros 

46.300.000,00 

PNBE/2008** 
(Acervos/LIJ) 

229.889 escolas 2008 282.965 acervos/ 
8.601.931 livros 

65.283.759,50 

PNBE/2009*** (Volp) 137.968 escolas 2009 204.220 exemplares 3.051.046,80 

PNBE/2009 (Acervos/LIJ) 66.935 escolas 2009 110.493 acervos/ 
10.389.271 livros 

74.447.584,30 

PNBE/2010 
(Especial/Inclusão/LIJ) 

63.459 escolas 2010 82.350 acervos/ 
1.241.458 livros 

9.869.621,50 

PNBE/2010  
(Obras para professores) 

140.131 escolas 2010 565.831 acervos/ 
6.983.131 livros 

59.019.172,00 

PNBE/2010 (Acervos/LIJ) 248.817 escolas 2010 428.711 acervos/ 48.766.696,45 
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106.607.701 livros 

PNBE/2011 (Acervos/LIJ) 69.003 escolas 2011 112.458 acervos/ 
5.585.414 livros 

70.812.088,00 

PNBE/2012 (Acervos/LIJ) 240.201 escolas 2012 383.393 acervos/ 
10.485.353 livros 

81.797.946,11 

PNBE/2013  
(Obras para professores) 

153.751 escolas 2013 484.471 acervos/ 
12.106.780 livros 

104.601.156,59 

PNBE/2013 (Acervos/LIJ) 123.775 escolas 2013 69.700 acervos/ 
7.426.531 livros 

86.381.384,21 

PNBE/2014 (Acervos/LIJ) 253.520 escolas 2014 784.526 acervos/ 
15.6124.015 livros 

92.362.863,86 

Fonte: Tabela elaborada pelo autor com dados do FNDE.  

Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/biblioteca-na-

escola/dados-estatisticos> 

* Acervos/ Literatura Infantil e Juvenil 

** A partir de 2007, foi mudada a nomenclatura do PNBE. Até 2006, o nome do 

programa se referia ao ano de aquisição. Em 2007, passou a referir-se ao ano de 

atendimento. Assim, a aquisição do PNBE 2008 foi em 2007, não existindo uma 

versão do programa chamada “PNBE 2007”. 

*** Aquisição do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa – VOLP, com a 

ortografia atualizada segundo o Novo Acordo da Língua Portuguesa de 1990, que 

entrou em vigor no Brasil em 2009. 

 

 

 De acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), a composição dos acervos de literatura infantil e 

juvenil e de obras para professores e a quantidade de acervos que 

cada escola recebe são diferentes para as etapas de Educação Infantil, 

Ensino Fundamental, Ensino Médio e EJA e, também se modificam a 

cada ano do programa, de acordo como orçamento disponível. 

 

3.2 O modus operandi do PNBE 

 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) é a autarquia responsável pela operacionalização do PNBE e de 

todos os programas de livros do MEC. Ele foi criado em 21 novembro 

de 1968 pela Lei n. 5.537, com a denominação de Instituto Nacional 

de Desenvolvimento da Educação e Pesquisa (Indep) e sua finalidade, 

estabelecida no artigo 2o era “captar recursos financeiros e canalizá-

los para o financiamento de projetos de ensino e pesquisa, inclusive 

http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/biblioteca-na-escola/dados-estatisticos
http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/biblioteca-na-escola/dados-estatisticos
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alimentação escolar e bolsas de estudo, observadas as diretrizes do 

planejamento nacional da educação” (Decreto 5.537, 1968). 

Estabelecia também que o Indep prestaria assistência financeira aos 

municípios, financiamento estudantil por meio de bolsas, aquisição de 

bens e materiais pedagógicos, entre tantas outras atribuições 

indicadas. 

 

Em 15 de janeiro de 1969, a Junta Militar que governava 

o País publicou o Decreto-Lei n. 872, substituindo o Indep pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). À época o 

Congresso Nacional estava fechado pelo Ato Institucional número 5 – 

AI-5, de dezembro de 1968. A ditadura civil-militar governava por 

decretos-lei. O FNDE assumiu os programas de livros do governo 

federal a partir de 1997, com a extinção da Fundação de Assistência 

ao Estudante (FAE). O documento Recomendações para uma política 

pública de livros didáticos, editado pelo MEC, estabelecia uma política 

para a formação de acervos com o PNBE e orientava 

 

 que o PNLD se articule ao Programa Nacional 

Biblioteca da Escola (PNBE), para desenvolvimento de 

uma ampla política do livro e da leitura na escola 

brasileira, permitindo, de um lado, o uso pedago ́gico de 

textos e impressos diversificados e na ̃o apenas de 

materiais propositadamente destinados a ̀ escola, e, de 

outro lado, a criação de condições apropriadas para a 

operacionalização das sugesto ̃es relativas à ampliaça ̃o 

da concepção de livro dida ́tico subjacente ao PNLD 

atual; 

 que, para isso, realizem-se, simultaneamente, o PNLD 

e o PNBE, condicionando a distribuição do acervo do 

PNBE ao atendimento ao mesmo segmento do ensino 

atendido pelo PNLD (BRASIL, 2001, p. 32). 
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No orçamento do MEC “a maior parte dos recursos do 

FNDE provêm do salário-educação, com o qual todas as empresas 

estão sujeitas a contribuir” (LIBÂNEO, 2012, p.391). Em 2017 o FNDE 

contou com 67 bilhões para atender todos os programas do MEC. O 

PNLD contou com 1,7 bilhão. Não houve orçamento para o PNBE.  

 

3.2.1. Os editais 

 

O início de qualquer programa de livro do MEC começa 

com a divulgação do Edital a que ele se refere. Nele, estão definidos o 

objeto do programa, os prazos, as formas de inscrição e entrega das 

obras, os documentos que comprovam os direitos autorais de edição e 

comercialização, o processo de avaliação, os critérios de aprovação e 

exclusão. O edital é preparado pela Secretaria de Educação Básica do 

MEC e o FNDE e descreve: do objeto, dos prazos, da caracterização 

das obras, da composição dos acervos, das condições de participação, 

do cadastramento de editores, pré-inscrição e inscrição de obras, da 

avaliação e seleção das obras, da acessibilidade, do processo de 

habilitação, do processo de aquisição, produção e entrega e das 

disposições gerais. Completa o edital uma série de anexos detalhando 

sobre critérios classificatórios e eliminatórios das obras, informações 

sobre direitos autorais, entre outros exemplos.  

 

Uma das características dos editais, que foram se 

aperfeiçoando ao longo dos anos, é limitar a quantidade de obras 

inscritas pelas editoras, independente do tamanho do catálogo 

disponível. Para obras de literatura, os editais limitaram em vinte 

unidades, depois em quinze e, por último, em doze títulos por editora. 

Isso foi necessário para permitir que editoras de porte pequeno 

pudessem concorrer igualmente com editoras de porte grande e, 

assim, garantir uma diversidade editorial na composição dos acervos. 

A Câmara Brasileira do Livro (CBL) considera o porte de uma editora 

pequena quando ela fatura entre um a nove milhões de reais por ano; 
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editora de porte médio quando seu faturamento situa-se entre 10 e 49 

milhões por ano e uma editora de porte grande que fatura acima de 

50 milhões por ano. 

 

A limitação da quantidade de obras inscritas nos editais 

era, em um primeiro momento, vantajoso para todos. Porém, as 

maiores editoras – e algumas de porte médio − começaram a constituir 

novos selos editoriais com Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 

próprio para inscrever mais obras e, com isso, conseguir mais chances 

no processo de seleção. E, como o a produção gráfica evoluiu muito 

no início do século XXI, desenvolvendo tecnologia que permite fazer 

impressão sob demanda, ou seja, uma editora pode imprimir um livro 

ou quantos necessitar, sem precisar utilizar a impressão offset. 

Conforme Marcuse (1999, p. 80-81), 

 

A necessidade, mãe das invenções, é, em grande parte, 

a necessidade de manter e expandir o aparato. As 

invenções têm sua principal utilidade a serviço do 

comércio, não da indústria, e sua grande utilidade 

ulterior é o fomento, ou melhor, a aceleração das 

amenidades sociais obrigatórias. São em sua maioria de 

natureza competitiva e qualquer vantagem tecnológica 

conseguida por um concorrente se transforma de 

imediato em uma necessidade para todos os demais, 

sob pena de derrota, de modo que se pode dizer que, 

no sistema monopolista, a invenção é a mãe da 

necessidade.  

 

 

A necessidade em participar com o maior número de 

obras possíveis e, em consequência, ter um grande número de títulos 

selecionados, levou a Companhia das Letras a inscrever até uma 

distribuidora como selo editorial: A Página Distribuidora de Livros 

Ltda., com sede em Curitiba.  
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É visível para os pesquisadores que determinado título 

comercializado no mercado por um selo editorial faça parte do PNBE 

por outro selo, pertencente a empresas diferentes, mas do mesmo 

grupo e/ou conglomerado.  

 

Os selos utilizados pelo grupo da Companhia das Letras 

foram: Companhia Letrinhas; Editora Schwarcz, Editora Seguinte, 

Editora Objetiva, Editora Fontanar, Editora Paralela, A Página 

distribuidora de livros, Editora Claro Enigma, Editora Alfaguarra, Suma 

das letras e Companhia das Letras. O Grupo Editorial Record utilizava 

os selos: Record, Civilização Brasileira, Paz e Terra, Galera Record, 

Galerinha Record, Bestseller, Nova Era, Bertrand Brasil, Difel, José 

Olympio, Verus, Rosa dos Tempos e Record. A Editora Moderna 

também concorria com os selos Santillana, Salamandra, Richmond, 

Sistema Uno e Moderna. O grupo Abril concorria com Ática, Scipione, 

Abril Educação.  

 

Segundo o jornal digital Publisnews, dedicado ao 

mercado editorial, em sua edição de 15 de setembro de 2009, ao 

noticiar o resultado do PNBE de Literatura de 2010 afirmava que “no 

total foram selecionados 250 títulos de 100 diferentes editoras 

(algumas pertencem ao mesmo grupo empresarial)”.  

 

A seguir, está a reprodução de duas capas do mesmo 

livro. Uma comercializada pela Cortez Editora e a outra selecionada 

pelo PNBE do Professor de 2013 com o selo Telos, pertencente à 

mesma empresa. 
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Figura 6 − Livro Esporte para a vida. Selos Cortez e Telos 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

As editoras que participavam do programa faziam a 

inscrição on-line, nas datas determinadas, no Sistema de Controle de 

Material Didático (Simad), que “permite o cadastramento e a inscrição 

de empresas e materiais didáticos e literários para participar dos 

Programas do Livro, conforme determinado em cada edital” (FNDE, 

2018).  

 

Mediante o uso de login e senha, a editora fazia a pré-

inscrição: registra o nome da obra, dos autores, dos ilustradores e dos 

tradutores. Informava também o formato, as cores de capa e miolo, o 

tipo de acabamento do livro, o número de páginas, o número do ISBN, 

o peso do livro em gramas, os tipos de papel utilizados na capa e no 

miolo e suas respectivas gramaturas. Também era necessário 

especificar o gênero literário – se o edital fosse do PNBE Literário – ou 

a disciplina a que se destinava o livro – se fosse o PNBE do Professor. 
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Encerrado o período da inscrição e cumprindo o edital 

os editores entregavam seis exemplares da obra  

 

[...] em edição finalizada e iguais, com todos os textos, 

imagens, diagramação, cores e número de páginas 

definitivo, inclusive com acabamento e matéria-prima 

definitiva (papel, grampo, cola, etc.), mantendo 

conformidade com as especificações informadas no 

Sistema de Material Didático – Simad por ocasião da 

pré-inscrição das obras, prevista no subitem 6.2. deste 

edital. As características do projeto gráfico e editorial 

da obra entregue deverão ser idênticas à da obra pre ́-

inscrita e mantidas caso a obra seja selecionada (FNDE, 

2012, p. 8). 

 

  

3.2.2 Análise técnica e pedagógica das obras inscritas 

 

Durante os anos de 2003 até 2015 os editores 

entregavam os exemplares e a documentação – contratos de autor, 

ilustrador, tradutor – no Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT)/USP, 

para que fossem conferidos a documentação impressa com a 

registrada no Simad e analisados a resistência papel, dos grampos ou 

da costura dos livros, legibilidade dos textos entre outros itens 

critérios de exclusão antes da análise pedagógica. 

 

A documentação analisada pelo IPT poderia ser objeto 

de correção por parte da editora. Por exemplo, um erro no nome do 

autor, do ilustrador ou do tradutor; em algum dado da ficha 

catalográfica ou o número de ISBN do livro que não estava de acordo 

com o registrado no Simad. Quanto a análise física do livro, não se 

aceitava nenhuma alteração. Verificavam-se a gramatura da capa e do 

papel (opacidade e alvura), e o acabamento (grampeado, colado ou 
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costurado), de acordo com as normas do IPT. Também se efetuava a 

verificação visual da obra para certificar-se se não havia espaços em 

branco para resolução de questões ou que induzissem a isso, bem 

como se os títulos apresentados não eram protótipos ou bonecos em 

cópias reprográficas e se todos os exemplares impressos eram cópias 

idênticas. 

 

As obras aprovadas pelo IPT eram encaminhadas para 

análise da parte pedagógica e/ou literária do programa. Por acordo 

com o MEC e o Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale), da 

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, 

centralizava o processo de análise. O Ceale, mediante convocação, 

convidava as universidades públicas por meio de suas respectivas 

fundações para participar do programa. A reprodução a seguir mostra 

o contrato da Fundep para o PNBE 2013. 

 

Figura 7 − Reprodução do Extrato do PNBE do Professor 2013 

 

Fonte: Publicado no DOU, de 16 dez. 2012, p. 131.  
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A análise da obra literária ou da parte pedagógica de 

obras para os docentes exigia dos que os pareceristas, em suas 

análises e comentários, cumprissem rigorosamente o prescrito no 

edital. No caso do PNBE do Professor de 2013 o edital especificava que 

 

as obras de apoio pedagógico de natureza teórico-

metodológica destinadas aos docentes da educação 

básica devem apoiar o trabalho pedagógico dos 

professores, oferecendo fundamentação teórica e 

orientações metodológicas ao processo de ensino e 

aprendizagem, nas diversas áreas de conhecimento e 

nas diferentes etapas da educação básica, sugerindo 

novas formas de abordar e tratar temas e conteúdos 

diversos, possibilitando o aprofundamento dos saberes 

docentes em diferentes áreas do conhecimento (FNDE, 

2012, p. 21). 

 

 

A análise pedagógica contemplava ainda a relevância 

dos conteúdos, legibilidade gráfica adequada, ou seja, o tamanho das 

letras, o espaço entre palavras, o entrelinhamento, a disposição dos 

texto e das imagens nas páginas, o crédito das fotos, se houvesse, e 

os respectivos locais de custódia. As obras também deveriam ser 

isentas de erros de revisão ou de impressão. Após essa análise a 

Secretaria de Educação Básica do MEC divulgava as obras que foram 

selecionadas.  

 

O FNDE informava por correio eletrônico às editoras o 

quantitativo de exemplares que seriam adquiridos e o valor que ele 

oferecia como negociação sobre o preço final da obra. Geralmente os 

descontos eram na faixa de 70% a 85% o preço de capa do livro. Os 

editores faziam suas contrapropostas, mas, raramente havia uma 

alteração substancial no desconto. A grande quantidade de 
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exemplares permitia que as editoras fizessem uma melhor negociação 

sobre o preço do papel e da impressão com as gráficas.  

 

Para a assinatura do contrato e cumprindo os requisitos 

das Leis nn. 8.883/1994 e 9.648/1998 que regulamentam a compra e 

venda de bens e serviços entre o poder público e a iniciativa privada, 

as editoras apresentavam declaração de regularização com o INSS, 

FGTS e com a Fazenda Federal, emitidos por essas instituições. 

Também exigia declaração registrada em cartório que não 

empregavam jovem menor de idade.  

 

Uma das exigências do edital era sobre a acessibilidade, 

ou seja, as obras selecionadas deveriam ser convertidas no formato 

MecDaisy, que é um 

 

software baseado no padrão internacional Daisy – 

Digital Acessible Information System, consiste em uma 

solução tecnológica para a geração de livros em 

formato digital acessível que permite a reprodução 

audível utilizando gravação ou síntese de fala, a 

navegação pelo texto, a reprodução sincronizada dos 

trechos selecionados, a ampliação de caracteres e a 

conversão para o Braille (FNDE, 2012, p.10). 

 

 

As editoras contratavam empresas especializadas para 

fazer o serviço de conversão da obra e negociavam a parte a 

quantidade de DVDs que seriam reproduzidos e enviados ao FNDE que 

disponibilizaria uma cópia para escolas que tivessem registrados 

alunos e professores cegos. O IPT analisava o trabalho de conversão 

realizado pela editora antes da prensagem dos DVDs. 

 

Encerrada a parte burocrática de documentação e com o 

contrato assinado e o número do empenho publicado no diário oficial 
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da união, tanto para o livro físico quanto para os DVDs, a editora 

produzia os exemplares – exatamente iguais àqueles que foram 

entregues e aprovados no IPT – e agendava o dia e horário para fazer a 

entrega dos livros e da nota fiscal no depósito do FNDE em Brasília. 

Após essa etapa, aguardava-se entre quinze e trinta dias para que o 

dinheiro fosse depositado na conta da editora.  

 

Assim, com gastos mínimos e sem investimentos em 

marketing, lançamentos, participação em feiras, parcerias com 

livrarias e tantas outras ações necessárias para que o livro consiga 

circular e vender, a participação em programas de leitura do poder 

público era e ainda é um dos melhores meios de sobrevivência e de 

lucro para o mercado editorial.  

 

Fluxograma 1 – Modus operandi do PNBE 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados do FNDe. 

1º 
•MEC/FNDE – Edital de Convocação às editoras; 

2º 
•EDITORAS − Inscrição dos títulos no portal do FNDE; 

3º 
•IPT/USP – Triagem técnica dos títulos das editoras; 

4º 
•SEB/CEALE/UFMG – Contrata universidade pública para  análise dos livros; 

5º 
•CEALE/UFMG – Centraliza os pareceres e lista os aprovados pelas universidades 

públicas; 

6º 
•SEB – Divulga os títulos aprovados pelas universidades públicas; 

7º 
•FNDE – Negocia os valores para aquisição, desconto mínimo entre 70 a 85% do valor de 

capa; 

8º 
•EDITORAS – Assinam contrato e produzem o material; 

9º 
•FNDE – Recebe os livros no depósito e organiza os títulos em acervos variados; 

10º 
•CORREIOS – Distribuem os livros às escolas em todo o país; 

11º 
•ESCOLA – Recebe os títulos e disponibiliza para professores e alunos. 
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Toda e qualquer política pública de livro para a escola 

objetiva atender o professor e o aluno, de modo a propiciar melhores 

condições no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. 
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Capítulo IV 

 

 

 

O PNBE DO PROFESSOR: EDIÇÕES 2010 E 2013 

 

 

O Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE) é uma 

política de fortalecimento das bibliotecas escolares e da necessidade 

de fornecer obras pedagógicas que contribuíssem à formação 

continuada dos professores para a melhoria do processo educativo. 

 

 Inicialmente o programa contemplou as matérias e 

disciplinas do Ensino Fundamental e do Ensino, depois, na segunda 

edição do mesmo, incluiu a Educação Infantil e a Educação de Jovens e 

Adultos. 

 

Como foi assinalado, os elevados valores financeiros 

investidos na aquisição das obras movimentaram o mercado editorial 

com as exigências para participação no programa. A limitação no 

número de livros para inscrição, independentemente da quantidade de 

títulos disponíveis no catálogo das editoras, permitiu o uso de 

subterfúgios legais para driblar essa limitação. E, para garantir que o 

livro inscrito fosse de natureza teórico-metodológica, algumas 

editoras contrataram assessorias pedagógicas para desenvolver as 

obras. 

 

 

4.1 Livros para professores 

 

Desde a criação do PNBE, em 1998, o Ministério da 

Educação (MEC), em alguns anos, distribuiu obras específicas para 

auxiliar na formação contínua dos professores das redes públicas de 

ensino e das escolas conveniadas. Em 2000, foram distribuídos 
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3.728.000 kits dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e dos 

Referenciais Curriculares Nacionais de Educação Infantil (RCNEIs) para 

18.718 escolas.  

 

Os PCNs faziam parte do Plano Nacional de Educação 

(PNE) do MEC. Como o próprio nome diz, tinha por objetivo servir 

como um parâmetro dos saberes necessários para que Estados e 

municípios pudessem elaborar seus currículos. O conteúdo era 

composto de dez volumes, assim distribuídos:  

 

Volume 1: Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais;  

Volume 2: Língua Portuguesa;  

Volume 3: Matemática;  

Volume 4: Ciências Naturais;  

Volume 5: História e Geografia;  

Volume 6: Arte;  

Volume 7: Educação Física;  

Volume 8: Apresentação dos Temas Transversais e Ética;  

Volume 9: Meio Ambiente e Saúde;  

Volume 10: Pluralidade Cultural e Orientação Sexual.  

 

Houve uma preocupação com tipo de edição que 

deveria ser feito para facilitar a apropriação por parte dos professores: 

linguagem clara e objetiva. Havia a intenção, por parte dos 

elaboradores, que eles suprissem a falta de currículo em muitos 

lugares.  

 

Na introdução, a Secretaria de Ensino Fundamental do 

MEC (responsável pela equipe de docentes de diferentes instituições 

de Ensino Superior e da sociedade organizada que contribuíram na 

elaboração dos PCNs), orientava sobre as possibilidades de utilização 

do material em 
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 rever objetivos, conteúdos, formas de 

encaminhamento das atividades, expectativas de 

aprendizagem e maneiras de avaliar; 

 refletir sobre a prática pedagógica, tendo em vista 

uma coerência com os objetivos propostos; 

 preparar um planejamento que possa de fato orientar 

o trabalho em sala de aula; 

 discutir com a equipe de trabalho as razões que 

levam os alunos a terem maior ou menor participação 

nas atividades escolares; 

 identificar, produzir ou solicitar novos materiais que 

possibilitem contextos mais significativos de 

aprendizagem; 

 subsidiar as discussões de temas educacionais com 

os pais e responsáveis (BRASIL, 1997, p.10). 

 

 

Para muitos pesquisadores e críticos dos PCNs, o 

governo federal, na época administrado pelo ex-presidente Fernando 

Henrique Cardoso e adepto das teses neoliberais que “em linhas 

gerais, estabelece a busca do Estado mínimo e da soberania da lógica 

do mercado” (NUNES, 2012, p. 94), não dialogou com o professorado e 

elaborou um material de  

 

 

Caráter autoritário e centralizador da proposta, na 

medida em que, em seu processo de elaboração houve 

pouco debate e participação dos professores do Ensino 

Fundamental, os principais agentes do processo 

educacional. A partir do processo de elaboração ficou 

implícita uma concepção de professor como mero 

executor de tarefas, incapaz de formular propostas de 

ensino (NUNES, 2012, p. 96). 
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Apesar das críticas, os PCNs continuam sendo utilizados 

até os dias atuais. Em 1998, cumprindo a Lei n. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 − que trata das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) −, o MEC introduziu a Educação Infantil como a primeira 

etapa da Educação Básica, apresentando os RCNEIs, em três volumes, 

para os professores e gestores da Educação Infantil. Responsável por 

sua elaboração, a Secretaria de Ensino Fundamental organizou os 

referenciais da seguinte forma: 

 

 Um documento Introdução, que apresenta uma 

reflexão sobre creches e pré-escolas no Brasil, situando 

e fundamentando concepções de criança, de educação, 

de instituição e do profissional, que foram utilizadas 

para definir os objetivos gerais da Educação Infantil e 

orientaram a organização dos documentos de eixos de 

trabalho que estão agrupados em dois volumes 

relacionados aos seguintes âmbitos de experiência: 

Formação Pessoal e Social e Conhecimento de Mundo. 

 Um volume relativo ao âmbito de experiência 

Formação Pessoal e Social que contém o eixo de 

trabalho que favorece, prioritariamente, os processos 

de construção da Identidade e Autonomia das crianças. 

 Um volume relativo ao âmbito de experiência 

Conhecimento de Mundo, que contém seis documentos 

referentes aos eixos de trabalho orientados para a 

construção das diferentes linguagens pelas crianças e 

para as relações que estabelecem com os objetos de 

conhecimento: Movimento, Música, Artes Visuais, 

Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e 

Matemática (BRASIL, 1998, p. 7). 

 

 

Os RCNEIs afirmavam que a criança é um sujeito de 

direitos e, portanto, deve ser respeitadas e consideradas todas as suas 

diferenças individuais, sociais, étnicas, econômicas, culturais, 



101 
 

religiosas, entre outras. Também tem o direito de vivenciar 

experiências prazerosas, afetivas, emocionais, sociais e cognitivas na 

Educação Infantil.  

 

 

4.2 Novo programa de livros para professores com antigos 

acervos  

 

Em 2003, por meio da Portaria n. 3.443, de 18 de 

novembro, o MEC, sob a gestão de Cristóvão Buarque que, contando 

com um superavit do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação, resolveu  

 

 

Art. 1
o

 Estabelecer a reedição do acervo do Programa 

Nacional Biblioteca da Escola 1998, escolhido pela 

Comissão Especial criada pela Portaria n. 1.177, de 14 

de novembro de 1996, suprimidas as obras de 

referência e o material de apoio didático, compondo um 

novo acervo. Esta reedição se dará́ dentro de uma ação 

específica denominada “Biblioteca do Professor”, que 

atenderá aos professores do Ensino Básico público. 

Parágrafo único. A reedição do PNBE 1998 atenderá 

também a ação específica denominada “Biblioteca 

Escolar”, que atendera ́ as escolas públicas do ensino 

básico (BRASIL, 2003, p.225). 

 

 

Vale ressaltar nesse programa que ele reedita o 

primeiro PNBE, com edital de convocação dos editores, detentores dos 

direitos autorais, de obras de renomados autores brasileiros. Foi 

publicado no Diário Oficial da União de 15 de agosto de 1997 (seção 

3, p. 156), conforme relação dos títulos a seguir:  
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Tabela 2 − Lista de títulos do PNBE 1997 
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Fonte: Edital PNBE 2003/FNDE. 

 

 

 

Os livros foram divididos em categorias. Na primeira, 

estavam livros de ficção (note que foram selecionadas, em sua 

maioria, obras clássicas de renomados autores da literatura brasileira, 

como Erico Verissimo, Rachel de Queiroz e Graciliano Ramos, entre 

outros). Ainda em ficção, na área de literatura infantil, a coleção 

completa de Monteiro Lobato, que foi o  

 

componente fundador de nosso imaginário, de um 

escritor cujas personagens e cenários iluminaram (e 

continuam iluminando) milhões de vidas, de uma obra 

que é constantemente reescrita em diferentes mídias 

(LAJOLO, 2008, p.11).  

 

Na segunda categoria, estavam os livros de poesia, 

novamente com autores clássicos como Cecília Meireles, Carlos 

Drummond de Andrade e Vinicius de Moraes. Os títulos sobre a 
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identidade, a formação e a história do povo brasileiro, bem como a 

história da literatura brasileira, constituíam a terceira categoria. No 

total, havia 141 títulos disponibilizados no edital. 

 

Por meio da Resolução n. 49, de 20 de novembro de 

2003, que dispôs sobre a aquisição suplementar para o PNBE/2003, 

estabelecia-se:  

 

[...] 

Art. 3
o

 − Adquirir, pela modalidade de negociação, 

títulos constantes do acervo do PNBE 1998, excetuando 

as obras de referência e o material de apoio didático, 

além dos títulos de domínio público, compondo um 

novo acervo literário, conforme Anexo I. 

Parágrafo único. O processo de aquisição deste novo 

acervo, em virtude da urgência requerida, se restringirá, 

em parte ou na totalidade, aos títulos de ficção e não 

ficção do PNBE 1998, cuja regularidade dos documentos 

relativos à titularidade de direitos autorais estejam 

aptos à aquisição, devidamente atestados pela 

Comissão Especial de Habilitação constituída pela 

Portaria Ministerial 068, de 23 de abril de 2003. 

Art. 4
o

 − Determinar a distribuição de aproximadamente 

20.000 acervos, de que trata o artigo anterior, no 

âmbito da Ação "Biblioteca Escolar", às escolas públicas 

do ensino fundamental. 

I − Os acervos de que trata o caput deste artigo serão 

distribuídos às escolas com maior número de 

matrículas iniciais nas séries de 5
a

 a 8
a

, que estejam 

cadastradas no censo escolar realizado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Inep/MEC, no exercício de 2003; 

II − Serão produzidos acervos extras para compor a 

Reserva Técnica do FNDE. 
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Art. 5
o

 − Determinar a aquisição e distribuição do novo 

acervo, objeto do artigo terceiro, no âmbito da Ação 

"Biblioteca do Professor", para os Professores das 

classes de alfabetização e de 1
a

 a 4
 a

 séries, das escolas 

públicas, na forma a seguir: 

I − Será disponibilizado às escolas publicas com 

matrículas iniciais nas classes de alfabetização e de 1a 

a 4a séries, um processo de escolha que deverá ser 

realizada dentre os livros passíveis de serem 

escolhidos. 

II − Cada professor poderá escolher e ser contemplado 

com de 02 (dois) livros do acervo citado no artigo 3o 

III − O FNDE processará os pedidos e enviará os livros às 

escolas, que deverão entregá-los aos professores. Os 

livros são de propriedade dos professores, que poderão 

levá-los para casa (BRASIL, 2003). 

 

 

Os docentes escolheram os livros no site do FNDE e 

puderam optar por dois títulos das três categorias relacionadas no 

edital. Na ocasião, o FNDE adquiriu 1.448.475 livros que beneficiaram 

724.188 professores, com um investimento de recursos da ordem de 

R$ 13.769.873,00. Foi a primeira ação do PNBE para atender o 

professorado, cumprindo a LDB que previa a universalização e 

melhoria do ensino básico e “a necessidade de garantir aos alunos e 

professores o acesso à cultura e à informação, desenvolvendo o hábito 

da leitura” (BRASIL, 2003). 

 

A recepção por parte dos professores, escolhendo os 

livros que desejavam ler, foi positiva e, talvez, por esse motivo, o MEC 

começou a estudar um modo de fazer o programa se tornar 

permanente, garantindo o acesso ao mundo da leitura na escola. É 

nela que os alunos e, principalmente, os alunos das classes 

desfavorecidas, estabelecem contato com os livros. Por isso, a escola 



108 
 

precisa incentivar hábitos de leituras nos estudantes, porque essa 

atividade é 

 

uma prática simbólica e um dos principais ícones de 

orientação do pensamento. Exercício vagaroso, tarefa 

algumas vezes exaustiva, outras vezes fascinante, 

atividade prazerosa ou rechaçada, controlada ou livre, 

realizada de forma solitária ou em grupos, 

disseminadora de modelos, ela envolve um ritual. 

Torná-la obrigatória, como item curricular, foi uma das 

estratégias que a educação escolarizada tomou a si, 

desde os finais do século XIX, com a propagação dos 

manuais, seja para transmitir ensinamentos, seja para 

exercer controle, alimentar o imaginário e, enfim, 

construir leitores (CUNHA, 2014, p. 183). 

 

 

Aos poucos começava uma política para a leitura 

literária e a leitura de livros de apoio pedagógico nas escolas 

brasileiras. 

 

 

4.3 O edital do PNBE de 2010 

 

 

Em 27 de julho de 2009, por meio de edital publicado 

no Diário Oficial da União, as editoras foram convocadas a participar 

do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE do Professor 2010). 

Nesse processo, seriam inscritas obras  

 

de apoio pedagógico de natureza teórico-metodológica 

destinadas aos docentes de escolas públicas de Ensino 

Fundamental e de Ensino Médio, nas modalidades 

regular e de educação de jovens e adultos, das redes 
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federal, municipais, estaduais e do Distrito Federal 

(FNDE, 2009, p.1). 

 

 

Após seis anos da última aquisição de livros para 

professores, (que, na verdade, não foram volumes para ficar expostos 

na biblioteca da escola para uso coletivo), cada professor podia optar 

por dois exemplares – um de ficção e outro de não ficção – de uma 

listagem de obras já adquiridas em 1998. Ou seja, até esse momento, 

não havia sido publicado nenhum edital para atualização de acervo 

das bibliotecas escolares para uso dos professores. Assim, o edital de 

2010 definiu aos editores que as obras a serem selecionadas eram 

aquelas entendidas como teórico-metodológico e que apresentassem 

ao docente 

  

de modo fundamentado e coerente teoricamente, 

proposições metodológicas de atividades relativas ao 

desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem considerando a(s) respectiva(s) áreas do 

conhecimento(s) e campos disciplinares a que se 

destina a obra (FNDE, 2009, p.1). 

 

 

O edital não aceitava livros caracterizados com “receitas 

de aulas”, mas exigia uma fundamentação teórica sobre os conteúdos 

contemplados nos diversos campos disciplinares e a metodologia 

necessária para a apropriação desses conteúdos pelos estudantes. Isso 

permitia que os professores abandonassem a prática docente 

fundamentada na concepção tecnicista que são “procedimentos 

metodológicos previamente prescritos e planejados que devem ser 

executados pelo professor” (FRANCO, 2012, p.184). O que se 

objetivava com esses livros é que contribuíssem à formação contínua 

dos docentes para que pudessem refletir melhor sobre a própria 
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prática cotidiana e promover a interação com os outros profissionais 

da escola. 

 

As editoras poderiam inscrever as obras para docentes 

em cinco categorias dos campos disciplinares, assim delimitadas:  

 

 

Tabela 3 – Categorias do PNBE do Professor 2010  

 

Categoria 1  

Ensino Fundamental 

Categoria 2  

Ensino Fundamental 

Categoria 4  

 Educação de Jovens e 

Adultos 

Anos Iniciais  Anos Finais  Anos Iniciais e Finais  

Alfabetização Arte Alfabetização 

Arte Ciências Arte 

Ciências Educação Física Ciências 

Educação Física Geografia Educação Física 

Geografia História Geografia 

História Língua Portuguesa História 

Língua Portuguesa 

Língua Estrangeira Moderna 

- Inglês Língua Portuguesa 

Matemática 

Língua Estrangeira Moderna 

- Espanhol 

Língua Estrangeira Moderna  

- Inglês 

  Matemática 

Língua Estrangeira Moderna  

- Espanhol 

    Matemática 

Fonte: Organizada pelo autor com base no Edital PNBE do professor 2010. 
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O Anexo III do edital que definia os critérios de 

avaliação e seleção das obras de apoio pedagógico para os 

professores do ensino fundamental deveriam 

 

oferecer possibilidades aos estudantes de 

desenvolverem os saberes das diferentes áreas do 

conhecimento e as diversas formas de expressão, ao 

longo dos nove anos do ensino fundamental, 

considerando a avaliação processual, participativa, 

formativa, cumulativa e diagnóstica do aprendizado. 

(FNDE, 2010, p. 17). 

 

Ocorreu também uma inovação ao selecionar e adquirir 

para a Educação de Jovens e Adultos. As categorias 3 e 5 distribuíam 

as do Ensino Médio Regular e da Educação de Jovens e Adultos por 

áreas de conhecimento (ou seja, os saberes que continham cada área e 

suas respectivas afinidades), de modo a permitir que os professores 

pudessem  

 

apropriar-se dos elementos fundantes (epistemológicos, 

teóricos, conceituais e metodológicos) da área; 

reconhecer as especificidades dos diferentes campos de 

conhecimento (componentes curriculares), de modo 

especial daquele em que o professor atua; conhecer 

com propriedade os conceitos e conteúdos do 

componente curricular que ensina; ter o conhecimento 

pedagógico do conteúdo específico de seu componente 

curricular; planejar as atividades (conceitos a serem 

trabalhados, metodologias, avaliações) de forma 

coletiva; perceber a interdisciplinaridade inerente aos 

objetos de estudo comuns dos campos de 

conhecimentos, entre outros (MOTTER, 2016, p. 2.580). 
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Na tabela a seguir, estão as respectivas áreas de 

conhecimentos: 

 

 

Tabela 4 − Ensino Médio Regular e Educação de Jovens e Adultos 

 

 

Linguagens e Códigos 

 

Ciências da Natureza e 

Matemática 

Ciências 

Humanas 

Arte Biologia 

F

Filosofia 

Educação Física Física 

G

Geografia 

Língua Estrangeira Moderna - 

Inglês Matemática 

H

História 

Língua Estrangeira Moderna - 

Espanhol Química 

S

Sociologia 

Língua Portuguesa     

 

Fonte: Elaborada pelo autor, de acordo com o edital do PNBE do Professor de 2010. 

 

De acordo com o edital, os livros selecionados pelo MEC 

para o Ensino Médio deveriam articular as dimensões do trabalho, da 

ciência, da tecnologia e da cultura, permitindo a igualdade entre os 

cidadãos.  

 

Outra característica desse edital foi possibilitar que os 

selecionados pelo MEC tiveram ter seus arquivos no formato PDF 

disponibilizados ao FNDE, para que o material fosse convertido ou 

reproduzido nos formatos acessíveis para distribuição física ou virtual 

a escolas e alunos que deles necessitassem, conforme o item 8 do 

edital na parte de acessibilidade. 
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4.3.1 Características administrativas do edital 

 

Diferentemente dos editais do PNBE de obras de 

literatura, o edital de 2010 do PNBE do Professor foi divulgado em 29 

de março de 2009. Porém, o cadastramento dos editores e a pré-

inscrição das obras ocorreram somente quatro meses depois, em 10 

de agosto, com término em 30 de outubro. Ou seja, ele ficou oitenta 

dias em aberto, quando o usual eram dez dias de prazo e um mês 

após a publicação no Diário Oficial da União.  

 

A entrega das obras e da documentação – contratos 

com autores e ilustradores, contrato social das empresas - ocorreu de 

modo a propiciar que muitas editoras pudessem adaptar antigos livros 

de acordo com as exigências ou produzir novas obras. Cada uma delas 

poderia inscrever até vinte títulos. 

 

Não foi permitida a inscrição de obras em bonecos 

gráfico-digital. Todas as sobras inscritas deveriam estar em “edição 

finalizada, com todos os textos, imagens, diagramação, cores e 

números de páginas definitivos, inclusive com acabamento e matéria-

prima definitiva (papel, grampo, cola, etc.)” (FNDE, 2010, p. 6). 

Também se exigia que as obras que não apresentassem conteúdos, 

conceitos, informações e imagens de modo atualizado seriam 

excluídas. O preconceito de condição social, regional, étnico-racial, de 

gênero, de orientação sexual, de idade ou qualquer forma que fossem 

considerados “violação de direitos”, também foi critério para exclusão. 

Exigia também obras que contemplassem a lei sobre cultura afro e 

indígena. 

 

Na parte da produção gráfica, exigia-se a “legibilidade 

gráfica adequada e isenção de erros de revisão ou impressão (FNDE, 

2010, p. 20)”. Também não seriam aceitas obras cujas imagens não 

tivessem os respectivos créditos e em quais locais de custódia 
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estavam armazenadas e protegidas, entre outros critérios de exclusão 

contidos no Anexo III do referido edital. 

 

Como vimos, o Ceale centralizou o controle dos 

pareceristas de universidades públicas contratadas como a UFMG, a 

UFP, a UFBA, entre outras. A relação das obras aprovadas foi publicada 

no Diário Oficial da União de 21 de junho de 2010. O MEC selecionou 

153 títulos para composição dos acervos que seriam distribuídos à 

rede pública de ensino e a escolas conveniadas e estabelecimentos de 

Ensino Regular dos Anos Iniciais e Finais e, também dos cursos Normal 

e/ou Magistério, acervos com até trinta títulos. Nos estabelecimentos 

de Ensino Fundamental dos Anos Iniciais e Finais na modalidade 

Educação de Jovens e Adultos, o acervo era composto de até vinte 

obras. Para o Ensino Regular ou Educação de Jovens e Adultos no 

Ensino Médio, os montantes teriam até trinta títulos. 

 

 Após a divulgação dos títulos aprovados, o FNDE 

iniciou a negociação com as editoras para adquirir 6.983.131 

exemplares dos 153 títulos aprovados de 53 editoras, com custo total 

de R$ 48.743.426,18. O termo negociação aqui é relativo, pois o FNDE 

informava o preço que pagaria e a editora informava se aceitava ou 

não. Se ela não aceitasse, fazia uma contraproposta que era analisada 

pelo FNDE, mas, a diferença de valores era em centavos. 

 

Os títulos selecionados deveriam na capa o selo do 

programa impresso. Na segunda capa, deveria constar uma mensagem 

ao leitor explicando que o livro fazia parte do PNBE do Professor, com 

o objetivo de apoiar o trabalho pedagógico dos docentes, conforme 

quadro seguinte:  
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Quadro 4 − Mensagem inserida na segunda capa dos livros 

 

 

Fonte: Acervo do autor, a partir dos dados do FNDE.  

 

 

As informações gráficas de formato, porcentagem de 

cores e tipos de fontes sobre os selos foram enviadas às editoras em 

quatro modelos para combinação com as capas dos livros, conforme 

modelo a seguir: 
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Figura 8 − Modelos de selos do PNBE do Professor 

 

 

Fonte: Acervo do autor, a partir dos dados do FNDE.  

 



117 
 

Após a impressão dos livros com o selo na capa e a 

mensagem na segunda capa, as editoras entregaram os exemplares no 

depósito do FNDE em Brasília em pallets que seguiam as 

especificações do edital de modo a garantir a integridade física do 

material. Uma empresa contratada pelo FNDE organizava os títulos por 

etapa de ensino e acondicionava os acervos em caixas apropriadas 

para distribuição pelos Correios para todo o país, como se faz com o 

PNLD. 

 

Foto 4 – Caixa com acervo do PNBE do Professor. 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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A relação completa com os quantitativos das obras, a 

quantia paga por exemplar e os valores de aquisição por editora e 

títulos estão nos anexos deste trabalho. 

 

4.4. O PNBE do Professor de 2013: editoras mais preparadas 

 

 

Continuando com a política de formar, criar e ampliar 

os acervos de obras de literatura, referência, periódicos e de apoio 

pedagógico das bibliotecas escolares da rede pública de ensino, e 

cumprindo a Lei n. 12.244, de 24 de maio de 2010 (que determinava 

que as escolas públicas e privadas teriam de contar com uma 

biblioteca até o ano de 2020), o MEC, por meio da Secretaria de 

Educação Básica, publicou o Edital de Convocação n. 02/2011, para 

que os editores pudessem realizar a inscrição de obras pedagógicas 

para o PNBE do Professor de 2013. 

  

Nesse momento, as editoras aguardavam esse edital e 

haviam se preparado melhor para concorrer a ele que no edital de 

2010. Muitas delas haviam elaborado programas editoriais voltados 

para captação e desenvolvimento de livros que contemplassem as 

exigências do MEC de livros de natureza teórico-metodológico. 

Algumas editoras contrataram assessorias pedagógicas para 

prospectar autores e acompanhar o processo de escrita, a edição do 

original, a criação do projeto gráfico até o instante da impressão. As 

editoras limitavam-se, nesse caso, a financiar todas as etapas do 

projeto, contratar os autores e colocar seu selo na capa, o ISBN e a 

ficha catalográfica. 

 

Como no edital anterior, o tempo para cadastramento 

foi longo, perfazendo seis meses (de 18 de outubro de 2011 a 18 de 

abril de 2012). O período de inscrição e entrega das obras para análise 

e da documentação foi de três dias (de 15 a 18 de maio de 2012). Esse 
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tempo entre a inscrição e entrega das obras foi fundamental para que 

a maioria das editoras também se utilizasse de outra estratégia para 

aumentar as chances de seus títulos serem selecionados: a criação de 

outro selo editorial. 

 

Desde que o MEC começou a trabalhar a diversidade 

editorial nos editais para aquisição de obras de literatura, limitando o 

número de títulos que cada editora poderia inscrever, em uma 

tentativa de paridade entre as grandes e as pequenas casas editoriais, 

as editoras começaram a procurar um meio de concorrer com mais 

obras. O objetivo do Ministério em limitar a quantidade de títulos para 

inscrição no PNBE por editora era uma tentativa de evitar a hegemonia 

do capital, ou seja, impedir que as editoras que possuíssem mais 

dinheiro disponível, apresentassem mais títulos. Segundo Singer: 

 

 

 

[...] essa hegemonia do capital é consequência da livre 

concorrência, que está longe de ser uma condição 

natural do mercado. A livre concorrência foi imposta em 

consequência do triunfo do liberalismo. Mas, em 

determinadas áreas de produção a massa de pequenos 

operadores logra quase sempre obter alguma proteção 

do Estado. 

 

 

Essa proteção aos pequenos e médios editores visava, 

antes de tudo, uma garantia de constituição de um acervo mais amplo, 

com autores da maioria dos Estados, de diferentes editoras. Isso 

permitiria uma concorrência maior, além de fomentar o aumento do 

mercado editorial fora do eixo Rio de Janeiro- São Paulo.  

 

Algumas editoras, então, usaram esse subterfúgio legal 

para participar das concorrências governamentais Outras editoras 
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constituíram novas empresas com Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ), registro da marca, endereços alternativos das sedes 

centrais, páginas na internet, enfim, providenciaram toda a 

documentação necessária para abrir uma empresa de pequeno porte, 

conforme vimos anteriormente.  

 

 Quanto à seleção de obras, muitas editoras que criaram 

outros títulos utilizaram o mesmo conteúdo do catálogo e realizaram 

uma transferência temporária para compor um novo catálogo da 

empresa nascente, com os respectivos contratos de direitos autorais. 

Porém, os novos contratos com autores e ilustradores deixavam claro 

que seriam firmados apenas para concorrer a determinado programa 

do MEC. 

 

Houve por parte das editoras a contratação de novos 

títulos e fizeram edições digitais – impressão sob demanda – de 

apenas dez exemplares para apresentar no processo de seleção. Esses 

bonecos digitais (como são chamados) não são impressos em gráficas 

comuns, mas em pequenas gráficas digitais, uma interessante 

invenção do mercado editorial para produzir pequenas tiragens. Sem 

essa tecnologia, seria muito difícil competir com mais títulos sem 

necessidade de imprimi-los de forma convencional, em impressora 

offset, o que seria caríssimo. 

  

4.5 Caracterização das obras 

 

 

O PNBE do Professor de 2013 trouxe, como inovação, 

seis categorias para inscrição, diferentemente do edital anterior, que 

contemplava cinco. A primeira categoria consistia-se de obras 

destinadas aos docentes que atuavam na Educação Infantil, sendo 

classificadas em sete temáticas:  
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1. Projetos e práticas pedagógicas. 

2. As especificidades dos bebês e seu desenvolvimento em espaço 

coletivo.  

3. Movimento, música, artes plásticas e gráficas, cinema, teatro e 

dança. 

4. Trabalho com linguagem oral e escrita na educação infantil.  

5. Relações quantitativas, medidas, formas e orientações espaço-

temporais;  

6. Interações e brincadeiras na educação infantil.  

7. Trabalho com o mundo físico e social, tempo e natureza. 

 

Para as etapas de Ensino Fundamental Anos Iniciais e 

Anos Finais, foram mantidas as disciplinas do edital de 2010. No 

Ensino Médio, tanto para o Regular quanto para a Educação de Jovens 

E Adultos, mantiveram-se as áreas de conhecimento. A disciplina de 

Língua Estrangeira Moderna-Espanhol foi mantida somente para a 

etapa Ensino Médio Regular, conforme tabela seguinte: 

 

 

Tabela 5 – Categorias do PNBE do Professor de 2013 

Categoria 2  

Ensino Fundamental 

Categoria 3  

Ensino Fundamental 

Categoria 5  

Educação de Jovens e Adultos 

Anos Iniciais  Anos Finais  Anos Iniciais e Finais  

Alfabetização Arte Alfabetização 

Arte Ciências Arte 

Ciências Educação Física Ciências 

Educação Física Geografia Educação Física 

Geografia História Geografia 

História Língua Portuguesa História 

Língua Portuguesa 

Língua Estrangeira Moderna – 

Inglês 

Língua Portuguesa 

 

Matemática 

Língua Estrangeira Moderna – 

Espanhol 

Língua Estrangeira Moderna - 

Inglês 

  Matemática Matemática 

      

Categoria 4 

Ensino Médio Regular 

  

Linguagens e Códigos 

Ciências da Natureza e 

Matemática Ciências Humanas 

Arte Biologia Filosofia 
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Educação Física Física Geografia 

Língua Estrangeira Moderna - 

Inglês Matemática História 

Língua Estrangeira Moderna - 

Espanhol Química Sociologia 

Língua Portuguesa     

      

Categoria 6 

Ensino Médio - Educação de Jovens e Adultos 

 Linguagens e Códigos 

 

Ciências da Natureza e 

Matemática 

Ciências Humanas 

 

Arte Biologia Filosofia 

Educação Física Física Geografia 

Língua Estrangeira Moderna - 

Inglês Matemática História 

Língua Portuguesa Química Sociologia 

 

Fonte: Tabela elaborada pelo autor com dados do Edital de 2013. 

 

Sobre a composição dos acervos, o edital estabeleceu 

que as instituições de Educação Infantil e de Curso Normal/Magistério, 

as escolas dos Anos Iniciais e Anos Finais e de Ensino Médio na 

modalidade da Educação de Jovens e Adultos foram beneficiadas com 

um acervo de até vinte obras. Por sua vez, as escolas dos Anos Iniciais 

e dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio Regular 

receberam um acervo com até trinta títulos. 

 

No item Acessibilidade, destacava-se um ponto que 

diferenciava os editais de 2010 e 2013, a saber: o atual edital exigia 

que as obras selecionadas fossem convertidas, pelos editores, no 

formato acessível MecDaisy, um software que, segundo o professor 

Antonio Borges, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), é 

 

uma solução tecnológica que permitirá a produção de 

livros em formato digital acessível, no padrão Daisy. 

Desenvolvido por meio de parceria com o Núcleo de 

Computação Eletrônica da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (NCE/UFRJ) o MecDaisy possibilita a geração 

de livros digitais falados e sua reprodução em áudio, 
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gravado ou sintetizado. Este padrão apresenta 

facilidade de navegação pelo texto, permitindo a 

reprodução sincronizada de trechos selecionados, o 

recuo e o avanço de parágrafos e a busca de seções ou 

capítulos. Possibilita também, anexar anotações aos 

arquivos do livro, exportar o texto para impressão em 

Braille, bem como a leitura em caractere ampliado. 

Todo texto é indexado, facilitando, assim, a 

manipulação através de índices ou buscas rápidas. Além 

dos benefícios do MecDaisy às pessoas com deficiência 

visual ou física que podem ter acesso à leitura sob a 

forma de áudio e texto digital, destaca-se que está 

disponível a metodologia para geração de livros neste 

padrão, que poderá ser utilizada gratuitamente nas 

escolas e instituições de educação superior, para 

garantia da acessibilidade (BORGES, 2012). 

 

As editoras fariam a conversão para a mídia em DVD e 

na quantidade de exemplares solicitados. Os “rótulos do DVD deverão 

ter identidade visual com a 1
a

 capa do livro em tinta e apresentar um 

número de Central de Atendimento ao Usuário para dúvidas e 

reclamações sobre as mídias” (FNDE, 2013, p.10). Na remuneração 

pelo formato MecDaisy, negociou-se a parte que levou “em 

consideração os custos tanto de adaptação do conteúdo quanto da 

reprodução das cópias físicas” (FNDE, 2010, p.10). 

 

Em 2013, foram selecionados 205 títulos (quase 35% a 

mais que o edital de 2010) e adquiridos 12.106.780 exemplares (90% 

a mais) com custos R$ 83.046.190,67 de material impresso. O FNDE 

negociou 122.725 mídias MecDaisy de todos os títulos a um custo de 

R$ 778.287,60. Os investimentos totais do PNBE do Professor do 

referido ano foram de R$ 83.824.478,27. 
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As editoras também imprimiram na capa do livro o selo 

do programa e na segunda capa a mensagem ao professor, como 

apresentado no quadro a seguir: 

 

 

Quadro 5 – Mensagem para os professores 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

O PNBE do Professor considerando a sua abrangência, a 

diversidade de títulos selecionados, o formato de acessibilidade 

MecDaisy e as duas edições em sequência, contribuíram para o 

fortalecimento da formação contínua dos docentes em atividades nas 

escolas públicas, subsidiando o trabalho pedagógico e implementando 

o acervo das bibliotecas escolares.  
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Capítulo V 

 

 

 

 

O DESTINATÁRIO DO PNBE DO PROFESSOR 

 

 

 

 

O professor é um intelectual por causa da 

especificidade de seu trabalho. Isso se observa claramente na relação 

que ele estabelece com os livros de apoio pedagógico e como se 

utiliza deles em seu processo de formação continuada.  

  

 A constituição de uma biblioteca para professores 

demonstra uma política governamental de produção de um material 

específico que contribua na formação continuada em serviço. Isso 

ocorre porque os cursos de lato e strictu-senso são realizados em 

ambiente fora da unidade escolar, nas faculdades e universidades, 

dificultando o acesso dos professores por uma série de fatores. Entre 

eles podemos destacar a excessiva carga horária de trabalho, a 

distância dos centros de formação, em alguns lugares e, também, os 

valores dos cursos quando não ocorrem nas instituições públicas. 

 

 Nessa perspectiva, tornou-se fundamental conhecer 

quem é o docente no seu cotidiano nas escolas, seu tempo de 

exercício da docência, a sua situação funcional e o conhecimento que 

ele teve sobre o programa podem contribuir para uma análise mais 

criteriosa da apropriação dos acervos de livros, sabendo que o livro 

didático é o primeiro livro que ele utiliza em sua formação continuada.  
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5.1 O professor como intelectual  

 

 

Professores são intelectuais no exercício da docência. 

Ao pesquisar sobre o professor primário português na segunda 

metade do século XIX e o início do século XX, Boto (2003, p. 317) 

conclui que o professor é intelectual porque 

 

[...] irradia saberes, crenças e convicções. E ́ intelectual 

pelo lugar que ocupa no tabuleiro social, como 

formador de um dado consenso social, necessário para 

que haja alguma continuidade em um mundo que teme 

mudanças. É intelectual porque professa. E ́ intelectual 

porque tem no ensino parte imprescindível de sua 

existência.  

 

 

 Por ocupar um lugar privilegiado na formação dos 

educandos e estimulando-os a desenvolver o pensamento crítico, 

muitas vezes, agindo de modo contrário aos interesses dos governos, 

não sendo meros transmissores das políticas educacionais. Os 

professores pensam, questionam, alteram as práticas curriculares e 

reagem as ideias de boa parte dos governantes e dos chamados 

“pensadores” empresariais em que  

 

 

as escolas são simplesmente locais de instrução” e de 

treinamento, “destinados a passar para o estudante 

uma “cultura” e conjunto de habilidades comuns que os 

capacite a operarem com eficiência na sociedade. 

(GIROUX, 1997, p.25). 
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Como assinala Giroux, as escolas vivem em um 

constante embate ideológico com os burocratas, técnicos 

governamentais e as forças produtoras do capital. Enquanto esses 

acreditam e defendem a ideia que os alunos sejam preparados para o 

mercado de trabalho e para o consumo, as escolas trabalham para 

formar o estudante para a vida. Isso inclui formação para o trabalho, a 

cidadania, a ética, o respeito a pluralidade de pensamento e tantos 

outros valores que constroem uma sociedade democrática e 

participativa. A cultura e a instrução são uma etapa para que o 

estudante se habilite a ser cidadão do mundo e, por isso mesmo, 

responsável por si e pela sociedade na qual está inserido. Esse embate 

ideológico faz que os agentes educacionais e a docência fiquem  

 

 

[...] subordinados à esfera da produção, porque sua 

missão primeira é preparar os filhos dos trabalhadores 

para o mercado de trabalho. O tempo de aprender não 

tem valor em si mesmo; é simplesmente uma 

preparação para a “verdadeira vida”, ou seja, o trabalho 

produtivo, ao passo que, comparativamente, a 

escolarização é dispendiosa, improdutiva ou, quando 

muito, reprodutiva (TARDIFF; LESSARD, 2005, p.17). 

 

 

Para evitar que a escola seja mera reprodutora da 

sociedade, é necessário, cada vez mais, discutir o professor como 

intelectual, como alguém que também produz o conhecimento, suas 

experiências e técnicas. Os professores tem saberes e esses saberes 

são compartilhados cotidianamente em sala de aula. 

 

Por isso, “ensinar é mobilizar uma ampla variedade de 

saberes, reutilizando-os no trabalho para adaptá-los e transformá-los 

pelo e para o trabalho” (TARDIF, 2012, p.21). Esses saberes que vão 

muito além do seu objeto de ensino, do conteúdo que deve ser 
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ensinado. São saberes que ele construiu ao longo de prática docente – 

e, para muitos, podem parecer desorganizados -, da incorporação dos 

saberes de outros colegas, da apropriação dos estudos e pesquisas 

das ciências da educação. É necessário compreender que o professor 

da Educação Básica, de acordo com Tardif (2014, p. 263),  

 

 

[...] raramente tem uma teoria ou uma concepção 

unitária de sua prática; ao contrário, os professores 

utilizam muitas teorias, concepções e técnicas, 

conforme a necessidade, mesmo que pareçam 

contraditórias para os pesquisadores universitários. Sua 

relação com os saberes não é de busca de coerência, 

mas de utilização integrada no trabalho, em função de 

vários objetivos que procuram atingir simultaneamente. 

 

 

Para muitos professores o objetivo é que o aluno 

aprenda e possa desenvolver o raciocínio crítico, considerando que os 

currículos, sobretudo após o final da ditadura civil-militar, se 

renovaram tanto quanto aos conteúdos e principalmente os métodos 

de ensino. Por isso que os livros do professor ficaram mais complexos 

no seu aspecto metodológico para o docente ensinar seu conteúdo, 

alterando sua prática quantas vezes for necessário, pois “é pensando 

criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a 

próxima prática” (FREIRE, 1996, p. 43). O manual do professor do livro 

didático permite que ele se aproprie de uma multiplicidade de técnicas 

e práticas para cumprir sua tarefa profissional.  

 

No caso do livro de História, a crítica ao ensino 

tradicional da disciplina em que governantes, generais, imperadores, 

entre outros, ganhavam destaque, sendo retratados como os únicos 

responsáveis pela construção histórica de um país, começou a perder 

espaço no pós-guerra e, principalmente na década de 1960, quando a 
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educação para a cidadania democrática passou a ser a prioridade do 

ensino de História, pois 

 

[...] era preciso tornar os jovens capazes de participar 

democraticamente da sociedade e desenvolver neles as 

capacidades intelectuais e afetivas necessárias para tal. 

Os conteúdos fatuais passavam a ser menos 

determinados de antemão, menos exclusivos, abrindo-

se à variedade e ao relativo. Contudo, o mais 

importante é que, como o desenvolvimento das 

capacidades se dá com a prática, a pedagogia da 

história passava de uma pedagogia centrada no ensino 

para uma pedagogia centrada nas aprendizagens dos 

alunos (LAVILLE, p. 126-127, 1999). 

 

 

Essa pedagogia centrada no aluno exige um professor 

reflexivo sobre sua prática e que observe, analise, questione, 

contextualize suas ações à luz dos saberes apreendidos na sua 

formação, nos estudos e na própria experiência dos anos de docência. 

Analise e questione sua prática ao contextualizar o saber ensinado e o 

saber efetivamente apropriado e transformado pelo aluno. 

 

 A concepção do professor como produtor do 

conhecimento tem duas possibilidades indicadas por Zeichner (1993): 

a primeira é a investigação sobre a ação deles em sala de aula, e o 

segundo é incluir os escritos dos professores do ensino básico como 

leitura obrigatória nos cursos universitários de formação docente. 

 

O professor é aquele que, independentemente de sua 

formação, conseguiu desenvolver a capacidade contínua de reflexão, o 

raciocínio crítico na formação inicial e contínua. Assim como 

desenvolve e aprimora o conhecimento, que mantém o entusiasmo 

pelo aprender e pelo ensinar, que avança e retrocede em suas práticas 
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docentes, sempre com vista ao desenvolvimento pleno do educando e 

a melhoria do processo ensino-aprendizagem. De acordo com Giroux 

(1997, p. 186), o intelectual é 

 

mais do que uma pessoa das letras, ou um produtor e 

transmissor de ideias. Os intelectuais são também 

mediadores, legitimadores, e produtores de ideias e 

práticas sociais, eles cumprem uma função de natureza 

eminentemente política.  

 

Como um estudante sempre em formação, esse 

profissional desenvolve a própria capacidade intelectual, o que faz que 

ele tenha uma relação diferenciada com os conteúdos e os métodos. 

Isso lhe permite ter condições de analisar e fazer críticas aos 

currículos atuais que preparam os alunos apenas para a realização de 

testes. O professor ao se assumir como intelectual define claramente 

seu papel na sociedade: formar alunos.  

  

  

5.2 O livro didático também forma professor? 

 

 

  

O livro didático sempre suscitou controvérsias entre os 

pesquisadores, gestores educacionais e até mesmo entre os 

professores. É quase certo que é a ferramenta mais utilizada no 

cotidiano da escola e, por isso mesmo a mais criticada e analisada nos 

últimos anos. Por livro didático, entende-se, “aquele livro ou impresso 

empregado pela escola, para o desenvolvimento de um processo de 

ensino ou de formação” (BATISTA, 2009, p.65). Mas o vocábulo 

impresso pode significar também o uso de outros materiais como 

cartazes, folhetos, periódicos, entre outros. Porém, é o objeto livro 

que se tornou o elemento principal, depois do professor, ou com ele, 

para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. 
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É o livro didático que, desde a sua “trajetória a partir 

das primeiras décadas do século XIX” (BITTENCOURT, 2010, p. 545), 

sofreu mais interferências do Estado em sua avaliação, análises, 

definição de conteúdos. Isso acontece porque “nenhum Estado no 

mundo pode despreocupar-se da produção de livros de texto” 

(CHOPPIN, 2008, p. 15), porque ele faz parte dos símbolos que dão 

identidade a uma nação como o hino nacional, a língua, a moeda. 

Assim, os Estados estabelecem normas para a produção deles, como 

no caso do Brasil.  

 

 No Brasil, sempre se controlou a produção e 

distribuição de livros para uso escolar. Mas, no governo de Getúlio 

Vargas, foi estabelecida uma das primeiras legislações sobre a 

produção, a importação e os usos do livro didático, por meio do 

Decreto-Lei n. 1.006/1938. O decreto não deixava dúvidas no art. 3
o

: 

 

os livros didáticos que não tiverem tido autorização 

prévia, concedida pelo Ministério da Educação, nos 

termos desta lei, não poderão ser adotados no ensino 

das escolas pré-primárias, primárias, normais, 

profissionais e secundárias, em toda a República 

(BRASIL, 1938, p. 1).  

 

 

Também, no Capítulo II, estabelecia a criação da 

Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD) com a missão de 

examinar os livros didáticos e indicar sua aprovação ou não, estimular 

a produção de livros, analisar os livros importados e promover 

exposições pelo Brasil. 

 

Ao longo do tempo os nomes dos programas foram se 

alterando, assim como a limitação de recursos necessários para 

atender todos os alunos da rede pública. No final década de 1960, a 
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criação da Comissão do Livro Técnico e Científico (Colted), como 

vimos, para implementar bibliotecas e uma política mais consistente 

de distribuição de livros técnicos e didáticos, estabeleceu também 

critérios técnicos para avaliar os livros. É claro que “esses critérios 

consideraram experiências de seleção do livro didático de países 

desenvolvidos do mundo ocidental, vale dizer dos EUA” (KRAFZIK, 

p.72, 2006). Por isso o manual do professor ganhou destaque com 

orientações sobre como trabalhar o conteúdo. De acordo com 

Hallewell (2012), isso foi realizado pelo acordo de cooperação do 

governo da ditadura civil-militar, por meio do MEC com a agência 

norte-americana Usaid e a participação do sindicato dos editores de 

Livros (Snel). Um dos objetivos da Colted também era desenvolver o 

lado industrial porque  

 

 

[...] fortaleceria o comércio livreiro em todos os 

estágios – dos livreiros varejistas aos fabricantes de 

tinta para impressão. Certamente a Colted beneficiou o 

lado industrial, pois significava que perto de nove 

milhões de dólares estavam sendo investidos no setor 

livreiro apenas seis meses após o início do programa 

(HALLEWELL, 2012, p. 613-614). 

 

 

Durante a década de 1970 a situação não melhorou 

muito. O governo alterou as responsabilidades pelo programa, agora 

denominado Programa do Livro Didático do Ensino Fundamental  

(Plidef) e passou seu controle para o Instituto Nacional do Livro (INL) 

de 1971 a 1976. Nova alteração transferiu, em 1976, o Plidef para a 

Fundação Nacional de Material Escolar (Fename) até o ano de 1983 

quando ele foi incorporado pela Fundação de Assistência ao Estudante 

(FAE). Ele termina oficialmente em 1985 com a criação do Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) “para distribuir gratuitamente às 
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duzentas mil escolas públicas de primeiro grau” (HALLEWELL, p. 821, 

2012) os livros didáticos necessários.  

 

Como vimos, com a extinção da FAE, o programa foi 

reorganizado em julho de 1993 pelo FNDE com “recursos para a 

aquisição dos livros didáticos destinados aos alunos das redes 

públicas de ensino, estabelecendo-se, assim, um fluxo regular de 

verbas para a aquisição e distribuição do livro didático” (FNDE, p. 1 

s/d). A partir dessa data passou a ter dotação orçamentária própria e 

se expandiu até chegar aos alunos do ensino médio e da educação de 

jovens e adultos nos dias atuais.  

 

O livro didático foi, durante muito tempo, um dos 

poucos livros que as crianças e adolescentes tiveram contato na sua 

vida. Para os professores ele é um instrumento fundamental no 

enriquecimento de seu conhecimento e no preparo das aulas. Segundo 

Bittencourt (2010, p. 555): 

 

Os livros didáticos tornaram-se desta forma uma 

ferramenta imprescindível para o trabalho do professor. 

Neles está contido o conteúdo de cada aula de forma 

explícita, com um texto escrito repleto de ilustrações 

que servem de atração e em certa medida favorecem o 

domínio de determinados conceitos e toda uma série de 

exercícios ou tarefas que os alunos devem realizar a 

partir do domínio do conteúdo. Assim, o livro apresenta 

o que se deve ensinar e como se deve ensinar. E nestes 

dois pilares está contido o poder do livro. 

 

 

Esse apoio pedagógico, tão fundamental, 

principalmente nos dias de hoje, quando a carreira do magistério 

perde relevância, os salários estão defasados os professores precisam 

trabalhar mais de quarenta horas semanais para conseguir um valor 



134 
 

mínimo para sua sobrevivência e de sua família, torna-se o ponto 

principal na elaboração do planejamento docente. Como afirma 

Bittencourt (1993), é uma das ferramentas que o professor utiliza e, 

por isso, o livro escolar ensina o professor a ensinar. 

 

 Muitas editoras perceberam que os professores não 

tinham muito tempo para pesquisar e/ou desenvolver projetos em 

suas aulas. Por isso, reforçaram o livro do professor, não apenas com 

as respostas aos exercícios, mas com textos complementares, análise 

de imagens que podem ser usados como subsídios complementares, 

indicação de sites para pesquisa, de filmes para o professor e para o 

aluno, além de toda uma fundamentação teórica sobre o trabalho 

docente e o currículo da disciplina (que é ou deveria ser discutido na 

formação inicial nas faculdades). 

 

 No manual do professor do livro didático História: 

Ensino Fundamental – 6
o

 ano (SM, 2012), fica clara a referência ao 

processo de aprendizagem dos alunos que se discute, inicialmente, 

nos cursos de graduação, quando comentam que 

 

 

[...] os autores da Psicologia e da Educação têm 

enfatizado, já há muitos anos, a necessidade de 

compreender o processo de ensino-aprendizagem como 

uma prática inerentemente social. O professor, como 

organizador das propostas didáticas, lidera um trabalho 

que demanda não só a sua atuação pessoal, como o 

envolvimento individual e coletivo de cada aluno 

(MOTOOKA; BARBOZA, 2012, p.11). 

 

 

Os autores também abordam os níveis de habilidades, a 

competência leitora para o bom estudo da História, o trabalho com a 

interdisciplinaridade e, para cada bimestre propõem os objetivos a 
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serem atingidos, os conteúdos conceituais, os procedimentais e os 

atitudinais. Para cada conteúdo conceitual trabalhado, são indicados 

textos de apoio teórico para facilitar a explicação e discussão do 

professor com os alunos. Por exemplo, no capítulo 2 do Livro do 

Professor da referida obra, intitulado Sociedade do Antigo Oriente, 

explica-se que o conceito de civilização  

 

é comumente associada à ideia de superioridade. Para o 

senso comum, os não civilizados são pessoas mal-

educadas, selvagens. No entanto, essa concepção tem 

sido descartada em prol de olhares mais amplos em 

relação à cultura do outro. Isso porque, na verdade, 

civilização é o processo de transformação pelo qual a 

pessoa passa na medida que domina os códigos do 

grupo ao qual pertence (MOTOOKA, 2012, p.37). 

 

  

Assim, podemos dizer que o livro didático é um auxiliar 

na formação contínua do professor e “é o suporte material básico das 

atividades pedagógicas implementadas na escola” (FARIA, 2017, p. 9). 

E, por isso, os governos fazem avaliações periódicas das obras que 

são encaminhadas às escolas porque  

 

além de controlar o currículo, notadamente na definição 

das disciplinas ou matérias a serem ensinadas e exercer 

o poder sobre a circulação do livro didático, tem-se 

constituído como um importante comprador dessa 

literatura escolar (BITTENCOURT, 2010, p. 547-548). 

 

 

Se vemos o livro didático como auxiliar da prática 

didática, significa que ele pode apoiar o trabalho e não substituir o 

professor, pois este possui os saberes necessários para o exercício da 

sua profissão. Que, mesmo com todas as dificuldades que o cotidiano 
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escolar oferece, esse mesmo professor também produz conhecimento 

e deve ser visto como um intelectual. 

 

 

5.3 A pesquisa em algumas escolas e com os professores 

 

 

 Os professores foram os destinatários dos livros 

selecionados e adquiridos pelo MEC para enviar às bibliotecas das 

escolas. Ocorre que, nos projetos sobre o desenvolvimento de 

qualquer programa, a teoria pode ser uma e na prática, a situação 

pode ser outra. Como vimos, a quantidade de livros comprados, de 

acervos organizados e de valores envolvidos, pressupunha que essas 

obras atingiriam a proposta original, ou seja, auxiliar a prática docente 

com obras de cunho teórico-metodológico. 

 

 Considerando que um dos objetivos do PNBE é 

fortalecer a política de educação desenvolvida pelo Estado, se faz 

necessário a aquisição de livros para alunos e professores. Mas, os 

livros não serão escolhidos pelos professores e, sim, selecionados por 

especialistas de universidades públicas contratadas pelo MEC, de 

acordo com as políticas de formação contínua implementadas pelo 

governo federal. 

 

Na impossibilidade de fazer uma ampla pesquisa em 

todo o país sobre o PNBE do Professor nas escolas públicas, algo que 

exige grande equipe e financiamento, optamos por elaborar um 

questionários composto de 25 questões para aplicação em duas 

escolas estaduais de uma cidade menor do interior do Estado de São 

Paulo, e duas em uma cidade da área metropolitana da grande São 

Paulo, considerando que nessas cidades, independentes do tamanho, 

os professores tem acesso a centros culturais e a possibilidades de 

formação em instituições de ensino. 
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 É claro que, em um universo de 4 mil escolas 

pertencentes à rede de ensino do Estado de São Paulo, as quatro 

escolas situam-se em regiões periféricas, com clientela carente, o que 

demandam mais cuidados e atenção por parte dos professores. Muitos 

professores também iniciam a carreira docente nessas regiões, 

distantes dos centros das cidades em que, em muitos casos, a 

clientela tem um nível socioeconômico melhor.  

 

 É importante ressaltar que as escolas pesquisadas 

foram escolhidas pela relação profissional estabelecida entre o autor e 

os diretores dessas escolas o que facilitou o acesso aos professores.  

 

Utilizamos a técnica de pesquisa por meio de 

questionário que é um conjunto de questões “sistematicamente 

articuladas, que se destinam a levantar informações escritas por parte 

dos sujeitos pesquisados, com vistas a conhecer a opinião sobre os 

assuntos em estudo” (SEVERINO, 2007, p.125). Quase todas as 

questões foram fechadas para evitar ambiguidades nas respostas, 

exceto uma que perguntava o título do último livro que leu. O 

questionário no anexo. 

 

  

5.3.1 Apresentação dos dados pesquisados 

 

 É sempre difícil para qualquer pessoa responder a um 

questionário confiando na palavra do pesquisador que os dados serão 

utilizados apenas para o desenvolvimento de seu trabalho acadêmico. 

Uma professora do Ensino Médio, de uma das escolas em que 

estávamos fazendo a pesquisa, fez uma pergunta simples, mas forte 

sobre os usos que se fazem das pesquisas produzidas pelas 

universidades na vida dos professores nas escolas de educação básica.  
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 Após a apresentação do autor para os professores pelo 

diretor, no dia 12 de dezembro de 2017, uma professora, na faixa dos 

trinta anos, ergueu a mão e perguntou: “essa pesquisa não é para falar 

mal do nosso trabalho, é?” Um dos colegas dela riu e respondeu que 

seria para um trabalho acadêmico. O diretor pediu que o autor 

explicasse.  

 

No primeiro momento, a resposta veio como “não”, não 

seria usada para isso. Mas, ponderadamente, explicou que, pela 

limitação dos números de escolas e de professores pesquisados, seria 

inviável usar esse estudo para legitimar ou desconstruir qualquer 

trabalho docente. Porém, salientou que, depois da apresentação do 

trabalho, outros poderiam se apropriar dos dados pesquisados e 

fazerem suas próprias reflexões. Ressaltamos que as respostas dos 

professores seriam anônimas e as escolas não seriam identificadas. 

 

 Para manter a confidencialidade do pesquisados, 

identificamos as escolas por Escola Sumaré 1 e Escola Sumaré 2. Em 

Guarulhos, utilizamos a nomenclatura Escola Guarulhos 1 e Escola 

Guarulhos 2.  

 

 

5.3.2 A cidade de Sumaré e suas escolas 

 

A cidade paulista de Sumaré situa-se na área 

metropolitana de Campinas, no interior do Estado, e conta com 274 

mil habitantes aproximadamente. A cidade originou-se nas antigas 

sesmarias – terras doadas pelo rei de Portugal no início da colonização 

para povoamento e produção agrícola. No século XVIII, as sesmarias 

foram desmembradas e ocupadas por grandes fazendas. Com o 

desenvolvimento da indústria cafeeira, na segunda metade do século 

XIX, a vila recebeu muitos imigrantes. 
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Em 26 de julho de 1868, foi construída uma capela 

dedicada a Nossa Senhora de Sant’Ana, marco inicial da cidade. Com a 

inauguração dos trilhos da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, a 

vila desenvolveu-se rapidamente e recebeu o nome do engenheiro 

Antonio Pereira Rebouças Filho, passando a se chamar Rebouças. Em 

1945, por meio de um plebiscito, a cidade mudou o nome para 

Sumaré, uma orquídea originária da região.  

 

 Atualmente, a cidade possui grandes indústrias e um 

forte setor de serviços, bem como uma agricultura baseada na cana-

de-açúcar e na exportação do tomate. O PIB da cidade se aproxima de 

sete bilhões de reais e a renda per capita situa-se na faixa de quarenta 

e cinco mil reais. 

 

A localidade conta com quarenta escolas municipais, 

entre elas creche, educação infantil, ensino fundamental e educação 

de jovens e adultos. E também 39 escolas estaduais, além de inúmeras 

escolas particulares e polos de educação superior. Das escolas 

estaduais da cidade, elegemos duas para nossa pesquisa, as quais 

serão apresentadas a seguir. 

 

  

5.3.3 As escolas pesquisadas 

  

A Escola Sumaré I situa-se na periferia da cidade e foi 

criada em 11 de abril de 1990. As famílias dos alunos são, em sua 

maioria, pertencentes à classe média média e classe média baixa. A 

escola atende um total de quinhentos alunos nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio.  

 

O prédio escolar comporta: oito salas de aula, sendo 

sete no piso superior e uma no piso térreo próximo administração 

escolar. Há uma sala da direção e coordenação, uma sala de 
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professores, uma secretaria, dois banheiros para professores e 

funcionários, uma sala para laboratório de informática e uma sala de 

leitura. Existe no térreo ainda, um pátio interno, com dois banheiros 

para alunos, e nesse pátio mesas e bancos para alimentação. Na frente 

desse pátio, há uma construção de aproximadamente vinte metros 

quadrados, com cinco subdivisões, cujos espaços são assim 

destinados: um para cantina escolar, um para cozinha dos professores 

e funcionários, um para material de educação física, um para o 

Programa Escola da Família, e três depósitos.  

 

 O corpo técnico-administrativo, pessoal de apoio e 

docente é composto por um diretor efetivo, dois vice-diretores, um 

coordenador pedagógico, dez funcionários, entre administrativos e de 

serviços gerais, e 32 professores, sendo quatro efetivos, três na 

categoria F (tem estabilidade), e doze na categoria O, e treze 

professores têm sede em outra escola e fazem a complementação da 

jornada nessa escola. 

 

A Escola Sumaré II também se situa na área periférica da 

cidade, próximo às duas grandes rodovias e um grande parque 

industrial. Sua clientela é composta, em sua maioria, por famílias de 

baixa renda, com baixa formação escolar, que trabalham o dia todo e 

deixam seus filhos por conta de familiares, pessoas de confiança e, 

até em alguns casos, sozinhos. Atende no total trezentos alunos.  

 

A instituição localiza-se em uma área de terreno de 

7.392 metros quadrados e possui cinco salas de aula, dois banheiros 

para os alunos, uma sala dos professores, uma sala de aula para 

informática, dois banheiros administrativos, um depósito, um sala de 

recursos pequena e uma sala usada para três funções: direção, 

coordenação e biblioteca. Possui duas rampas de acessibilidade e uma 

quadra poliesportiva coberta. 
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O local possui um diretor efetivo designado, dois vice-

diretores, duas professoras coordenadoras, oito funcionários, entre 

pessoal do administrativo, cozinheira e de serviços gerais. São 23 

professores que atendem alunos do 2
o

 ao 9
o

 ano do Ensino 

Fundamental. 

 

 

5.3.4 As escolas na cidade de Guarulhos 

 

Situada na área metropolitana de São Paulo, a cidade de 

Guarulhos, fundada em 8 de dezembro de 1560, abriga o maior 

aeroporto de transporte de passageiros e de cargas da América Latina. 

A população é de 1.349.113 habitantes com PIB per capita de 

aproximadamente R$ 39.000,00 e o PIB da cidade é de quase 50 

bilhões de reais, sendo a 13
a

 cidade mais rica do País. O parque 

industrial é constituído por grandes empresas nacionais e 

internacionais como Bauducco, Aché, Pfizer, Yamaha, Randon, Gerdau, 

ABB, Usiminas, entre outras. Três das principais rodovias do Estado 

cortam o município: Rodovia Presidente Dutra, Rodovia Ayrton Senna e 

Rodovia Fernão Dias, facilitando o transporte de cargas e mercadorias 

para todo o país e para o exterior. 

 

Na área de Educação o município conta com 74 escolas 

municipais que atendem creche, educação infantil, anos iniciais do 

ensino fundamental e educação de jovens e adultos. A rede estadual 

de ensino possui 177 escolas que atendem o ensino fundamental e o 

ensino médio. A cidade ainda abriga uma universidade federal, uma 

universidade particular, dois centros universitários, oito faculdades 

particulares e dezenas de polos para educação semipresencial e a 

distância.  
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5.3.5 As escolas de Guarulhos 

  

 

A Escola Guarulhos 1 foi fundada em 11 de novembro 

de 1956. Situa-se em um terreno de 3.800 metros quadrados em um 

bairro industrial e periférico da cidade, entre as rodovias Presidente 

Dutra e Fernão Dias, na entrada da cidade, para quem vem da cidade 

de São Paulo. A clientela é composta por famílias com renda entre um 

e meio a dois salários mínimos. Muitas famílias sobrevivem do 

Programa Bolsa Família. 

 

A estrutura física do prédio comporta oito salas de 

aulas, uma sala de leitura que funciona no teatro (adaptada em 

pequeno espaço), duas cozinhas, uma sala para formação docente, um 

pátio interno, uma quadra poliesportiva coberta, um refeitório, dois 

banheiros para os alunos, três banheiros para os funcionários, dois 

almoxarifados, uma sala de coordenação pedagógica, uma sala de 

educação física, duas salas para direção e vice-direção, uma secretaria 

e uma casa de vigia. Não há acessibilidade para deficientes.  

 

O interessante nessa escola é que ela faz divisa com 

uma grande fábrica de pneus, com  a qual fizeram uma parceria. Então 

a empresa cede a mão de obra para a manutenção predial com os   

materiais fornecidos pela escola.  

  

Diferentemente da Escola Guarulhos I, que se situa na 

entrada na cidade para quem vem da cidade de São Paulo, a Escola 

Guarulhos II situa-se no outro extremo da periferia, no Jardim Arujá. A 

clientela é majoritariamente composta de famílias de baixa renda, 

muitas delas dependentes de programas de transferências de rendas. 

O número de desempregados é alto, o que afeta diretamente o 

desempenho dos alunos.  
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A escola é composta por um bloco único com doze 

salas de aula, mais salas de informática, biblioteca (que está em 

reforma), banheiros para meninos e meninas, banheiros para 

professores e funcionários, cantina, despensa, depósito para materiais 

de Educação Física, refeitório, quadra poliesportiva coberta, banheiro 

adaptado para estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida.  

 

No momento conta com 45 professores e 17 

funcionários. Atende um total de 720 alunos dos Anos Finais do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio no período da manhã e da 

tarde. 

 

Os professores das escolas estaduais, na composição de 

sua jornada de trabalho, participam da Aula de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (ATPC), instituído pela Resolução SE 8, de 19-1-2012. É um 

espaço de planejamento, replanejamento, acompanhamento e 

avaliação de toda ação educativa e, em especial, de reflexão sobre o 

currículo. São orientados por um professor-coordenador designado 

pela direção da unidade escolar e da supervisão pedagógica.  

  

 

5.3.6 O perfil dos docentes nas escolas Sumaré 1 e 2 e de 

Guarulhos 1 e 2 

 

 

Para conhecer um pouco sobre a carreira dos 

professores que se dispuseram a participar da pesquisa sobre o PNBE 

do Professor, as questões de 1 a 7 tratavam sobre a forma de 

ingresso, a titulação mais alta, a idade, o sexo dos participantes, o 

tempo de atuação na rede pública e na escola. 

 

 Ao analisarmos as respostas, optamos por juntar as 

escolas Sumaré 1 e Sumaré 2, cada uma com quatorze professores e, 
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Guarulhos 1, com sete professores e Guarulhos 2, com doze 

professores. Total de vinte e oito professores em Sumaré e dezenove 

em Guarulhos que participaram da pesquisa, ou seja, foram 47 

docentes que responderam ao questionário.  

 

Essa pesquisa aconteceu no início de dezembro de 

2017, após a banca de qualificação que ocorreu em novembro. A 

contribuição dos avaliadores foi importante para inserção de uma série 

de questões e aperfeiçoamento de outras. Mesmo sendo um período 

agitado nas escolas com fechamentos de notas, alunos em 

recuperação e, claro, o cansaço de fim de ano, não houve resistência 

dos professores em responder o questionário. 

 

A maioria dos que responderam a pesquisa é do sexo 

feminino, 29 professoras. Os professores do sexo masculino 

responderam a dezoito questionários. Como sempre, confirma que a 

maioria dos professores é do sexo feminino, conforme atestam outras 

pesquisas. De acordo com o Inep, no relatório do Censo Escolar de 

2017, divulgado em janeiro de 2018, aponta que a Educação Básica é 

composta por 2,2 milhões de professores, nas redes pública e privada, 

80% é formado por professoras.  

 

Sobre a idade, a questão indicava cinco possibilidades 

de resposta, conforme o gráfico seguinte:  

 

  



145 
 

Gráfico 1 –  Faixa etária dos professores 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

  

 

A maioria dos professores nessas quatro escolas se 

situa na faixa etári de 31 a 40 anos, portanto, são professores jovens. 

 

 O tempo de atuação no magistério pode ser um 

importante auxiliar para conhecer se esses professores estão 

familiarizados com algumas políticas públicas de Educação, entre elas 

a distribuição de livros para bibliotecas escolares. É interessante notar, 

no gráfico seguinte, que duas professoras concluíram apenas o curso 

de Magistério – que preparava os alunos para o exercício da docência 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, exercem, na escola, a função 

de professores do 2
o

 ao 5
o

 ano. Depois da graduação, cursada por 28 

professores, catorze fizeram curso de especialização lato-sensu e três 

professores conseguiram cursar o Mestrado, sendo um na Escola 

Sumaré 1 e dois na Escola Guarulhos 2. 
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Gráfico 2 – Formação dos professores 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 O ingresso dos professores na carreira pública, 

geralmente, ocorre nas escolas de periferia e, com o tempo, mudam-se 

para escolas mais centrais, ou mais próximas da residência. Isso 

acontece por causa do sistema de classificação nos concursos. Por 

isso, a pesquisa questionou o tempo de magistério na rede pública e o 

tempo que atua na unidade escolar.  

 

Observa-se pela tabela seguinte que o tempo de 

magistério na rede pública e nas quatro unidades escolares não são 

próximas.  

 

Tabela 6 – Tempo de magistério 

 

 

 Tempo na Rede Estadual  Tempo na Escola 

 

Sumaré 1 e 2  Guarulhos 1 e 2 Sumaré 1 e 2  Guarulhos 1 e 2 

Menos de 1 ano 1 1 10 5 

Até 3 anos 1 1 6 2 

De 3 a 6 anos 4 1 4 2 

De 6 a 9 anos 6 0 2 0 

De 9 a 12 anos 0 6 1 3 

Acima de 12 anos 15 10 4 7 

Fonte: Elaborada pelo autor com dados da pesquisa. 

 

2 
17 

8 
1 

0 
11 

6 
2 

0 5 10 15 20

Ensiino Médio/Magistério

Especialização

Formação docente 

Escolas Guarulhos 1 e 2 Escolas Sumaré 1 e 2



147 
 

 

Enquanto o tempo na rede estadual para a maioria é 

acima de doze anos, o tempo na unidade escolar é de menos um ano 

Como as maioria dos professores respondeu na questão “forma de 

ingresso na carreira”, em Sumaré 1 e 2, doze têm contrato temporário, 

enquanto em Guarulhos 1 e 2 somente um professor está nessa 

situação.  

 

 O ingresso por concurso público vem em primeiro 

lugar nas quatro escolas pesquisadas, com 23 professores. E dez 

docentes são considerados estáveis pela lei aprovada no governo José 

Serra, que criou a categoria F. Essa categoria consta no art. 2
o

, §2
o

, da 

Lei Complementar n. 1.010, de 1
o

 de junho de 2007, que criou a São 

Paulo Previdência (SPPREV). Vale citar que essa entidade é gestora do 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos (RPPS) e do 

Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo 

(RPPM). Eram professores que possuíam pelo menos cinco anos de 

exercício da docência, na data da criação da lei, e estavam contratados 

pela antiga Lei n. 500/1974, Professor Ocupante de Função Atividade 

(OFA). 

 

Na modalidade de ensino em que o docente atua, os 

Anos Finais e o Ensino Médio contam mais professores nas escolas 

pesquisadas, seguido por seis professores que atuam nos Anos Finais. 

Um professor atua na sala de recursos que atende alunos com 

necessidades especiais na Escola Sumaré 2. 
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Gráfico 3 – Nível de atuação dos professores 

 

 

 Fonte: Acervo do autor. 

 

 

 

 Observa-se, nessa questão, que o total de professores 

por etapa de ensino é superior à quantidade dos profissionais que 

responderam à pesquisa. Em Sumaré, foram 28 professores e em 

Guarulhos, foram dezenove professores. Essa diferença ocorre porque, 

nas escolas com Anos Finais e Ensino Médio, há professores que 

lecionam nos dois segmentos. 

 

 O que se pode inferir das questões sobre os docentes 

das Escolas Sumaré 1 e Sumaré 2 é que a maioria deles são adultos 

jovens, possuem contrato temporário e, por isso, mudam quase todo 

ano de escola no momento da atribuição das aulas. Isso tem sido 

comum na rede pública do Estado de São Paulo que contava, em 

dezembro de 2017, com 47 mil professores enquadrados na categoria 

O “que, embora realizem as mesmas funções dos professores 

concursados, não gozam dos mesmos direitos, principalmente quanto 

à estabilidade” (GIANNAZI, 2017). 
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 Essa categoria de professor foi criada pela Lei 

Complementar n. 1.093, de 16 de julho de 2009, sendo denominada 

de professor-eventual. O contrato tem duração prevista de três anos e, 

conforme o inciso primeiro do art. 6
o

 da Lei Complementar n. 1.227, 

de 22 de dezembro de 2015: 

 

§ 1
o

 - Para suprir atividade docente da rede de ensino 

público estadual, os docentes poderão celebrar novo 

contrato de trabalho, observada a existência de 

recursos financeiros, com fundamento nesta lei 

complementar, decorridos 180 (cento e oitenta) dias do 

término do contrato (ALESP, 2015). 

 

 

 Esse tipo de contrato leva à precarização do processo 

educativo, sem contar que fragiliza a carreira profissional por causa do 

período de afastamento que a lei impõe aos docentes no período da  

 

[...] chamada “duzentena” – intervalo de 180 dias entre 

os contratos que na prática representaria o afastamento 

por um ano letivo inteiro – não é realizável nem para a 

própria administração. A Secretaria da Educação teve de 

apresentar às pressas, no final de dezembro, o PLC 33, 

que reduziu o intervalo para 40 dias, a serem 

cumpridos durante as férias escolares. Caso contrário, 

30 mil professores teriam de ser demitidos, sendo 

impossível a contratação de tantos outros profissionais 

até o início das aulas (GIANNAZI, 2017) 

 

 

Com esse tipo de situação vivenciada pelo magistério 

paulista é compreensível, em algumas escolas, a rotatividade de 

docentes todos os anos, comprometendo qualquer projeto político 

pedagógico desenvolvido na unidade escolar. Além disso, com o 
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tempo reduzido, o professor concentra-se no trabalho em sala de aula, 

sem condições de pesquisar e estudar os conteúdos curriculares. 

 

Diferentemente das pesquisas em Sumaré, nas escolas 

Guarulhos 1 e 2, a maioria dos professores encontram-se faixa etária 

de 41 a 50 anos e são professores concursados. 

 

 

5.3.7 Sobre o hábito de leitura na formação docente 

 

 

 A elaboração das questões de 8 a 11 tinham como 

objetivo conhecer os hábitos de leitura de livros, revistas e de jornais. 

É pela leitura “que o homem apreende grande (na verdade, a maior) 

parte de seu conhecimento, do instrumento educacional, dos valores, 

do ‘conhecimento útil para o mundo do trabalho’, de sua forma de se 

comunicar e socializar-se” (CARNEIRO, 2003, p.2). Ela é o alicerce para 

qualquer profissional, a ferramenta para que o homem sobreviva na 

sociedade moderna. No caso do professor a leitura “é a ferramenta 

essencial para a prática de seu ofício, por isso precisa revelar-se um(a) 

leitor(a) dedicado(a) e uma forte referência para seus aprendizes” 

(MEC, 2007, p.26). Sem ser um leitor, dificilmente o professor 

conseguirá formar leitores e, mais ainda, leitores críticos. 

 

Questionados se têm o hábito da leitura, 41 professores 

afirmaram que sim, quatro afirmaram que não e dois não 

responderam. Sobre a leitura de jornais e revistas, quinze afirmaram 

que leem diariamente, dez semanalmente, cinco leem mensalmente, 

doze leem esporadicamente e cinco informaram que não leem jornais 

ou revistas nas quatro instituições escolares pesquisadas. 

 

 O gráfico seguinte apresenta a quantidade de títulos 

que os professores costumam ler por ano: 
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Gráfico 4 – Leituras dos professores 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

A maioria dos professores lê entre um a três títulos por 

ano, quantidade inexpressiva para quem trabalha na Educação. Mas, 

compreensível diante das dificuldades, inclusive financeiras, que a 

carreira docente enfrenta. 

 

Na Escola Sumaré 1, onze professores responderam que 

se lembravam do último livro lido e citaram o título. Dois professores 

afirmaram que não lembravam e um não respondeu. No momento de 

tabulação da pesquisa, observamos que um professor só lembrava o 

tema: amizade.  

 

Na Escola Sumaré 2, onze professores recordaram-se do 

título do último livro, ou do tema ou do autor. Dois professores não 

conseguiram lembrar e um optou por não responder. Dois professores 

lembraram os temas: um sobre amizade e outro sobre a globalização. 

E um docente só lembrava o nome do autor Mario Sergio Cortella.  

 

  

24 

14 

3 

10 

Leitura Docente ao ano 

1 a  3 títulos 4 a  8 títulos 9 a  10 títulos acima de 10 títulos



152 
 

Na tabela seguinte, pesquisamos os títulos e seus 

respectivos autores e a qual gênero literário a obras pertencem.  

 

Tabela 6 − Livros lidos pelos professores de Sumaré 

 

 

Escola Sumaré 1   

Ùltimo livro que o(a) professor(a) leu 

  

Ord.  Título Autor  

Gênero 

literário/Assunto 

1 A cabana William Young Romance religioso 

2 Avaliação Jussara Hoffmann Educação 

3 Bíblia   Religião 

4 Cinder & Ella Kelly Oram Novela juvenil 

5 

Educar na esperança em tempos de 

desencanto 

Pablo Gentili e Chico 

Alencar Educação 

6 Malala Adriana Carranca Biografia/juvenil 

7 O casamento Nicholas Sparks Romance 

8 O menino dos fantoches de Varsóvia Eve Weaver Novela Juvenil 

9 O poder da mente Vários autores Autoajuda 

10 Quando a vida escolhe Zíbia Gasparetto Romance espírita 

    

 

Escola Sumaré 2  

Último livro que o(a) professor(a) leu 

  

1 A cabana Willian Young Romance religioso 

2 A guerra dos tronos George Martin Literatura fantástica 

3 Deus não está morto 2 Rice Broocks Religião 

4 Esse mundo tenebroso Frank Peretti Religião 

5 Maria Clara, a filha do coronel Pedro Rigonetti Romance 

6 O monge e o executivo James Hunter Autoajuda 

7 Pax Sara Pennypacker Novela juvenil 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir da pesquisa. 

  

Como a pesquisa questionava se o profissional de 

ensino se lembrava do último livro que leu e não sobre o último livro 

que leu para desenvolver seu trabalho ou à formação contínua, nota-se 

que há um predomínio das obras literárias, seguida de seis títulos de 

religião e duas obras de autoajuda. 

 

Contrapondo-se às escolas Sumaré 1 e 2, nas escolas 

Guarulhos 1 e 2, há um predomínio de obras de autoajuda (5), 

seguidas por romance (4) e um título de Educação e outro de política. 
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Na Escola Guarulhos 2 um professor lembrou do autor Nietzsche, mas 

não citou nenhum título. Nas obras de autoajuda, o autor mais lido foi 

Augusto Cury.  

 

A tabela seguinte relaciona os títulos e autores das 

escolas Guarulhos 1 e 2.  

 

Tabela 7 −  Livros lidos pelos professores de Guarulhos 

 

 

Escola Guarulhos 1  

Último livro que o(a) professor(a) leu 

  

Ord.  Título Autor  

Gênero 

literário/Assunto 

1 Deficiência intelectual e seus desafios 

obra não 

localizada   

2 Educação Física Escolar Suraya Darido Educacão 

3 Mulheres que correm com os lobos Clarissa Estés Autoajuda 

4 O príncipe Maquiavel Política 

5 Sete passos para a felicidade Israel Azevedo Autoajuda 

    

    

 

Escola Guarulhos 2 

Último livro que o(a) professor(a) leu 

  

    

1 A cabana Willian Young Romance religioso 

2 Dom Casmurro Machado de Assis Romance 

3 Êxodo Will Adams Romance 

4 História e memória Jacques Le Goff História 

5 It, a coisa Stephen King Romance/terror 

6 O funcionamento da mente Augusto Cury Autoajuda 

7 Os 7 hábitos das pessoas altamente felizes Stephen Covery Autoajuda 

8 Socorro, meu filho não tem limites Augusto Cury Autoajuda 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir da pesquisa. 

 

Nenhum dos títulos citados pelos professores das 

quatro escolas pesquisadas fez parte do PNBE do Professor edição 

2010 ou 2013. 
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5.3.8 Lugares de leitura do professor: biblioteca escolar 

 

Considerando que um dos grandes desafios que se 

apresentam para melhoria da Educação é constituir em cada unidade 

escolar uma biblioteca que promova “serviços de apoio à 

aprendizagem e livros aos membros da comunidade escolar, 

oferecendo-lhes a possibilidade de se tornarem pensadores críticos e 

efetivos usuários da informação, em todos os formatos e meios” 

(IFLA/Unesco, 2005, p.1). 

 

 Segundo o Censo Escolar de 2017, do Inep, a 

porcentagem de escolas públicas com bibliotecas escolares ou salas 

de leitura foi de 49,9% nos Anos Iniciais, 73.3% nos Anos Finais e 

alcança 88% no Ensino Médio. A pesquisa não informa se são espaços 

apropriados ou se foram adaptados e também se há professores, 

bibliotecários ou algum funcionário encarregado do atendimento, ou 

ainda, se estão sendo utilizadas. Uma biblioteca “sem uso é uma sala 

com um amontoado de livros. Desta forma, não cumpre seu papel no 

processo de ensino-aprendizagem” (FERREIRA, 2015, p.37). 

 

Na rede estadual de ensino do Estado de São Paulo, as 

bibliotecas escolares são denominadas de Salas e Ambientes de 

Leitura, criadas pela Resolução n. 5, de 18 de fevereiro de 2009, e 

alteradas por legislações sucessivas até a última Resolução SE 64, de 

11 de dezembro de 2017, que estabeleceu que o responsável pela Sala 

e Ambiente de Leitura será o professor readaptado, o qual é “a figura 

mais comum encontrada neste espaço [...], ou seja, deslocado da 

função de regente de turma por problemas de saúde” (PAIVA; 

BERENBLUM, 2009, p. 14). Também indicou que pode ser o professor 

titular que esteja adido ou o docente da categoria F que cumpra 

horário de permanência.  
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As exigências estabelecidas sobre quem cuidará do 

espaço de leitura na escola, na prática, inviabiliza o processo de 

constituição de biblioteca escolar por dois motivos: primeiro, os 

professores que estão readaptados são por problemas médicos e, 

portanto, não tem condições – em sua maioria − de trabalhar com os 

alunos; o segundo é que raramente uma escola terá professores 

adidos ou sem atribuição de aulas.  

 

A legislação sobre biblioteca escolar no Estado de São 

Paulo alterou-se muitas vezes, mostrando retrocessos no processo de 

criação de biblioteca escolar. O interessante é que a Lei sobre a 

Instrução Pública do Estado de 1893, autorizada pelo Decreto n. 218, 

de 27 de novembro, no art. 68, determinava  

 

para uso e instrucção do professor haverá, sob sua 

guarda e responsabilidade, em cada escola preliminar, 

uma bibliotheca escolar, contendo manuaes de 

modernos processos de ensino e vulgarização das 

principaes applicações da sciencia á agricultura e á 

indústria (ALESP, 1893). 

 

Para o conceito uma “boa” biblioteca ou sala de leitura 

exige-se um espaço, no mínimo equivalente ao de uma sala de aula, 

bem arejado, com mobiliário apropriado à fase de desenvolvimento da 

criança e do adolescente. De acordo com Ferreira (2015, p. 60): 

 

A escolha dos móveis e a decoração do ambiente devem 

refletir a intenção do espaço, que é o de ser um lugar 

atrativo e que, acima de tudo, facilite a leitura. Paredes 

claras com desenhos coloridos, piso de limpeza fácil e 

sinalização adequada facilitam o tráfego de pessoas e 

reforçam o caráter dinâmico da Biblioteca.  
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A constituição do acervo com livros atualizados, obras 

de literatura, de referência e de pesquisa, assinatura de algum 

periódico, jornal ou revista é necessário porque “o elemento mais 

importante dessa conquista é o aluno, que é um leitor em formação” 

(MAROTO, 2012, p.76). E, o mais importante, um professor ou 

funcionário que se dedique exclusivamente à biblioteca.  

 

Por “atuante”, entende-se que a biblioteca não seja 

apenas um espaço para empréstimo de livros e pesquisas, mas tenha 

uma movimentação cultural, com saraus poéticos e literários, leitura 

compartilhada de algum título que chame mais a atenção dos alunos e 

professores. Atividades de contação de histórias, pois “esta técnica 

permite que o contador de histórias ajude a despertar o prazer pela 

fantasia e imaginação naqueles que ouvem” (FERREIRA, 2015, p.36). E, 

movimentam a biblioteca escolar. 

 

A Escola Sumaré 1 tem uma sala, que abrange um 

espaço do corredor que foi fechado para isso, onde foi instalada uma 

biblioteca. Segundo a direção, até 2015 havia uma funcionária 

readaptada que atendia “com imenso prazer” os alunos, cuidava dos 

empréstimos, tirava o pó dos livros e mantinha o lugar arrumado. Com 

a aposentadoria da professora, o lugar continua aberto, mas depende 

da necessidade de cada professor para fazer uso. Interessante é que 

as estantes não são de prateleiras comuns, mas de aço com um 

espaço vazio no meio “para evitar acumular o pó”, segundo o diretor.  
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Foto 5 − Espaço da biblioteca da Escola Sumaré 1 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

Foto 6 − Espaço da biblioteca da Escola Sumaré 1 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Questionados se a escola possui uma biblioteca, na 

Escola Sumaré 1, os catorze professores responderam 

afirmativamente. Se possui um funcionário para cuidar e administrar a 

biblioteca, treze responderam negativamente. Somente um professor 

disse que sim. Sobre seus alunos frequentarem a biblioteca, quatro 

disseram que eles frequentam e dez informaram que os alunos não 

frequentam. 

 

 A Escola Sumaré 2 não possui uma sala específica para 

a biblioteca. Apesar de o espaço ser grande, ela é usada pela direção e 

coordenação e há uma enorme mesa para reunião. Nessa situação, não 

podemos considerar um biblioteca, apesar de o diretor informar que 

“muitos alunos pegam livros emprestados”. Ele ressaltou que “gostaria 

de ter um espaço apropriado com um funcionário para atender os 

alunos e professores, porque a biblioteca possuiu um bom acervo de 

livros”, o que pudemos constatar. 

 

 Sete professores responderam que a unidade escolar 

possui uma biblioteca. Quatro marcaram que não e um docente não 

respondeu. Sobre ter um funcionário, treze responderam 

afirmativamente e um não respondeu. Sobre a frequência dos alunos à 

biblioteca, treze disseram que os alunos frequentam e um não 

respondeu.  

 

A seguir, apresentam-se algumas fotos da biblioteca da 

referida escola: 
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Foto 7 – Biblioteca da Escola Sumaré 2 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

 

Foto 8 – Biblioteca da Escola Sumaré 2 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Os entrevistados das escolas de Guarulhos 1 foram 

unânimes em afirmar que a escola possui uma biblioteca, e que ela 

tem um responsável. Se os alunos deles frequentam a biblioteca, 

quinze responderam sim e quatro marcaram não. Na Escola Guarulhos 

2, os docentes mencionaram que há uma biblioteca, mas ela está 

passando por reforma, por isso, no momento da pesquisa, estava 

fechada. 

 

A Escola Guarulhos 1 dispõe de um teatro de porte 

médio, com palco, camarim e sanitário. Mas, como o estabelecimento 

de ensino não tinha uma sala para organizar uma biblioteca, a direção 

improvisou no final do espaço uma “parede” de armários para instalar 

as estantes, os livros, as mesas e tudo o mais que uma biblioteca 

necessita.  

 

 

Foto 9 − Escola Guarulhos 1 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Foto 9 − Escola Guarulhos 1 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

  

 

A sala destinada à biblioteca da Escola Guarulhos 2 

estava em reforma e, por isso, como os livros estavam protegidos nas 

caixas até o término do trabalho, não tivemos condições de constatar. 

 

 Mesmo com condições tão desfavoráveis, é salutar 

perceber que há um esforço da gestão das escolas para que as 

bibliotecas funcionem e cumpram sua função escolar. E, localizamos 

todos os livros enviados pelo MEC no programa PNBE do Professor de 

2010 e 2013, exceto na Escola Guarulhos 2. Os livros estavam 

carimbados, etiquetados e separados por disciplina. 

 

 

 

5.3.9 O PNBE do Professor nas escolas de Sumaré e Guarulhos 

 

 A simples remessa de livros de apoio pedagógico às 

escolas não significa que eles serão utilizados pelos professores para 

enriquecimento dos conteúdos curriculares. É necessário conhecer 
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como e se os docentes tiveram contato com essas obras. Por isso, as 

questões de 12 a 25 dos questionários tratam exclusivamente do PNBE 

do Professor.  

 

 Sobre o conhecimento do Programa PNBE do Professor 

(questão 15), 28 professores responderam que conheciam, dezessete 

informaram que não conheciam e dois, na cidade de Sumaré, não 

quiseram responder. Sobre a questão se conheciam os objetivos do 

programa, 22 afirmaram que sim, a mesma quantidade marcou que 

não conheciam e três não responderam.  

 

 No quesito “para que serve o acervo do PNBE do 

Professor?”, havia quatro respostas possíveis para escolher. 

 

 

Gráfico 5  − Divulgação do PNBE do Professor (a) 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 Nenhum professor marcou “para ampliar as coleções da 

biblioteca da escola” e, diferente dos professores das Escolas de 

Sumaré, a maioria dos professores de Guarulhos (17) tem 

conhecimento que é para subsidiar a prática docente. E, isso é um dos 
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objetivos principais do PNBE do Professor. Mas, como explicar que 

alguns não conhecem o programa? Podemos inferir que isso se deve 

ao tempo de ingresso na rede – alguns com poucos anos - e ao tempo 

de exercício da docência nas unidades escolares – professores não 

efetivos que trocam de escolas anualmente. 

  

 Nota-se que um dos entraves para o desenvolvimento e 

sucesso de qualquer política educacional, é que os professores não 

sejam agentes passivos, mas incorporem os objetivos das políticas 

públicas em suas práticas escolares, pois os objetivos delas é provocar 

alterações “no interior da escola, em especial, nos seus princípios e, 

por decorrência, na forma de organização e desenvolvimento do 

trabalho escolar, portanto, interferindo diretamente nas práticas dos 

professores e em sua cultura” (DELGADO, 2011, p. 3). 

 

Um dos problemas relativos ao conhecimento do 

projeto é que o MEC não criou nenhuma publicidade sobre eles na 

imprensa, e também nas escolas quando enviou as caixas contendo os 

acervos do PNBE do Professor de 2010 e 2013. Nenhum cartaz, por 

exemplo, fez parte do acervo para que fosse afixado em local visível.  

 

Somente um Informe, como o modelo seguinte, 

acompanhava os acervos, destinados ao diretor da escola com a 

relação dos títulos que compunham aquela remessa:  
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Figura 9 – Carta do FNDE para o diretor da escola 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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A falta de uma estratégia de divulgação entre os 

docentes pode ser uma das causas do pouco uso dos acervos. 

Diferentemente do PNLD, em que há filmes rápidos falando sobre o 

recebimento dos livros, e os cuidados com eles para devolução em 

bom estado no encerramento do ano letivo, tanto nos canais de 

televisão quanto nas mídias sociais, como o canal Youtube.  

 

A SM publicou um pequeno caderno com orientações 

sobre os livros do PNBE do Professor de 2013, intitulado Caderno de 

orientação para o uso pedagógico e formativo dos acervos do 

Programa Nacional Biblioteca da Escola PNBE do Professor, mas não 

temos conhecimento se esse material foi enviado à todas as escolas da 

rede pública. O referido manual foi produzido sob a orientação de 

Maria Pilar Lacerda Almeida e Silva, uma das diretoras da Fundação SM 

e que foi secretária da Educação Básica do MEC, à época da primeira 

edição do programa.  

 

Figura 10 – Capa do caderno da SM 

 

Fonte: Acervo do autor. 

  



166 
 

 

Esse material apresenta o programa de biblioteca para 

professores que “busca subsidiar a fundamentação teórica e 

metodológica dos docentes no desenvolvimento dos processos de 

ensino e de aprendizagem nos diversos campos disciplinares, áreas do 

conhecimento e etapas e modalidades da Educação Básica” (SM, 2013, 

p. 7). Também traz orientações sobre a organização dos livros nas 

estantes, como fazer a divulgação das obras entre os professores, a 

exposição e uso dos livros. E orienta sobre a circulação das obras que  

 

 

assim como os demais acervos do PNBE recebidos pelas 

escolas, o PNBE do Professor e ́ um material para uso 

coletivo dos profissionais da educação. Isso implica 

garantir condições de circulação e preservação, de 

forma que os livros estejam sempre disponíveis e em 

bom estado para o acesso dos educadores (SM, 2013, 

p.11). 

 

 

Infelizmente não temos informações se todas as escolas 

públicas receberam esse caderno da Fundação SM. O caderno 

completo encontra-se nos anexos. 

 

 Questionados na pergunta 18 se “o acervo do PNBE foi 

divulgado aos docentes”, a maioria respondeu que não houve 

nenhuma divulgação por parte da escola. Isso pode ter ocorrido por 

muitos motivos, entre eles por professores não efetivos que mudam 

de escola todos os anos, como no caso da Escola Sumaré 1. 

 

 

 

  



167 
 

Gráfico 6 – Disponibilização do acervo do PNBE do Professor 

 

 

 

  

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

Na sequência, a questão “como foi realizada a 

divulgação do PNBE na Escola”: dezesseis professores afirmaram que 

esse trabalho foi realizado na reunião pedagógica, 24 não 

responderam. Quatro docentes informaram que a apresentação dos 

livros do PNBE do Professor foi em projetos de leitura. O elevado 

número de professores que não responderam essa questão pode estar 

associado ao tempo de permanência dos docentes na escola ou a troca 

de escolas no período de atribuição das aulas.  

 

Indagados sobre “em qual lugar os livros do PNBE estão 

disponíveis na escola?”, a maioria afirmou que estava na biblioteca, 

conforme gráfico seguinte: 
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Gráfico 7 – Leituras dos títulos do PNBE do Professor 

 

 

Fonte: Acervo do autor 

 

 

Lembramos que, na Escola Sumaré, 2, a biblioteca, a 

sala de direção e a sala de coordenação constituem um único espaço 

e, talvez, por esse motivo os pesquisados associaram a sala de 

direção/coordenação com a biblioteca.  

 

 A partir da análise dos dados podemos concluir que 

qualquer escola que tenha um corpo docente formado de professores 

efetivos, tem mais chances de conhecer e desenvolver melhor os 

programas e projetos governamentais. A permanência do professor na 

mesma escola todo ano letivo permite que ele tenha um conhecimento 

da realidade do aluno, de sua família, e consiga estabelecer vínculos 

com a comunidade e desenvolver melhores estratégias para sucesso 

de sua prática pedagógica. 
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5.3.10 Utilizando os livros do PNBE 

 

 Nas escolas pesquisadas, a questão 21 do questionário 

“se os títulos do PNBE são importantes para a sua formação 

continuada”, 34 professores responderam que sim; oito não 

responderam e cinco afirmaram que não eram importantes. Os catorze 

professores da Escola Sumaré 2 afirmaram que as obras são 

importantes em sua formação continuada. 

 

Questionados se, dos “títulos recebidos pela escola do 

PNBE do Professor, quantos você já leu?”, os professores das Escolas 

Sumaré 1 e 2 leram mais títulos que os professores das Escolas 

Guarulhos 1 e 2, conforme o gráfico seguinte: 

 

Gráfico 8 – Livros citados nas reuniões pedagógicas (a) 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

Podemos questionar se a falta de bibliotecas 

estruturadas na rede estadual e com profissionais para atendimento, 

horário, entre outros, foram fatores que não despertaram a leitura dos 
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livros que compõem os acervos do PNBE. Ou, se, também, o próprio 

hábito de leitura dos docentes impediu que eles se apropriassem 

desses livros que estimulam “a criatividade, a construção de 

conhecimentos; dão suporte a ̀ capacitação de professores, à educação 

permanente, à qualificação do ensino” (ANTUNES, 1998, p. 115). É 

salutar refletir sobre a disponibilidade desses livros para os 

professores levarem às casas para estudos. 

 

 

A questão 23 perguntava se os livros dos PNBE do 

Professor foram discutidos ou citados nas reuniões pedagógicas. 

 

 

Gráfico 9 – Livros citados nas reuniões pedagógicas (b) 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

Conforme o gráfico anterior, os professores da Escola 

Sumaré 2, em sua maioria, confirmaram que nas reuniões pedagógicas 

os livros recebidos do acervo do PNBE são discutidos e citados, 

mostrando que o coordenador pedagógico, responsável pelo ATPC, 

pode desenvolver um trabalho para que a escola seja “um lugar 
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profícuo para a formação, porque congrega a atividade profissional, a 

possibilidade sobre a ação, bem como um profissional específico para 

promovê-la” (DOMINGUES, 2014, p. 67).  

 

 A pergunta seguinte questionava se havia sugestões de 

livros para o desenvolvimento da prática docente nessas reuniões, a 

maioria respondeu que há indicações de leitura. 

 

Gráfico 10 – Indicação de leitura  

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

  

 

As reuniões pedagógicas, no caso do magistério 

estadual de São Paulo, as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(ATPC) são um espaço privilegiado para indicações de obras técnicas 

ou literárias que contribuem para a formação continuada e melhoria 

do processo ensino-aprendizagem. 
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A última questão da pesquisa indagava se o professor 

utilizou algum livro do PNBE do professor para desenvolver as aulas; 

estudar para concurso público; ampliar conhecimentos ou, se não 

utilizou. 

 

Gráfico 11 – Utilização dos livros pelos professores 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Muitos professores responderam que os livros do PNBE 

foram utilizados para ampliar os conhecimentos. Isso é importante 

porque “a aquisição do conhecimento depende não só da possibilidade 

de acesso a acervos e informação, mas também da inteligência, 

pressupostos e práticas individuais” (BURKE, 2003, p.161). É provável 

que quanto mais acesso a obras que possam contribuir para ampliar 

informações e boas práticas pedagógicas, com certeza, melhor será a 

prática docente. 

 

Com base nos dados podemos concluir que qualquer 

escola que tenha um corpo docente formado de efetivos, tem mais 

chances de conhecer e desenvolver melhor os programas e projetos 

governamentais. A permanência do professor na mesma escola todo 

ano permite que ele tenha um conhecimento da realidade do aluno, de 
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sua família, estabelecer vínculos com a comunidade e desenvolver 

melhores estratégias para sucesso de sua prática pedagógica. 

  

Assim, apesar do contingente de professores que 

aceitaram participar da pesquisa nas quatro escolas, observa-se que os 

docentes tiveram poucas informações sobre o programa. E, faltou um 

projeto mais consistente de divulgação do PNBE do professor, nas 

duas edições do programa, para que os professores, efetivamente, 

conhecessem os acervos, os objetivos do programa e 

compreendessem que 

 

[...] as obras pedagógicas devem contribuir para o 

processo de formação permanente e continuada dos 

professores, de modo a ajudar na reflexão coletiva do 

processo pedagógico na escola, apreendendo as 

relações entre o campo de conhecimento específico e a 

proposta pedagógica a ser desenvolvida (FNDE, p.22, 

2011). 

 

Uma reflexão necessária se faz sobre o envio de obras 

às escolas sem um cuidado em estabelecer práticas de informação, 

estratégias de divulgação e acompanhamento do recebimento dos 

livros pela direção e professores. Segundo Cademartori (2012, p. 9), 

 

 

Se a distribuição de livros nas escolas está consolidada, 

as iniciativas de acompanhamento, avaliação e pesquisa 

dos usos e efeitos desses livros na educação são 

poucas e assistemáticas. No entanto, já são suficientes 

para sinalizar a necessidade de uma política que avance 

para nova etapa, além da distribuição.  
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Avançar, para além da distribuição de acervos, é eleger 

o professor como participante do próprio processo de escolha das 

obras que ele necessita para seu trabalho em sala de aula e em sua 

formação continuada. 

 

Enviar os acervos de apoio pedagógico, como o PNBE do 

Professor, não são garantias de seu uso efetivo nas escolas. Por isso, 

acreditamos na necessidade de se constituírem bibliotecas escolares 

com pessoal devidamente capacitado para atendimento – 

bibliotecários escolares −, porque está 

 

comprovado que bibliotecários e professores, ao 

trabalharem em conjunto, influenciam o desempenho 

dos estudantes para o alcance de maior nível de 

literacia na leitura e escrita, aprendizagem, resolução 

de problemas, uso da informação e das tecnologias de 

comunicação e informação (IFLA/UNESCO, 2005, p. 2). 

  

Acreditamos que a apropriação pelos docentes dos 

acervos do PNBE do Professor, mesmo em bibliotecas precárias, pode 

contribuir para que o processo de ensino-aprendizagem seja 

plenamente desenvolvido nas unidades escolares. 
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Capítulo VI 

 

 

 

CONTEÚDO E METODOLOGIA NOS LIVROS DE HISTÓRIA  

DO PNBE 

 

 

         

Entre as disciplinas da Educação Básica, a História foi a 

que teve as maiores mudanças nas últimas décadas e, é, sem sombra 

de dúvidas, uma das disciplinas que mais provocam debates e 

questionamentos sobre conteúdos e metodologia. A tentativa de 

passar de uma disciplina mnemônica para uma disciplina mais 

reflexiva e questionadora dos fatos ocorridos no Brasil e no mundo. 

 

 A disciplina incorporou a pluralidade de ideias e 

valores defendidos pelos grupos que sempre estiveram à margem da 

sociedade, como os negros, os pobres, os indígenas, a comunidade 

LGBT, as mulheres, os pequenos agricultores, entre outros A revisão 

historiográfica causou e ainda causa diferentes reações nos segmentos 

sociais comprometidos com a exclusão social. 

 

Uma das exigências dos editais do PNBE do professor é 

que os livros incluíssem os temas sobre cidadania e ética, e também a 

legislação sobre a cultura indígena, africana e afro-brasileira. Essas 

novas temáticas foram incorporadas nos editais para subsidiar os 

professores, de modo especial, aqueles que foram formados antes das 

da implantação da lei. 

  

. 
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6.1 Os livros de História no PNLD do Professor 

 

 

 

O MEC selecionou livrou de todas as disciplinas da 

Educação Básica para compor os acervos enviados às escolas, 

conforme as relações no anexo. A primeira edição do PNBE do 

Professor em 2010 totalizou 153 títulos, sendo dez de História. Na 

edição de 2013 as obras adquiridas de História foram quatorze, das 

205 selecionadas pelo programa. Na tabela dos títulos adquiridos, 

agrupamos os livros pelas etapas de ensino a que se destinavam: 

Formação Geral, Anos Iniciais, Anos Finais, Ensino Médio ou EJA.  

 

Tabela 8 – Livros de História selecionados no PNBE 2010/2013 – 

Indicação escolar 

 

Ord. Títulos Autores  Editoras Indicação Edição 

1 Aprendendo História Marieta M. Ferreira, Renato Franco Ed. do Brasil Geral 2010 

2 Ensinar e aprender História Flávio Berutti, Adhemar Marques RHJ Geral 2010 

3 Ensinar História Maria A. Schmidt, Marlene Cainelli Scipione Geral 2010 

4 Ensino de História Circe Maria Fernandes Bittencourt Cortez Geral 2010 

5 História e Cinema Renato Mocellin Ed. do Brasil Geral 2010 

6 História em sala de aula Leandro Karnal (Org.). Contexto Geral 2010 

7 Novos temas na sala de aula Carla Bassanezi Pinsky (Org.). Contexto Geral 2010 

8 
A História e a formação para a 
cidadania Helena Guimarães Campos Saraiva 

Anos 
Iniciais 2013 

9 Ensino de História e experiências 
Ana Nemi, João C. Martins, Diego 
Escanhuela FTD 

Anos 
Iniciais 2010 

10 Fazer e ensinar História Selva Guimarães Fonseca Dimensão 
Anos 
Iniciais 2010 

11 
Interações: raízes históricas 
brasileiras Ana Maria Bergamin Neves Blucher 

Anos 
Iniciais 2013 

12 Nas trilhas do ensino de História Marco Silva, Amélia Porto Rona 
Anos 
Iniciais 2013 

13 
O ensino de História nos anos 
iniciais Márcia Hipolide Cia.Ed.Nacional 

Anos 
Iniciais 2010 

14 
O ensino de História nos anos 
iniciais do EF Bianca Zucchi SM 

Anos 
Iniciais 2013 

15 Práticas Pedagógicas em História Carmem Z. V. Gil, Dóris B.Almeida Edelbra 
Anos 
Iniciais 2013 

16 Vivenciando a História Marta de Souza Lima Brodbeck Base 
Anos 
Finais 2013 
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17 A docência em História Carmem Z. V. Gil, Dóris B.Almeida Edelbra 
Anos 
Finais 2013 

18 
Educação Patrimonial no ensino de 
História Cristina Figueiroa, Lílian Miranda SM 

Anos 
Finais 2013 

19 Ensino de Histórias Julio Pinto, Maria Inez Turazzi Moderna 
Anos 
Finais 2013 

20 História 
Regina Oliveira, Vanusia Almeida, Vitória 
Fonseca Blucher 

Anos 
Finais 2013 

21 Capítulos de História Marcella Lopes Guimarães Aymará 
Ensino 
Médio 2013 

22 Ensinar e aprender História Adriane de Quadros Sobanski e outros Base 
Ensino 
Médio 2013 

23 História e linguagens 
Helena G. Campos, Ricardo de Moura 
Faria FTD 

Ensino 
Médio 2010 

24 Ensino de História em EJA João Luiz Maximo da Silva Moderna 
EF em 
EJA 2013 

  

   Fonte: Organizada pelo autor a partir de dados do FNDE. 

 

Os livros de História selecionados trazem, desde as 

reflexões sobre História e suas concepções, bem como as teorias e 

metodologias necessárias para a melhoria da prática pedagógica, pois 

“as propostas curriculares mais recentes tem procurado centrar-se na 

relação entre ensino e aprendizagem, não mais exclusivamente no 

ensino” (BITTENCOURT, 2009, p.103).  

 

         

6.1.1 Livros para formação geral 

 

Figura 11 – Capas dos livros 

 

 

Fonte: Acervo do autor, 
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Os títulos da primeira edição do PNBE de 2010 não 

indicavam nenhuma etapa de ensino específico. São obras que, por 

sua abrangência, possibilitam ao professor a reflexão sobre a 

disciplina e a prática pedagógica do ensino de História em todas as 

etapas de ensino porque “um dos desafios do historiador é realizar a 

função didática da História, adequando o conhecimento histórico aos 

diferentes ambientes de aprendizagem” (SCHMIDT, 2009, p.35).  

 

Os sete títulos incluídos como formação geral 

apresentam ao professor a teoria e a parte prática de como ensinar 

História, os recursos que pode utilizar, os conteúdos e conceitos 

básicos, as temáticas como gênero, biografias, direitos humanos, meio 

ambiente, tecnologia, cinema, entre outros.  

 

Vale citar que os autores, em sua maioria, são 

professores e pesquisadores de universidades públicas e particulares 

como Circe Fernandes Bittencourt, com o livro Ensino de História: 

fundamentos e métodos, publicado pela Cortez Editora, em que é 

analisado a constituição da disciplina, a prática do ensino de História, 

a relação do professor com o saber produzido na academia e o saber 

ensinado na escola. Também discute as atuais propostas curriculares e 

os procedimentos metodológicos. Cada capítulo traz sugestões de 

atividades para reflexão docente. Ao sugerir o uso de documentos 

como jornais, poemas, textos literários, romances, documentos 

pessoais dos alunos, obras de arte, peças de museus, iconografias 

diversas, filmes e músicas, o livro permite que o professor possa 

repensar sua prática cotidiana para um ensino mais participativo por 

parte dos alunos “tornando significativo aquilo que se aprende, ao 

conseguir relacionar os conteúdos ensinados ao cotidiano vivido 

(SCHMIDT; CAINELLI, 2009, p. 149).  
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As obras Aprendendo História: reflexão e ensino, de 

Marieta de Moraes Ferreira e Renato Franco (Editora do Brasil), e, 

Ensinar História, de Maria Auxiliadora Schmidt e Marlene Cainelli 

(Scipione), discutem as vertentes historiográficas, o ofício do 

historiador e seus locais de trabalho, o uso de imagens “como 

suportes importantes para desvendar projetos, conflitos e valores que 

nos permitem entender os mecanismos de construção da memória 

coletiva nacional” (FERREIRA; FRANCO, 2009, p. 121), a importância e 

o trabalho com a história oral, entre outros tópicos. Escrito em 

capítulos curtos e objetivos, facilita a introdução ao estudo da 

História. Os autores fazem usos de imagens e pequenos textos 

referenciais para complemento das propostas de atividades. 

 

A indicação de títulos que permitem a apreensão dos 

fatos históricos e do conhecimento da realidade pelos alunos está bem 

relacionada nas obras História e Cinema: educação para as mídias, de 

Renato Mocelin (Editora do Brasil), analisa os meios de comunicação 

como o cinema e que é necessário conscientizar-se do poder político e 

social deles que “servem para legitimar ou condenar valores e práticas 

sociais” (MOCELLIN, 2009, p.36).  

 

Este livro analisa quatro filmes: 300, Troia, Gladiador e 

Cruzada, mostrando o que é verdade no fato histórico relatado ou o 

que foi a imaginação dos roteiristas e diretores e como podem ser 

trabalhados com os alunos o contexto histórico. Também abordando o 

diálogo com o cinema,  sugere a Literatura, a obra Ensinar e aprender 

História, de Flávio Berutti e Adhemar Marques (RHJ). Os autores 

também indicam o trabalho com as habilidades, competências e 

atitudes no ensino da disciplina e discutem o processo de avaliação 

em que o professor possa oferecer aos alunos  
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[...] um “leque” de opções, que vão desde questões que 

propõem uma revisão dos textos estudados, a 

atividades de pesquisa, geralmente em grupos, cujos 

resultados deverão ser apresentados para toda a turma, 

além de seminários voltados para o debate de filmes 

relacionados aos contextos históricos estudados 

(BERUTTI; MARQUES, 2019, p.157).  

 

 

Dois títulos publicados pela Editora Contexto, em 2010, 

permitem ao professor um olhar mais cuidadoso sobre os temas 

modernos em discussão na sociedade e aborda os conceitos básicos 

do ensino de História, da Educação e a Literatura como parte 

importante para enriquecer a disciplina. O primeiro deles, Novos 

temas nas aulas de história, organizado por Carla Bassanezi Pinsky, 

aborda as Biografias, Gênero, Direitos humanos, Cultura, Alimentação, 

História regional, Ciência e tecnologia, Corpo, Meio Ambiente, História 

integrada, com breve referencial de sua constituição histórica e 

propostas pedagógicas para o professor desenvolver em sala de aula. 

O livro História na sala de aula, organizado por Leandro Karnal, traz 

um grupo de excelência na pesquisa e docência do ensino de História 

e faz um recorte historiográfico da História Antiga, História Medieval, 

História Moderna, da História da América e da História do Brasil e de 

como apresentar esses conteúdos, refletindo sobre certas práticas de 

sala de aula para despertar o interesse do aluno. 
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6.1.2 Livros para os professores dos Anos Iniciais 

Figura 12 − Capas dos livros 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor 

 

 

Por possuir uma formação mais generalista na 

graduação, o professor dos Anos Iniciais foi contemplado com o maior 

quantitativo de títulos de História: oito.  

 

São títulos, em sua maioria, que fazem a introdução ao 

ensino da disciplina apresentando temas e conceitos históricos que 

são abordados neste nível de ensino. Seguindo os PCNs, trabalham a 

história local e do cotidiano para  

 

[...] favorecer o desenvolvimento das capacidades de 

diferenciação e identificação, com a intenção de expor 

as permanências de costumes e relações sociais, as 

mudanças, as diferenças e as semelhanças das 

vivências coletivas, sem julgar grupos sociais, 
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classificando-os como mais “evoluídos” ou “atrasados” 

(PCNs, 2001, p. 52).  

 

 

Os títulos O ensino de História nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental: teoria, conceitos e uso de fontes, de Bianca 

Zucchi (Edições SM); Fazer e Ensinar História, de Selva Guimarães 

Fonseca (Dimensão); Nas trilhas do Ensino de História: teoria e 

prática, de (Marco Silva e Amélia Porto (Rona Editora); Práticas 

pedagógicas em História: espaço, tempo e corporeidade, de Carmem 

Zeli de Vargas Gil e Dóris Bittencourt Almeida (Edelbra) e Interações: 

raízes históricas brasileiras, de Ana Maria Bergamin Neves, (Blucher), 

dialogam com o professor apresentando os conceitos de História, o 

trabalho com fontes e documentos históricos escritos e não escritos; 

com filmes, imagens, visita aos museus e o uso de pesquisas da 

internet. A parte prática traz sugestões de atividades como visita à 

feiras livres, conversa com os idosos para resgatar a história oral, 

pesquisas em sala de aulas em livros, jornais e revistas, projeção de 

filmes para essa faixa etária, navegação em sites, entre outros.  

Também abordam as concepções de avaliação que o docente pode 

utilizar, incluindo a autoavaliação por parte dos alunos.  

 

É interessante observar que, dos cinco títulos citados 

anteriormente, somente dois deles possuem capítulos dedicados ao 

ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e História Indígena, 

conforme prevê a legislação. O livro Interações: raízes históricas 

brasileiras trabalha o conteúdo de História Indígena apresentando a 

cultura dos principais povos indígenas, seu modo de vida nas florestas 

e algumas palavras usadas pelos Tupinambá para nomear lugares, 

serras e rios. Sobre a História da Cultura Afro-Brasileira, o capítulo é 

mais extenso que o anterior, abordando a origem desses povos na 

África e sua cultura. No livro Nas trilhas do Ensino de História, é 



183 
 

apresentada apenas a legislação sobre o assunto, sem entrar nos 

conteúdos. 

 

Os livros Ensino de História e Experiências: o tempo 

vivido, de Ana Nemi, João Carlos Martins e Diego Luiz Escanhuela 

(FTD) e O ensino de História nos Anos Iniciais do ensino fundamental: 

metodologias e conceitos, além dos conceitos iniciais da disciplina, 

apresentam os conteúdos de História do Brasil da colônia, império e 

república. Com textos claros e objetivos para o professor desse nível, 

trazem propostas de atividades para trabalho individual ou em grupo 

com mapas, análises de pequenos textos, entre outros. E, o livro 

História e a formação para a cidadania, de Helena Guimarães 

Campos, é diferente dos outros títulos por abordar os direitos das 

crianças em uma perspectiva de formação à cidadania.  

 

 

6.1.3 Livros para os professores dos Anos Finais e para a EJA 

 

Figura 13 − Capas dos livros 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Os cinco títulos selecionados para os docentes dos anos 

finais, dedicam-se mais a parte metodológica porque, “ sabendo de 

algumas dificuldades que os professores encontram para desenvolver 

o trabalho com a disciplina de História, foram elaboradas algumas 

sugestões de trabalho para ajudar nessa tarefa” (BRODBECK, 2012,  

p. 3). O conteúdo é mais elaborado e interdisciplinar, em uma 

tentativa de superar os conteúdos fragmentados cos currículos. 

 

Desses títulos, dois abrangem o conteúdo de 

patrimônio cultural e educação patrimonial. São eles: Educação 

patrimonial no ensino de História nos anos finais do Ensino 

Fundamental: conceitos e práticas, de Cristina Reis Figueira e Lílian 

Lisboa Miranda (Edições SM); A docência em História: reflexões e 

propostas para ações, de Carmem Zeli de Vargas Gil e Dóris 

Bittencourt Almeida (Edelbra). As referidas obras também trazem 

discussões sobre o ensino de História na escola, mas o aspecto mais 

abrangente é permitir que o professor perceba que: 

 

A metodologia da educação patrimonial compreende 

um conjunto de práticas e experiências voltadas à 

percepção, ao conhecimento, à apropriação, à 

compreensão, ao reconhecimento, à valorização e à 

preservação dos diversos bens, tangíveis e intangíveis, 

de nosso patrimônio cultural (FIGUEIRA; MIRANDA, 

2012, p. 81). 

 

   

Os livros Vivenciando a História: metodologia de ensino 

de História, de Marta de Souza Lima Brodbeck (Base Editorial), e 

História, de Regina Soares de Oliveira, Vanusia Lopes de Almeida e 

Vitória Azevedo Fonseca, professoras da rede pública do Estado de 

São Paulo (Blucher Editora), trazem a reflexão e a prática no ensino da 

disciplina em uma perspectiva interdisciplinar com a destaque para os 
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temas: a construção das identidades, o papel da memória, a música e 

os jogos. Por sua vez, a obra Ensino de história: diálogos com a 

literatura e a fotografia, de Júlio Pimentel Pinto e Maria Inez Turazzi, 

propõe um trabalho com a Literatura e a Fotografia. Apresenta 

fragmentos de obras de alguns autores clássicos, como Dante Alighieri 

(A divina comédia), Miguel de Cervantes (Dom Quixote), William 

Shakespeare (Hamlet), Machado de Assis (Bons dias), entre outros, 

para contextualizar o tempo histórico. No capítulo sobre fotografia, os 

autores argumentam que ela  

  

 

[...] não é necessariamente prova incontestável da 

verdade e, portanto, não constitui documento 

irrefutável da história, convêm ao historiador, ao 

professor, ao cidadão em geral, o conhecimento dos 

diferentes mecanismos pelos quais uma fotografia, 

além de provocar nossa imaginação, também pode 

esconder, dissimular ou mesmo mentir sobre 

determinado personagem, tema ou acontecimento 

(PINTO; TURAZZI, 2012, p. 116). 

 

 

No mundo tecnológico em que vivemos, com o uso cada 

vez maior dos smartphones em sala de aula, o trabalho com 

fotografias pode ser um fator de atenção maior por parte dos alunos, 

por causa da grande quantidade de imagens a que todos somos 

submetidos diariamente.  

 

 O único livro selecionado para o Ensino Fundamental 

da EJA é Ensino de História em EJA: identidade e imagens, de João Luiz 

Maximo da Silva (Moderna), aborda o olhar diferenciado que o 

professor de História deve ter para esse público adulto e propõem o 

trabalho em quatro eixos articuladores: Cotidiano, Trabalho, 

Sociedade, política e cultura e Identidade (a nacional, a diversidade, de 
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jovens e adultos). O capítulo mais longo é dedicado a atividades 

didáticas para aprendizagem dos eixos articuladores, por meio de 

pequenos textos contextualizando os fatos históricos como A primeira 

missa no Brasil, A representação do indígena na identidade nacional, a 

pintura Independência ou Morte. Também faz sugestões de roteiros de 

leitura para os textos e para as pinturas. Indica sites sobre História, 

bibliotecas digitais e acervos dos museus para que o professor possa 

desenvolver nos alunos, em sua quase totalidade adultos e 

trabalhadores, a importância da História no cotidiano da vida de cada 

um deles. 

 

 

6.1.4 Livros para os professores do Ensino Médio  

 

 

Figura 14 − Capas dos livros 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Dos 24 títulos da disciplina de História, três são 

destinados aos docentes do Ensino Médio. O primeiro é História e 

linguagens, de Helena Guimarães Campos e Eduardo de Moura Faria 

(FTD), apresenta o modo de trabalhar o texto histórico, o documento 

escrito, o texto jornalístico e o texto literário e as outras linguagens 

como a pintura, a fotografia, os filmes. Ao final de cada capítulo 

convida o aluno a fazer a própria produção, utilizando o método 

estudado.  

 

O segundo livro, Capítulos de História: o trabalho com 

as fontes, de Marcella Lopes Guimarães (Aymará Educação), propõe 

uma reflexão sobre o trabalho com as diferentes fontes: álbum de 

fotografias, livros de receitas, romances, poemas, objetos antigos, 

crônicas de jornal, entre outros. Propostas de atividades divididas em 

várias etapas permitem ao professor observar como cada aluno se 

apropriou dos conteúdos apresentados.  

 

 Ensinar e aprender História: histórias em quadrinhos e 

canções, de Adriane de Quadros Sobanski, Edilson Aparecido Chaves, 

João Luís da Silva Bertolini e Marcelo Fronza (Base Editorial), é o 

terceiro livro, que faz um recorte temático sobre uso dos quadrinhos e 

das canções como fontes histórica porque “podem fornecer evidências 

para a sustentação ou refutação das afirmações e interpretações 

históricas [...] em relação a determinado tema histórico” (SOBANSKI et 

al, 2012, p.39).  

 

O estudo sobre as canções traz o coronelismo, a 

violência contra a mulher e o caipira.  As atividades propostas aos 

estudantes, no capítulo sobre quadrinhos, é analisar Asterix e 

Cleópatra, dos quadrinistas franceses Goscinny e Uderzo (Record).  
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Os livros de História selecionados pelo programa 

possibilitam ao professor a reflexão sobre a teoria e metodologia que 

ele pode desenvolver em suas aulas, de modo que a disciplina se torne 

atrativa para os alunos e contribua para desenvolvimento deles como 

“sujeitos conscientes, capazes de entender a História como 

conhecimento, como experiência e prática de cidadania” (PCNs, 2001, 

p.30).  

 

 

6.2 As temáticas sobre Cidadania e Culturas Afro-Brasileira e 

Indígena 

 

Entre as muitas exigências dos editais para a seleção de 

livros, uma das mais importantes era o estudo da história e cultura 

afro-brasileira e indígena. Primeiro, foi a Lei Federal n. 10.639/2003, 

que estabeleceu os estudos da história e da cultura dos povos 

africanos. Posteriormente, foi alterada pela Lei Federal n, 11.645, de 

10 março de 2008, que incluiu os estudos da história e da cultura dos 

povos indígenas. Desse modo, esperava-se suprir uma defasagem na 

formação de muitos professores. Por isso, o § 1
o

 da legislação 

estabelece os conteúdos, e o § 2
o

 discrimina o currículo em que 

deverão ser trabalhados: 

 

§ 1
o

 − O conteúdo programático a que se refere este 

artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura 

que caracterizam a formação da população brasileira, a 

partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo 

da história da África e dos africanos, a luta dos negros e 

dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 

indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 

sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 

nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 

história do Brasil. 
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§2
o

 − Os conteúdos referentes à história e cultura afro-

brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 

especial nas áreas de educação artística e de literatura e 

história brasileiras (BRASIL, 2008). 

 

Essa legislação foi o fruto da luta de muitas décadas 

dos movimentos negro e indígena por um ensino que valorizasse sua 

história, cultura e tradição. Um olhar que alterasse a visão 

eurocêntrica sobre culturas indígena e africana, e como se criaram os 

preconceitos a partir da colonização que perduram até os dias de hoje. 

 

Para um melhor aprofundamento das algumas obras 

selecionadas nas edições de 2010 e 2013, optamos por analisar dois 

livros de História e um livro indicado à disciplina de Arte que permite a 

interdisciplinaridade com os conteúdos históricos, especificamente 

das culturas africanas. Essa interdisciplinaridade é uma característica 

de muitos títulos selecionados.  

 

O trabalho interdisciplinar permite a interação de uma 

ou mais disciplinas em conteúdos específicos para melhor 

compreensão por parte do aluno. Para isso, é necessária uma nova 

postura profissional que faça a passagem  

 

[...] de uma relação pedagógica baseada na transmissão 

do saber de uma disciplina ou matéria, que se 

estabelece segundo um modelo hierárquico linear, a 

uma relação pedagógica dialógica na qual a posição de 

um é a posição de todos. Nesses termos, o professor 

passa a ser o atuante, o crítico, o animador por 

excelência (FAZENDA, 1979, p.48). 
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O exercício de trabalhar a interdisciplinaridade em 

História requer de todos os envolvidos o domínio dos conceitos, 

conteúdos e métodos de seu campo de conhecimentos para ter 

condições de estabelecer diálogos com as outras disciplinas, como 

afirma Bittencourt (2018, p. 213). 

 

 

 

6.2.1 Livro Interações: raízes históricas brasileiras 

 

 

Figura 15 – Capa do livro Interações; raízes históricas brasileiras 

 

 

 

 

 Fonte: Acervo do autor. 
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O livro Interações: raízes históricas brasileiras (Blucher) 

foi selecionado para compor o acervo do PNBE do Professor de 2013. 

Com 112 páginas, formato 17 x 24 centímetros, capa colorida e miolo 

impresso em preto sobre papel offset, apresenta  

 

conceitos essenciais para o ensino de História no ensino 

fundamental e oferece uma série de informações, 

exemplos e sugestões sobre como trabalhar nossas 

raízes africanas e indígenas (NEVES, 2012). 

 

A obra foi escrito por Ana Maria Bergamin Neves, 

graduada em História pela Universidade de São Paulo. Também é 

professora da rede particular de ensino, orientadora pedagógica e 

autora de livros didáticos pela Companhia Editora Nacional. 

 

6.2.1.1 Conteúdo e metodologia 

 

Essa obra faz parte de uma coleção denominada 

Interações com onze títulos para Educação Infantil e os Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental. Na apresentação da obra, os autores da 

coleção são “professores que conhecem o chão da sala de aula, que 

passam pelas angústias das escolhas para qualificar as aprendizagens 

das crianças e alunos” (NEVES, 2012, p.9). 

 

Destinado aos professores dos Anos Iniciais, o livro está 

dividido em cinco capítulos, mais as considerações finais e as 

referências bibliográficas. 

 

O primeiro capítulo aborda a importância de a criança 

aprender História porque “os alunos devem ser capazes de entender a 

História como conhecimento, como experiência e prática de cidadania” 

(NEVES, 2012, p.19), e, por isso, a autora discute a compreensão do 

“eu” e a percepção do “outro”. Apresenta algumas estratégias para o 
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ensino da disciplina como “construções com sucata que ajudem a 

entender conceitos e procedimentos trabalhados, tais como relógio de 

sol, ampulhetas” (NEVES, 2012, p. 22) e os instrumentos que o 

professor pode se apropriar para o processo avaliativo, como avaliação 

formativa a partir de sequências de ações que envolvem 

 

[...] avaliação inicial para o levantamento dos 

conhecimentos dos alunos com relação aos conteúdos, 

planejamento do trabalho a ser desenvolvido com os 

alunos, adequação do plano de trabalho em função das 

respostas apresentadas pelos alunos, avaliação final e 

uma análise do processo que possibilite o 

estabelecimento de novas propostas de intervenção 

(NEVES, 2012, p.25) 

 

O segundo capítulo aborda os conceitos básicos no 

ensino-aprendizagem de História de modo sucinto, sem avançar em 

discussões pedagógicas e algumas indicações de conteúdo como o 

estudo da formação da população brasileira, noções do tempo e do 

sujeito histórico e a cultura e a identidade cultural. 

 

O uso dos diálogos, de filmes, de música, de leitura de 

imagem e o registro da aprendizagem por meio de desenhos é 

abordado no terceiro capítulo. Mas, do capítulo primeiro ao terceiro, 

como estratégia metodológica, a autora inseriu uma seção chamada 

Dica Pedagógica em que sugere atividades e exercícios para o 

professor desenvolver com os alunos. 
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Figura 16 – Modelo de página com orientações pedagógicas 

 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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A atividade proposta na Dica Pedagógica refere-se à 

criança descobrir a origem de seu nome em conversas com a família e, 

depois o significado. Nesse exercício, a autora sugere a música Nomes 

de gente, de Geraldo Azevedo e Renato Rocha. Os questionamentos 

sobre os nomes permitem ao professor mostrar a noção de identidade 

social.  

 

Já o trabalho com a temática indígena é abordado no 

quarto capítulo. E, no quinto capítulo, é a cultura afro-brasileira na 

sala de aula. 

 

Neves inicia o referido capítulo mostrando o desafio dos 

professores em abordar os temas das populações indígenas e afro-

brasileiras que foram introduzidas no currículo pela Lei n. 11.645, de 

10 de março de 2008. Apresenta as terras indígenas remanescentes, a 

quantidade atual da população indígena. Aponta os nomes de origem 

indígena que foram incorporados à língua portuguesa, o trabalho, as 

danças e os costumes. A maioria das fotografias reproduzidas no 

capítulo é de grupos de índios que estão em festa e quase nada do 

trabalho cotidiano, exceto duas fotos, que mostram o indígena em 

sala de aula. 

 

A autora presenta pequenos trechos de outros autores 

para falar sobre a Fundação Nacional do Índio (Funai), jogos e 

brincadeiras das crianças indígenas texto de Daniel Munduruku -, e 

como um grupo indígena de Mato Grosso e Rondônia escolarizaram os 

mais jovens. 

 

O quinto capítulo inicia-se com um questionamento 

sobre como trabalhar o tema da cultura afro-brasileira na sala de aula. 

A autora começa o texto pelo uso de palavras de origem africana que 

foram incorporadas a língua portuguesa. Com auxílio de mapas, indica 
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quais povos que foram trazidos como escravos para o Brasil. 

Ilustrações de homens e mulheres negros de Debret, segundo a autora  

 

valorizam as tradições de tatuagem penteados 

característicos dos diferentes povos, o que nos permite 

identificar as diferenças culturais existentes entre os 

povos que foram escravizados para o trabalho no Brasil 

(NEVES, 2012, p.100). 

 

Ao apresentar as congadas para os alunos, a autora 

explica que elas “eram uma forma de manutenção dos vínculos 

culturais dos escravos com suas raízes africanas” (NEVES, 2012, 

p.102). Também aproveita para falar sobre a festa de Nossa Senhora 

do Rosário (que ela chama de patrona dos negros) e reproduz, em 

formato muito reduzido, a ilustração de Johan Moritz Rugendas.  

 

A ilustração de Carlos Julião, de 1767, Coroação de uma 

rainha negra nos festejos de Reis, reprodução pequena que inviabiliza 

visualizar melhor os movimentos do festejo. Ao apresentar as duas 

imagens e fazer um breve comentário sobre elas, sem citar as religiões 

que os negros trouxeram da África, seus deuses e cultos. Por isso, 

acreditamos que a autora não valorizou plenamente a cultura africana. 

Sem conhecer, não se pode valorizar, respeitar e conviver, porque 

 

[...] o desconhecido, de um modo geral, desperta ao 

imaginário das pessoas. Sobre ele, elaboramos 

fantasias, fazemos julgamentos apressados ou 

superficiais, idealizamos ou o demonizamos. Se por um 

lado o desconhecido, o estranho, pode atrair o 

interesse, por outro, pode retrair a aproximação e 

provocar avaliações depreciativas (MACHADO et al., 

2012, p. 24). 
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A legislação sobre cultura indígena e afro-brasileira nas 

escolas foi criada para desenvolver o conhecimento sobre a vida e a 

cultura desses povos, garantindo o respeito a pluralidade e a 

diversidade cultural. 

 

 

6.2.2 Livro A História e a Formação para a cidadania nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental 

 

Figura 17 – Capa do livro A História e a Formação para a cidadania 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Essa obra, publicada pela Editora Saraiva, em 2012, no 

formato 17 x 24 centímetros, com 144 páginas coloridas, impressa 

em papel offset, selecionada para compor o acervo do PNBE do 

Professor de 2013, na categoria Anos Iniciais, desenvolve uma série de 

atividades práticas para que a criança desenvolva sua cidadania. 

 

A autora, Helena Guimarães Campos, é professora da 

rede municipal de Belo Horizonte, graduada e especialista em História 

e mestre em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 

Minas Gerais (PUC Minas). 

 

 

6.2.2.1 O livro 

 

O foco principal da obra é orientar os professores dos 

primeiros anos iniciais do Ensino Fundamental sobre a necessidade de 

uma prática pedagógica centrada na formação cidadã dos educandos, 

para que desde a primeira infância desenvolvam estruturas cognitivas 

para serem autônomos, convivendo em sociedade de maneira 

responsável, justa, solidária e respeitosa. O professor não pode 

esquecer que “ser um profissional da educação significará participar 

da emancipação das pessoas” (IMBERNÓN, 2011, p. 28). Esse trabalho 

começa mostrando às crianças que cidadania, direitos e deveres 

caminham juntos. 

 

  O livro divide-se em três capítulos. O primeiro aborda 

a síntese histórica da proteção à infância no mundo e no Brasil, 

discorrendo com atenção documentos de âmbito Nacional como a 

Declaração de Direitos da Criança, de 1959, e a convenção dos 

Direitos da Criança de 1989, e O Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), de 1990. São oferecidas informações que possibilitam o 

conhecimento dos objetivos legais em proteger e preparar a criança 

para a vida em sociedade, incentivando-a a ter autonomia para cuidar 
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de si mesma, aprendendo a conviver em grupo e tornar-se uma cidadã 

participativa. 

 

O segundo capítulo analisa os objetivos do ensino 

fundamental sob o prisma da educação cidadã. Nele, são apresentados 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e os temas transversais 

com sugestões e reflexões para o trabalho em sala de aula. A 

construção da cidadania e da autonomia é refletida como sendo 

possível a partir do trabalho em sala de aula, e que esse trabalho 

necessita ser bem elaborado nas escolas. É necessário que ele esteja 

no currículo desenvolvido em todas as áreas específicas. Os temas 

transversais: Ética, Meio Ambiente, Saúde, Pluralidade Cultural, 

Orientação Sexual são importantes na formação cidadã.  

 

O terceiro capítulo trata do conjunto de direitos da 

criança: a natureza e a relevância de cada tipo de direito: à identidade, 

à família, à moradia, à educação, à alimentação, à saúde, ao lazer, ao 

respeito, ao esporte, à proteção, à cultura, às liberdades individuais e 

o direito a um meio ambiente equilibrado, pois “o estudo da História, 

então, deve valorizar tanto o direito à identidade cultural, quanto o 

direito à diversidade cultural, ambos integram os direitos culturais da 

criança” (CAMPOS, 2012, p.110). Sugere a contribuição que os estudos 

de História podem oferecer ao professor e aos alunos para o 

reconhecimento dos seus direitos. Este capítulo apresenta várias 

sugestões de atividades que podem ser desenvolvidas nos anos 

iniciais. 

 

6.2.2.2 Metodologia 

 

A partir do terceiro capítulo, quando são aprofundados 

os estudos sobre os direitos das crianças, a obra apresenta uma 

sugestão de atividades, com indicação interdisciplinar, o tema 

transversal trabalhado, os outros temas de formação da cidadania, os 
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objetivos que se deseja alcançar e uma descrição detalhada de cada 

atividade, como se fosse uma atividade tipo oficina. 

 

Essa proposta de atividade, geralmente, agrada muito ao 

trabalho do professor por facilitar a organização do conteúdo e as 

propostas dos exercícios podem ser utilizadas na íntegra ou 

complementadas por outras que o professor considerar mais 

conveniente, embora a estrutura permaneça. 

 

O uso de imagens (charges, quadrinhos, fotos),  tabelas 

e gráficos também contribui para o entendimento, e cada referência 

bibliográfica utilizada é apresentada com o texto, tornando possível a 

consulta para ampliar o conhecimento sobre o que está sendo tratado. 

No caso específico da fotografia, “ela registra fatos, acontecimentos, 

situações vividas em um tempo presente que logo se torna passado” 

(BITTENCOURT, 2018, p. 294); por isso, há a necessidade de se 

estudar com cuidado e se questionar quem e por qual motivo fez o 

registro fotográfico. 
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Figura 18 – Reprodução da pág. 71. 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 19 – Reprodução da pág. 72. 

 

 

  Fonte: Acervo do autor. 

         

 

Por se tratar de um tema tão necessário na escola e na 

vida, a formação para a cidadania, este livro conseguiu equilibrar a 

teoria necessária para que o professor, de formação generalista nesta 
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etapa de ensino, possa se apropriar dos conteúdos sociais e históricos 

e desenvolver atividades enriquecedoras com as crianças. 

 

 

6.2.3 Livro Culturas africanas e afro-brasileiras em sala de aula: 

saberes para os professores, fazeres para os alunos  

 

Figura 20 – Capa do livro Culturas africanas e afro-brasileiras em sala 

de aula: saberes para os professores, fazeres para os alunos 

 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Esse livro, editado em 2012 pela Fino Traço, foi incluído 

no PNBE do Professor de 2013, na categoria Anos Finais do Ensino 

Fundamental. Apesar de ter sido incluído na disciplina de Arte, a ficha 

catalográfica e a maioria dos autores pertencem à área de História. A 

opção por analisar essa obra é a consequência da grande diversidade 

cultural que ela apresenta. 

 

O livro foi impresso no formato 17 x 24, com 116 

páginas, impressas em uma cor em papel offset. A capa é colorida e o 

texto de quarta capa afirma que o leitor encontrará na obra a resposta 

para a pergunta: Como olhar a arte africana a partir da história do 

negro no Brasil? 

 

Para responder à questão proposta, a organizadora do 

livro, Renata Felinto, doutora em Artes Visuais pelo Instituto de Artes 

da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. Atualmente, 

é professora adjunta do setor de teoria da arte no Curso de 

Licenciatura em Artes Visuais, Centro de Artes, Universidade Regional 

do Cariri (CE), convidou doze autores para cada um escrever um 

capítulo do livro. Cada autor possui uma formação diferente – 

historiadores, cientistas sociais, licenciados em Arte, entre outros, o 

que possibilitou uma diversidade de olhares sobre a cultura africana e 

afro-brasileira. 

 

 

6.2.3.1 Temas abordados e autores 

 

Os três primeiros capítulos abordam a questão 

religiosa, as festas em homenagem aos orixás e a organização social 

dos terreiros. Segundo Felinto et al. (2012, p. 14),  
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[...] os terreiros tem uma organização sacerdotal 

composta por abiã, primeiro degrau, pessoa não 

iniciada, aspirante, que participa de algumas 

cerimônias, sobretudo públicas; iaô, filha ou filho de 

santo iniciado(a); ebomin, sacerdote ou sacerdotisa que 

cumpriu suas obrigações de sete anos de iniciado(a); 

ialorixá e babalorixá, mãe e pai de santo, postos 

hierárquicos mais elevados nas casas de culto. 

 

Também discute a memória e a resistência na formação 

dos terreiros de candomblé e as irmandades negras paulistanas antes 

e depois da abolição.  

 

A música das festas, o batuque e o samba e “as 

inúmeras contribuições africanas na formação das culturas do 

continente americano, resultado da diáspora negra” (FELINTO et al., 

2012, p.45) quando, no período do tráfico negreiro, vários povos 

foram dispersos em todo o continente americano, mostrando que as 

diversas esferas da cultura negra se fazem presente no Brasil. 

 

Os artistas negros, a arte afro-brasileira e a 

representação do negro nas artes plásticas, incluindo o período 

barroco com o Aleijadinho e Mestre Valentim, são analisados à luz dos 

conflitos sociais e raciais ainda existentes na sociedade brasileira. 

  

Em cada texto, os autores explicam sobre como as 

diferentes crenças, divindades e maneiras dos grupos africanos de se 

relacionar com o sagrado, de se aproximar de suas divindades, de 

reconhecer seus deuses buscando sobreviver à escravidão, se 

misturaram com a cultura e as crenças dos nativos em solo brasileiro. 

Essa convivência foi se reinventando, apesar da imposição do 

cristianismo e do colonizador português, possibilitando que a cultura 
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e a fé que trouxeram da África sobrevivesse. De acordo com Macedo 

(2013, p. 117), 

 

[...] foi a memória da África como terra ancestral que 

deu aos cativos transportados para o Novo Mundo 

condições para sobreviver ao processo de espoliação a 

que se viram submetidos e lhes oferecer alternativas 

novas de convivência e resistência. Privados da 

liberdade, restou-lhes a lembrança de seu modo de vida 

e a vontade para, em outras terras, e com outros povos, 

reinventar sua história. 

 

Os textos mostram que foram muitos e diferentes os 

grupos de africanos trazidos para o Brasil Colonial. Mas, mesmo com 

tal diversidade de grupos eles conseguiram manter suas tradições 

culturais. 

 

 

6.2.3.2 Metodologia  

 

 

O livro foi organizado para ser um material de apoio em 

sala de aula, possibilitando reflexões relativas aos temas culturais 

africanos e afro-brasileiros, atendendo à Lei n. 10.639/2003, a qual 

torna obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e 

africana nas redes públicas e particulares da educação no Brasil. Ele 

reflete sobre o passado da história negra desde o início da formação 

do Brasil até os dias atuais, reconhecendo e valorizando os artistas 

negros e as suas produções artísticas. 
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Figura 21 – Reprodução da pág. 20. 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

 

Cada capítulo traz, além do referencial teórico de forma 

breve, uma proposta de atividades. Estas atividades possuem um 

roteiro claro que contempla: assunto a ser tratado, objetivos gerais e 

específicos da atividade; o que é esperado do aprendiz (avaliação), os 



207 
 

procedimentos e orientações para desenvolver a atividade em sala de 

aula, materiais a serem utilizados, questões para contextualização e 

referências bibliográficas, de filmes e de redes sociais para ampliar o 

conhecimento. 

 

Um livro que permite que os professores de História e 

Arte trabalhem a interdisciplinaridade, provocando os alunos para o 

conhecimento da diversidade cultural, os questionamentos sobre 

religiosidade e identidade, a definição de arte, contrapondo-se a visão 

eurocêntrica. 

 

As três obras aqui apresentadas permitem perceber 

claramente que políticas públicas definidas nos editais do PNBE do 

professor em uma perspectiva inclusiva que “definem a diversidade 

humana, a partir de aspectos relacionados às questões étnico-

culturais, dos direitos humanos, de gênero, do campo, do meio 

ambiente, entre outros” (FNDE, 2011, p. 21) foram plenamente 

contempladas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

Ao longo deste trabalho sobre o PNBE do Professor de 

2010 e 2013 podemos afirmar que ele foi fruto de uma política 

pública planejada e empreendida pelo MEC para contribuir na 

formação contínua do professor na rede pública de ensino para 

melhoria da Educação, principalmente nos anos de 2003 a 2015. 

 

Essa política, em consoante com a Constituição 

Federal/88 e a lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/96 – 

LDB, fruto do trabalho de lutas de diversas categorias da sociedade 

organizada, dos professores, das famílias, estabeleceu a necessidade 

de construção de uma sociedade democrática, e o primeiro passo para 

isso é desenvolver uma educação de qualidade para toda população 

brasileira. 

 

É claro que o olhar e a reflexão aqui propostos não se 

esgotam nem se encerram com a finalização do trabalho. Ao contrário, 

possibilitam novas investigações não só sobre o próprio PNBE do 

Professor, mas, acreditamos, os usos que as obras tiveram nas escolas 

do Brasil, a apropriação do material pelos docentes e a constituição de 

uma biblioteca especial voltada aos docentes para que ele possam 

desenvolver o processo de ensino-aprendizagem satisfatoriamente. 

 

Ao fazermos um breve percurso histórico de recuperar 

os suportes da história da escrita e seus locais de proteção, tivemos a 

intenção de rever a constituição das bibliotecas no ocidente e de como 

se formaram as bibliotecas nas escolas. Para não prosseguir muito 

além do objeto central da nossa pesquisa, ou seja, o PNBE do 

Professor, optamos por comentar a importância das bibliotecas 

escolares e, nelas, a inserção de obras para uso dos professores. 
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Mas pode haver livros sem editora? Sim, mas, no caso 

de formação de bibliotecas escolares, a participação do mercado 

editorial em qualquer projeto governamental é uma necessidade real. 

Isso permite uma pluralidade de pensamentos, teorias e métodos que 

possibilitam ao professor aprender ao ensinar, refletir ao questionar e 

formar-se na ação cotidiana da sala de aula. Um professor que é um 

intelectual e, por isso, faz e refaz suas práticas docentes. 

 

 Como apresentado no trabalho, o mercado editorial 

brasileiro, desde o seu início sempre manteve estreita ligação com o 

Estado, o que possibilitou que seu desenvolvimento, tanto na área de 

livros didáticos, quanto na área de obras literárias e as obras 

científicas, técnicas e profissionais. O PNBE do Professor movimentou 

milhões de reais na aquisição dos títulos selecionados.  

 

 É tão forte e necessária a participação do Estado na 

área editorial que a última pesquisa sobre Produção e Vendas do Setor 

Editorial Brasileiro, ano base de 2017, divulgada em maio pela Câmara 

Brasileira do Livro (CBL), Sindicato Nacional dos Editores de Livro (Snel) 

e a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), mostraram 

uma queda nas vendas para o governo federal.  

 

 Com exceção do livro didático que o valor de compra 

foi menos 20% em relação ao valor de 2016. E, que houve somente 

uma aquisição de livros de literatura e livros informativos destinados 

ao Pacto Nacional para Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), no valor 

de R$ 100.219.522,88 para adquirir apenas 16.986.459 de 

exemplares (CBL, 2018, p. 15), não houve nenhuma outra compra de 

obras de literatura, dicionários, entre outros itens. Isso ocorreu 

porque desde o processo de impeachment da presidente Dilma 

Roussef, o MEC alterou a legislação sobre os programas de livros, 
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conforme já mencionado, deixando de comprar as obras para o 

Programa Nacional Biblioteca da Escola. 

 

 Em um país em que a quantidade de livros lidos por 

pessoa é ínfima, a mediação de leitura nas escolas se dá sem o uso do 

espaço apropriado da biblioteca escolar. Isso pode ser constatado 

pelas escolas pesquisadas in loco e pela pesquisa bibliográfica. 

Infelizmente, as bibliotecas escolares deveriam desempenhar um 

papel central no processo ensino-aprendizagem, mas, por falta de uma 

política mais consistente (em que pese a legislação em vigor), nota-se 

um claro abandono por parte dos órgãos administrativos da Educação. 

Acreditamos que, para além de uma efetiva ação política para o 

desenvolvimento das bibliotecas escolares, ela “precisa ser construída 

coletivamente através do pensar e do fazer dos educadores, dos 

alunos, dos pais, enfim, de todos os segmentos sociais realmente 

comprometidos com o ensino público no Brasil” (SILVA, 2003, p. 91). 

 

O PNBE do Professor, ao selecionar obras consideradas 

estratégicas para o aperfeiçoamento da prática docente e a formação 

contínua dos professores na Educação Básica, também contribuiu 

significativamente para a ampliação dos acervos das bibliotecas 

escolares. Esse acervo, colocado à disposição dos professores, nem 

sempre ganhou o destaque necessário para que o docente dele fizesse 

uso, conforme nossa pesquisa nas escolas selecionadas das cidades 

de Sumaré e Guarulhos. 

 

Essa prática de tentar constituir acervos para formação 

de professores não é nova no Brasil. Como observamos, as editoras 

sempre desenvolveram coleções pedagógicas para subsidiar o trabalho 

docente. A diferença é que o PNBE do Professor não fez aquisições de 

coleções, mas de livros avulsos para as disciplinares curriculares, com 

proposta teórica metodológica dos conteúdos. 
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 Conseguimos apresentar uma breve análise de três 

obras de apoio pedagógico incluídas no PNBE do Professor estudando 

o desenvolvimento da teoria e da metodologia de alguns conteúdos 

que as obras contemplavam. Duas obras da área de História e uma 

obra interdisciplinar que dialogava com os conteúdos históricos sobre 

a cultura afro-brasileira. A clareza e objetividade dos textos, as 

propostas para desenvolver os conteúdos com os alunos permitem 

afirmar que foram plenamente cumpridas as normas dos editais. E, 

propiciam ao professor condições de desenvolver o currículo. 

 

O PNBE do Professor era um entre os vários programas 

de livros do MEC. Os programas de livros do governo federal tiveram 

sua origem e legislação no Governo de Getúlio Vargas, na década de 

1930, com a criação do Conselho Nacional do Livro Didático para 

avaliar o conteúdo das obras que seriam recomendadas para uso 

escolar. Modificou-se ao longo dos anos até chegar aos dias atuais 

com a distribuição, tanto de livros didáticos como livros de literatura 

para alunos e para formação pedagógica dos docentes. 

 

Por isso, ao pesquisarmos os usos que os docentes de 

quatro escolas fizeram dos livros recebidos nas edições de 2010 e 

2013, mostra que, com o devido conhecimento e apresentação das 

obras, os professores deles se apropriam, não talvez do modo como 

se esperava, mas da forma que é possível com a situação do 

magistério. E, utilizam para melhorar a prática pedagógica. 

 

 Observamos que faltou, por parte do MEC ou do FNDE, 

um projeto mais consistente de divulgação dos livros enviados às 

escolas. Não houve uma campanha informativa, cartazes, filmes, 

orientações para como a direção apresentar e expor o material para os 

professores. Enfim, faltou publicidade do material. O espaço escolar é 

complexo e, se isso não for devidamente compreendido, qualquer 

projeto ou política pode não acontecer de acordo com o planejado. É 
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necessário reuniões constantes entre os professores, coordenação e 

direção para definir os caminhos de melhoria educacional na 

instituição.  

 

Conseguimos localizar um pequeno manual proposto 

pela Fundação SM, da editora SM, que apresentou o PNBE do professor 

de 2013 com orientações e sugestões sobre como utilizar os livros 

encaminhados, além de explicitar a importância do programa. Esse 

tipo de material, acreditamos, deveria ter sido desenvolvido pelo 

próprio FNDE para enviar com os acervos de obras para os docentes.  

 

Em que pesem, ao nosso olhar, alguns problemas 

estratégicos de divulgação e falha na comunicação entre o MEC e a 

rede pública sobre o programa, ainda assim não podemos 

desqualificar o PNBE do Professor e sua proposta de fornecer obras 

para auxiliar a formação contínua dos docentes.  

 

 Um programa cuidadoso com a seleção das obras de 

apoio pedagógico, investimento financeiro que movimentou o 

mercado editorial e contribuiu para ampliar o desenvolvimento de 

novas obras, a publicação de novos autores, transparência nos editais 

e nos processos de análises pelas universidades públicas e uma efetiva 

participação de uma diversidade de editoras, como não ocorria no 

século passado, não pode ser considerado como um programa 

qualquer de aquisição de livros para escolas públicas. 

 

Por isso, a suspensão do programa PNBE do Professor, a 

partir de 2016 e dos demais programas de literatura do MEC, como já 

comentado, e o Decreto n. 9.099, de 18 de junho de 2017, que 

reorganizou os programas de livros do MEC, que passou a chamar-se 

Programa Nacional do Livro e Materiais Didáticos (PNLMD) e incluiu 

tudo em um mesmo conjunto – livros didáticos, livros de literatura, 

livros de formação pedagógica, apostilas, mapas, atlas, entre outros é, 
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ao nosso olhar, uma preocupação. De acordo com inciso 1
o

, do 

primeiro parágrafo: 

 

§ 1
o

 − O PNLD abrange a avaliação e a disponibilização 

de obras didáticas e literárias, de uso individual ou 

coletivo, acervos para bibliotecas, obras pedagógicas, 

softwares e jogos educacionais, materiais de reforço e 

correção de fluxo, materiais de formação e materiais 

destinados à gestão escolar, entre outros materiais de 

apoio à prática educativa, incluídas ações de 

qualificação de materiais para a aquisição 

descentralizada pelos entes federativos (BRASIL, 2017). 

 

 

O decreto, porém, não indicou novas fontes de 

financiamento para o PNLMD, mas, alterou o tempo de vida dos livros 

didáticos e literários dos alunos, passando de três para quatro ou até 

cinco anos, de acordo com a vontade do dirigente do MEC ao liberar 

os editais. Por outro lado, incluiu a Educação Infantil para também 

receber os materiais pedagógicos, o que possibilitará um avanço nesta 

etapa inicial da Educação Básica. 

 

Somos um país continental com mais de 130 mil 

escolas públicas de Educação Básica que atendem quase 45 milhões 

de alunos e, por isso, os valores financeiros envolvidos para aquisição 

de livros, excetuando os didáticos que ultrapassam a barreira de um 

bilhão e duzentos milhões por ano, a aquisição de livros, tanto de 

literatura quanto de apoio pedagógico (quando se fazia), consomem 

um valor ínfimo do orçamento do MEC, conforme foi demonstrado. Em 

nenhum momento o governo chegou a investir mais de duzentos 

milhões de reais por ano com essa literatura. Valor inferior ao 

orçamento de muitas empresas estatais com publicidade e marketing. 
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 Assim, concluímos este trabalho com a confiança de 

termos respondidos as questões propostas na apresentação e 

desejamos que ele possa, de algum modo, subsidiar outras pesquisas 

que tragam novas informações sobre o desenvolvimento do programa 

nas escolas em todas as etapas de ensino nos diversos Estados da 

federação. 

 

 Mas nossa confiança e esperança maior, é que o PNBE 

do Professor possa ser retomado pelo MEC – passado os dias sombrios 

que vivemos – e seja um instrumento a mais para a formação do 

professor como intelectual e agente de transformação social, 

resgatando a biblioteca escolar como espaço privilegiado à formação 

de leitores e auxiliar do processo de ensino-aprendizagem. 
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Questionário sobre o PNBE 
Programa Nacional Biblioteca da Escola 2010/2013 

 
 
 
Prezado Professor, 
 
 
Gostaríamos de contar com sua colaboração para responder as questões 

sobre seu conhecimento do PNBE – Programa Nacional Biblioteca da Escola, 

desenvolvido pelo Ministério da Educação. 

Essa breve pesquisa faz parte de nossa tese de doutorado na PUCSP – 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sobre a recepção do PNBE 

nas escolas estaduais. 

Solicitamos a gentileza de não se identificar e responder da forma mais 

honesta possível. 

Agradecemos seu apoio e desejamos um bom trabalho, sem perder a 

esperança. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Amir Piedade 

 
 
 
1 - Assinale a sua maior titulação: 
(   ) Ensino Médio/Magistério  
(   ) Graduação 
(   ) Especialização Lato-Sensu 
(   ) Mestrado 
(   ) Doutorado 
 
2 - Sexo: 
(   ) Masculino                         (   ) Feminino                  
 
3 - Sua idade: 
(   ) entre 20 e 30 anos                 (   ) entre 31 e 40 anos 
(   ) entre 41 e 50 anos                 (   ) entre 51 e 60 anos 
(   ) entre 61 e 70 anos 
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4 - Qual sua área de atuação nesta escola? 
(   ) Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
(   ) Anos Finais do Ensino Fundamental 
(   ) Ensino Médio 
(   ) Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio 
 
5 - Sobre o seu tempo de atuação como professor(a) na rede pública: 
(   ) menos de 1 ano               (   ) até 3 anos                  (   ) de 3 a 6 anos 
(   ) de 6 a 9 anos                   (   ) de 9 a 12 anos           (   ) acima de 12 anos 
 
6 - Tempo de atuação como professor nesta escola: 
(   ) menos de 1 ano               (   ) até 3 anos                  (   ) de 3 a 6 anos 
(   ) de 6 a 9 anos                   (   ) de 9 a 12 anos           (   ) acima de 12 anos 
 
7 - Forma de ingresso como professor: 
(   ) Concurso Público            (   ) Contrato temporário    (   ) Estável pela lei 
 
8 - Você tem o hábito da leitura? 
(   ) Sim                   (   ) Não 
 
9 - Você tem o hábito de ler jornais e revistas? 
(    ) diariamente    (    ) semanalmente    (    ) mensalmente  (   ) esporadicamente 
(   ) Não 
 
10 - Quantos livros você costuma ler por ano? 
(   ) de 1 a  3 títulos                (   ) de 4 a 8 títulos 
(   ) de 9 a 10 títulos               (   ) acima de 10 títulos 
 
11 - Você lembra o título do último livro que você leu? 
(   ) Sim: Qual?________________________________________________ 
(   ) Não 
 
12 - A escola possui uma biblioteca?  
(   )Sim                  (   )Não 
 
13 - Se a escola tiver uma biblioteca, há alguém responsável para 
atender alunos e professores? 
(   ) Sim                 (   ) Não 
 
14 - Seus alunos frequentam a biblioteca da escola? 
(   ) Sim                 (   ) Não                    (   ) Minha escola não tem biblioteca 
 
15 - Você conhece o programa PNBE do professor? 
(   ) Sim                 (   ) Não 
 
16 - Você conhece os objetivos do programa PNBE do professor?                
(   ) Sim               (   ) Não 
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17 - Para que serve o acervo do PNBE do professor? 
(   ) Para ampliar as coleções da biblioteca da escola. 
(   ) Para pesquisa do professor. 
(   ) Para subsidiar a prática docente  
(   ) Não conheço o programa 
      
18 - O acervo do PNBE do professor foi divulgado aos docentes? 
(   ) Sim                    (   ) Não 
 
19 - Caso sua resposta seja afirmativa, como foi realizada esta 
divulgação? 
(   ) Cartazes afixados na escola. 
(   ) Exposição de livros para os professores.  
(   ) Apresentação do Acervo em reunião pedagógica.  
(   ) Projeto de Leitura para os professores 
(   ) Outro: 
 
20 - Qual o lugar em que os livros do PNBE estão disponíveis? 
(   ) Estão  na biblioteca . 
(   ) Estão na sala de professores. 
(   ) Estão na sala do Diretor ou da Coordenação 
(   )Não sei informar 
 
21 - Os títulos do PNBE do professor são importantes para sua 
formação continuada? 
(   ) Sim                     (   ) Não 
 
22 - Dos títulos recebidos  pela escola do PNBE do professor,  quantos 
você já leu? 
(   ) de 1 a 3 títulos                         (   )  de 4 a 7 títulos 
(   ) acima de 8 títulos                     (   ) nenhum título 
 
23 - Os livros recebidos do PNBE são discutidos e/ou citados em 
reunião pedagógica? 
(   ) Sim                    (   ) Não 
 
24 - Nas reuniões pedagógicas da escola há sugestões de livros para a 
prática  docente? 
(   ) Sim                    (   ) Não 
 
25 - Você utilizou algum/alguns livro/s do PNBE do Professor para? 
(   ) desenvolver as aulas 
(   ) concurso público 
(   ) ampliar conhecimentos 
(   ) não usei 
 
 
Agradecemos sua colaboração! 
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